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 põe sobre as condições necessárias realização de ye ventos esportivos de grande porte em estádios e 

ginásios localizados no Município de São Paulo e -ciá 
outras providências. 

PIIRLI 

O 1  átitit 'nu 

Art. 1°. Esta lei estabelece as condições necessárias para que eventos esportivos 
grande porte sejam realizados no município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e depois de cada evento, 
em consonáncia com a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada Estatuto do 
Torcedor. 

§ 1°. Na âmbito desta lei, evento esportivo de grande porte é aquele que se realiza em 5 
estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 20 mil pessoas. 

§ 2°. Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva, 
equiparado para todos os efeitos legais a consumidor, nos termos da Lei 9.078, de 11 de 
setembro de 1990, denominada Código de Defesa do Consumidor. 

§ 30. Por condições adequadas de segurança e conforto entende-se: 

1. 	Acessibilidade ao local dos eventos esportivos, no deslocamento e eg, 
acomodações, aos torcedores portadores de deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 

Segurança, garantindo que c, torcedor tenha sua integridade fisic:a preservada 
e assegurada dentro e fora dos locais dos eventos esportivos, em seus '4 .2 
arredores, no trajeto previamente estabelecido para o transporte coletivo e na -. 
organização do trânsito; 

Transporte seguro, organizado, limpo e em quantidade co provadamente 
suficiente, de forma a garantir ao torcedor o deslocamento a partir de locais de 
fácil acesso, previamente determinados, até o local do evento esportivo bem 
como o seu retorno, sendo assegurado a disponibilização de transporte com 
finalidade específica para atender os torcedores que compareçam ao evento 
esportivo; 

Conforto, garantido que as acomodações destinadas aos torcedores sejam 
adequadas e que sejam oferecidos serviços complementares, com fácil 
identificação, como sanitários e atendimento médico em condições de higiene 
e em quantidades compatíveis com a demaricla de torcedores, mantendo-se 
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serviço de limpeza durante todo o período de realização dos eventos 
esportivos; 

V. Oferta de alimentos e bebidas com qualidade e preços compatíveis com os de 
mercado, sendo proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 

VI. Informação, assegurando que todos os dados necessários ao torcedor, 
definidos no Estatuto do Torcedor e no Código de Defesa do Consumidor, além 
dos previstos nesta lei sejam colocados ã disposição do público em sítios 
eletrônicos, afixados em local visível, do lado externo de todas as entradas do 
local do evento esportivo e nos postos de venda de ingressos. 

§ 40 . Sem prejuízo do disposto no inciso IV, § 3" deste artigo e nos incisos 1 a VI da Lei 
10.671/03 - Estatuto do Torcedor deverá ser obrigatoriamente informado aos torcedores: 

a. data e horário das partidas; 
b. capacidade de lotação do estádio ou ginásio; 
c. quantidade de ingressos colocados à venda; 
d. valor dos ingressos; 
e. data, horário e local de venda dos ingressos; 
f. horário de abertura dos portões no dia  do evento esportivo; 
g. horários de saída e roteiro das alternativas de transporte coletivo 

específico, oferecido aos torcedores do evento esportivo. 

Art. 2°. A responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesta lei é da entidade 
desportiva detentora do mando de jogo, de seus dirigentes, respondendo solidariamente a 
entidade organizadora do evento, que para todos os efeitos legais equiparam-se a 
fornecedor, nos termos dos artigos 12 a 14 da Lei 8.078/90. 

Art. 3°. As entidades responsáveis implementarão, em conjunto com os Órgãos públicos 
competentes, Planos de Ação referente à segurança, ao transporte e às contingências 
que possam ocorrer antes, durante e depois dos eventos esportivos, o qual deverá ser 
divulgado publica e previamente, inclusive em sítios eletrônicos, ressalvadas, na questão 
de segurança, aqueles cujo sigilo seja necessário a sua  adequada implementação. 

Art. 4°. Os organizadores do evento deverão garantir o transporte coletivo especifico e 
devidamente identificado entre áreas pré-determinadas e o local de realização do evento 
esportivo e, ao final do evento, desse para as áreas pré-determinadas, em quantidade 
satisfatória e em adequadas condições de segurança e conforto; 

§ 1 °• O transporte coletivo referido no caput deste artigo poderá ser oferecido através da 
infra-estrutura de transporte público, desde que asseguradas as condições adequadas de 
oferta correspondente à demanda gerada pelo evento esportivo, que será mensurado pela 
venda de ingressos e que o evento seja realizado em horário no qual o serviço público de 
transporte tenha estrutura suficiente para atender àquela demanda; 

§ 2°. É facultado aos organizadores do evento que as condições de transporte definidas 
neste artigo sejam oferecidas de forma onerosa ao torcedor, podendo nesse caso, as 
despesas de transporte de ida e volta ao evento esportivo estarem vinculadas à venda do 
ingresso, e em valores compatíveis aos praticados no transporte público, garantindo-se 
também a venda de ingressos desvinculados da compra do transporte; 
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§ 3°. Para a definição das áreas pré-determinadas, mencionadas no eaput desse artigo, 
previstas e divulgadas com antecedência, deverão ser considerados os trajetos 
executados pelo transporte público em horário de maior fluxo e as áreas de maior 
confluência de público para eventos esportivos. 

Arr. 50. Os locais onde os eventos esportivos de grande porte se realizam deverão manter 
Central Técnica de Informações e de Monitoramento por Imagens, com infra-estrutura 
suficiente para viabilizar o monitoramento e a segurança do local, incluídos 
estacionamentos e calçadas lindeiras ao estádio ou ginásio, bem como em um raio de 100 
(cem) metros do locaL 

Art. 6°. Os responsáveis pelo evento esportivo deverão garantir a segurança do torcedor 
em um raio de até 1000 (mil) metros do local do evento esportivo, devendo: 

I. Adotar todas as providências pertinentes no sentido de garantir a segurança dos 
torcedores dentro e fora do local do evento esportivo; 

II. Solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de 
segurança visando também garantir a segurança dos torcedores dentro e fora dos 
locais de realização de eventos esportivos; 

III. Informar aos órgãos públicos de segurança, transporte, vigilância sanitária e de 
defesa do torcedor, imediatamente após a definição da realização do evento 
esportivo, todos os dados necessários à garantir a perfeita realização do evento; 

IV. Colocar á disposição do torcedor, no local e no momento de realização do evento 
esportivo, Orientadores e Serviço de Atendimento para fornecer informações e 
receber reclAmRções, sugestões e elogios, devendo esses serviços ser amplamente 
divulgados bem como ter seu acesso facilitado; 

V. Solucionar imediatamente, e sempre que possível, as reclamações dirigidas ao 
Serviço de Atendimento bem como reportá-las ao Ouvidor da Competição e á 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, 

VI. Informar com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas à realização do 
evento a Coorclenadoria Municipal de Defesa do Torcedor sobre o cumprimento de 
todas as disposições mencionadas nesta Lei. 

Art. 7°. As infrações às normas previstas nesta Lei acarretarão sanções e multas  

proporcionais aos montantes arrecadados pelos responsáveis pelo evento esportivo, não 
podendo ser inferior a 10% (dez por cento) desse valor e devendo dobrar a cada 
reincidência. 

Parágrafo único. Todas as infrações a esta Lei e respectivas sanções e multas aplicadas 
deverão ser obrigatoriamente públicas, divulgadas por meio de sítios eletrônicos, afixadas 
no órgão responsável pela fiscalização e no local onde a infração ocorreu. 

Art. 8°. Em atendimento ao artigo 41 da Lei Federal 10.671/03, fica instituída a 
Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, com o objetivo de promover a defesa do 
torcedor, fiscalizar e garantir o cumprimento do disposto nesta Lei e no Estatuto do 
Torcedor, com as seguintes atribuições: 

3 
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I. Oferecer serviços de Ouvidoria aos campeonatos sediados ou em partidas 
realizadas no município de São Paulo; 

II. Divulgar, no âmbito do município de São Paulo, todas as partidas ágendadas 
bem corno seus respectivos horários e focais, por meio do Calendário Municipal 
de Eventos Esportivos; 

III. Articular os esforços de todos os órgãos municipais, entidades privadas e 
organizações da sociedade civil relacionados ao cumprimento dos dispositivos 
desta Lei; 

IV. Emitir manifestações e pareceres quanto à adequação das informações 
prestadas e providências previstas e adotadas em cumprimento a esta Lei, pelos 
responsáveis pelo evento, exigindo correções quando não forem consideradas 
suficientes para atender à proteção e defesa dos torcedores; 

V. Aplicar aos responsáveis pelos eventos esportivos. sanções e multas às infrações 
à esta Lei; 

VI. Suspender, adiar ou cancelar evento esportivo em desacordo com o disposto na 
legislação competente ou para o qual as providências adotadas não tenham  sido 
consideradas suficientes para garantir as condições de segurança e conforto; 

Art. 900  Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias_ 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em junho de 2010. 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei pretende estabelecer as condições necessárias para 
que eventos esportivos de grande porte sejam realizados no município de São Paulo de 
forma a garantir que o torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e 
depois de cada evento, em consonância com a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, 
denominada Estatuto do Torcedor. 

Com este objetivo, a propositura foi redigida com a consultoria das seguintes 
personalidades: 

Carlos Coscarelli - Assessor Técnico Chefe da Fundação Procon/ SP; 
Elisete Rodrigues Miyaaki - Advogada Especialista em Direito do 

Consumidor; 
Maria Inês Dolci - Coordenadora da Associação Brasileira de Proteção e Defesa 

do Consumidor - PROTESTE; 
Maria Inês Fomazaro - Socióloga e Ouvidora Geral do Município; 
Maria Lumena Sampaio - Advogada e Chefe de Gabinete da Ouvidoria Geral 

do Município; 
Maria Stella Gre.gori - Advogada Especialista em Direito do Consumidor; 
Paulo Henrique de Soilza Rocha - Advogado e Assessor Técnico da Ouvidoria 

Geral do Município. 
Evento esportivo de grande porte, segundo a definição expressa no art. 1°, é 

aquele que se realiza em estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 20 mil 
pessoas. 

Já as condições adequadas de segurança e conforto incluem acessibilidade, 
preservação de integridade fisica antes, durante e após o evento; higiene do local e dos 
sanitários, informação, assistência médica de emergência; oferta de alimentos e bebidas a 
preços compatíveis com o mercado; a proibição de bebida alcoólica e a disponibilização de 
informações relativas ao jogo, tais como horários, datas, preços etc. 

Também foi contemplada a responsabilidade pelo cumprimento do disposto no 
texto legislativo que é da entidade desportiva detentora do mando de jogo, de seus 
dirigentes, respondendo solidariamente a entidade organizadora do evento, que para 
todos os efeitos legais equiparam-se a fornecedor, nos termos dos artigos 12 a 14 da Lei 
8.078/90 Código de Defesa do Consumidor]. 

Também de se ressaltar a previsão de que as entidades responsáveis 
implementarão, em conjunto com os órgãos públicos competentes, Planos de Ação 	 
referente à segurança, ao transporte e às contingén' cias que possam ocorrer antes, 
durante e depois dos eventos esportivos, vale dizer, entre outras contingências, a limpeza 
das ruas, por exemplo. 

Trata-se pois de projeto de lei que vem ao encontro dos anseios dos 
torcedores, conforme manifestações recebidas das organizações representativas dos 
torcedores, aos quais a minuta foi submetida, e que seguem juntadas para que façam 
parte integrante da proposittua. 

Com as considerações acima e pelo interesse público que a propositura 

/77 
encerra, conto com o apoio dos nobres pares para aprovação. 
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De: 	Ernesto Teixeira [emestoteixeira_l@hotmailcom] 	 RF 100 406 

Enviado em: terça-feira, 1 de junho de 2010 14:47 

Para: 	vereadorgoulart@terra.com.br  

Cc: 	Nazeli Cabral da Silva 

Assunto: Apoio ao Projeto de Lei Eventos Esportivos de Grande Porte 

São Paulo, 1 0  de Junho de 2010. 

Ao 

Vereador Antonio Goulart. 

le Câmara Municipal de São Paulo 

Ref.- Projeto de Lei: Eventos Esportivos de Grande Porte [Direitos do Consumidor/Estatuto do Torcedor] 

Prezado Vereador Goulart. 

Venho pelo (a) presente registrar o apoio do Comitê de Preservação da Memória Cotinthiana ao projeto 
de lei em epígrafe, cuja minuta foi analisada e corresponde aos anseios dos torcedores. 

Atenciosamente, 

Ernesto Teixeira 

Presidente do Comitê de Preservação da Memória Corirtthiana 

POR DIA 63.912 COMPUTADORES SÃO INFECTADOS POR VÍRUS. LEIA DICAS DE 
SEGURANÇA.  
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	og  

do processo n.° 	1-- 1-117  ,-40 	2-- I  4 	20.,e0 	(a) 	  
Adelino Cicone Battochio 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

Sra. Secretária, 
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

(n. /06 /10 

Inácio Veiga 
Supervisor de Controle do Proc. Leg. 

SGP-22 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Propos turas. 
0-140G 

ÂNGELA NI 
Secretária de Apoio Legislativo 

SGP-2 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0247/10 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e 
no site www.prefeitura.sp.gov .brileqislação,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Federal n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.671, de 15 de maio de 2003, que dispõe sobre o Estatuto de 
Defesa do Torcedor e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento 
às pessoas que especifica e dá outras providências; 

- Lei Federal n° 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de 
licença de funcionamento, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 11.065, de 4 de setembro de 1991, que torna obrigatória a 
adaptação dos estádios desportivos para facilitar o ingresso, locomoção e 
acomodação dos deficientes físicos, especialmente paraplégicos; 

- Lei Municipal n° 11.345, de 14 de abril de 1993, que dispõe sobre a adequação das 
edificações à pessoa portadora de deficiência, e dá outras providências; 

- Lei n° 11.786, de 26 de maio de 1995, que torna obrigatória em todos os cinemas, 
cineclubes, cinematecas, teatros, casas de espetáculo, estádios de futebol, ginásios 
de esportes e demais estabelecimentos congêneres a manutenção de toda a lotação 
com lugares numerados; 

- Lei Municipal n° 11.791, de 26 de maio de 1995, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da implantação de mecanismos apropriados para a contagem do público junto aos 
locais de todos os estádios de futebol; 

- Lei Municipal n° 11.873, de 21 de setembro de 1995, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da instalação de sistemas de detecção de metais em ginásios 
esportivos e estádios de futebol; 

- Lei Municipal n° 12.016, de 2 de abril de 1996, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos Estádios de Futebol criarem e implantarem campanhas de conscientização para 
diminuir a violência em suas dependências; 
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- Lei Municipal n°12.093, de 25 de junho de 1996, que torna obrigatória a manutenção 
de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos estádios de futebol, ginásios 
esportivos e locais de grande concentração de pessoas; 

- Lei Municipal n° 12.402, de 3 de julho de 1997, que veda a comercialização de 
bebidas alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos; 

- Lei Municipal n° 12.561, de 8 de janeiro de 1998, que dispõe sobre a criação de 
locais específicos, reservados exclusivamente para deficientes físicos que necessitem 
de cadeiras de rodas para sua locomoção, nos Estádios de Futebol e Ginásios 
Esportivos; 

- Lei Municipal n° 13.017, de 5 de julho de 2000, que dispõe sobre a proibição de 
fogos de artifício por frequentadores de estádios, ginásios e praças esportivas; 

- Lei Municipal n° 14.726, de 15 de maio de 2008, que estabelece normas para 
repressão a comercialização e ao consumo de bebidas alcoólicas nos estádios de 
futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo, em eventos esportivos 
profissionais; 

- Decreto n° 45.122, de 12 de agosto de 2004, que consolida a regulamentação das 
Leis n°s 11.345/93, 11.424/93, 12.815/99 e 12.821/99, que dispõem sobre a 
adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a 
expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento,Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância às Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e n° 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica, 
alterado pelos Decretos n° 50.943/09, n° 51.315/10 e n° 51.375/10; 

- PL n° 0477/93, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da GCM colocar à disposição policiais para efetuar o policiamento no 
interior dos ônibus da CMTC, quando estes forem destinados para o transporte das 
torcidas aos estádios de futebol nos dias de jogos; 

- PL n° 0386/95, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que obriga todos os estádios 
de futebol, quadras e ginásios poliesportivos e locais onde são realizados eventos 
esportivos, a possuírem entradas e saídas diferenciadas dotadas de rampas especiais 
para o acesso exclusivo de deficientes físicos; 

- PL n° 0397/99, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de todos os estádios de futebol possuíres Alvará de Licença e 
Funcionamento; 
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- PL n° 0538/05, de autoria do Vereador Donato, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos estabelecimentos destinados à diversão pública atenderem, de forma profissional 
e digna, seus consumidores, que recebeu veto total, pendente de apreciação; 

- PL n° 0038/06, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da presença de engenheiros e técnicos de segurança, acompanhados 
de equipes de apoio, em eventos realizados em estádios, ginásios, casas de shows e 
locais públicos ou privados, com grande concentração de pessoas; 

- PL n° 0014/08, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a emissão 
do Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e do 
Alvará de Funcionamento; 

- PL n° 0106/08, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de disponibilizar cadeiras de rodas nos aeroportos, helipontos, 
rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis, casas de espetáculos, 
casas noturnas, clubes academias, escolas, faculdades, universidades e outros 
estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia; 

- PL n° 0199/08, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que altera o art. 2 da Lei n° 
11.345/93; 

- PL n° 0008/09, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que acrescenta o inciso XXI 
ao art. 1° da Lei n° 14.805/08; 

- PL n° 0762/09, de autoria do Vereador Ricardo Texeira, que dispõe sobre a 
identificação dos torcedores em estádios de futebol; 

- PL n° 0086/10, de autoria da Vereadora Mara Gabrilli, que dispõe sobre a proibição 
das casas de shows, casas de diversões, casas de espetáculos, salas de concerto, 
estádios, parques, circos e demais estabelecimentos congêneres nas áreas de 
entretenimento, cobrarem mais de uma entrada para pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida, nas situações que elenca; 

- PL n° 0207/10, de autoria do Vereador Marco Aurélio Cunha, que dispõe sobre a 
comercialização de pastéis e caldo de cana no entorno de estádios e arenas 
desportivas; 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha (m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

4 São Paulo, 16 de agosto de 2010. 

Adey Du 
Procuradora Supervisora do 

7ÁI3/SP 
sq. e Análise Prévia 
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Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 

LEI N° 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990. 

Presidência da República  
Casa Civil 
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Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Silvia 

 
RF. 11.000 
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Texto compilado  

Mensagem de veto 

providências. 
Regulamento  

Regulamento  

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte lei: 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

CAPÍTULO I 
Disposições Gerais 

Art. 1° O presente código estabelece normas de proteção e defesa do consumidor, de ordem pública e 
interesse social, nos termos dos arts. 5°, inciso XXXII, 170, inciso V, da Constituição Federal e art. 48 de 
suas Disposições Transitórias. 

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como 
destinatário final. 

Parágrafo único. Equipara-se a consumidor a coletividade de pessoas, ainda que indetermináveis, que 
haja intervindo nas relações de consumo. 

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem 
como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem,, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de 
serviços. 

§ 1° Produto é qualquer bem, móvel ou imóvel, material ou imaterial. 

§ 2° Serviço é qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, indusive 
as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter 
trabalhista. 

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Relações de Consumo 

Art. 4° A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades 
dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses 
econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de 
consumo, atendidos os seguintes princípios: (Redação dada pela Lei n°9.008, de 21.3.1995)  
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SEÇÃO II 	 Proc. N° 	/ 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço 

ov:ado P S F • . • aruso 
Art. 12. O fabricante, o produtor, o construtor, nacional ou estrangeiro, e o impoRãdórl.~ondem, 

independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por 
defeitos decorrentes de projeto, fabricação, construção, montagem, fórmulas, manipulação, apresentação ou 
acondicionamento de seus produtos, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua 
utilização e riscos. 

§ 1° O produto é defeituoso quando não oferece a segurança que dele legitimamente se espera, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - sua apresentação; 

II - o uso e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi colocado em circulação. 

§ 2° O produto não é considerado defeituoso pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido colocado 
no mercado. 

§ 3° O fabricante, o construtor, o produtor ou importador só não será responsabilizado quando provar: 

I - que não colocou o produto no mercado; 

II - que, embora haja colocado o produto no mercado, o defeito inexiste; 

III - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

Art. 13. O comerciante é igualmente responsável, nos termos do artigo anterior, quando: 

I - o fabricante, o construtor, o produtor ou o importador não puderem ser identificados; 

II - o produto for fornecido sem identificação clara do seu fabricante, produtor, construtor ou importador; 

III - não conservar adequadamente os produtos perecíveis. 

Parágrafo único. Aquele que efetivar o pagamento ao prejudicado poderá exercer o direito de regresso 
contra os demais responsáveis, segundo sua participação na causação do evento danoso. 

Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação 
dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por 
informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos. 

§ 10 O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, 
levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais: 

I - o modo de seu fornecimento; 

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam; 

III - a época em que foi fornecido. 

§ 2° O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas. 

§ 30  O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: 

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste; 
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II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro. 

§ 40  A responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada mediante a verificação de culpa. 

Art. 15. (Vetado).  

Art. 16. (Vetado).  

Art. 17. Para os efeitos desta Seção, equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento. 

r r;ha 	  
Proc. N°  Ugl  t 

Silvia do P. S. F. Cartiso 
RF. 11.000 
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Presidência da República 
Casa Civil 

	 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 	,j1 , 	P. S. F. Caruso 
RF. 11.000 

LEI Nc2  10.671, DE 15 DE MAIO DE 2003. 

Mensagem de veto 
Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e 
dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES Gerais 

Art. 1 2  Este Estatuto estabelece normas de proteção e defesa do torcedor. 

Art. 1 2-A. A prevenção da violência nos esportes é de responsabilidade do poder público, das 
confederações, federações, ligas, clubes, associações ou entidades esportivas, entidades recreativas e 
associações de torcedores, inclusive de seus respectivos dirigentes, bem como daqueles que, de qualquer 
forma, promovem, organizam, coordenam ou participam dos eventos esportivos. (Incluído pela Lei n° 12.299,  
de 2010 

Art. 22  Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de prática 
desportiva do País e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva. 

Parágrafo único. Salvo prova em contrário, presumem-se a apreciação, o apoio ou o acompanhamento 
de que trata o caput deste artigo. 

Art. 22-A. Considera-se torcida organizada, para os efeitos desta Lei, a pessoa jurídica de direito 
privado ou existente de fato, que se organize para o fim de torcer e apoiar entidade de prática esportiva de 
qualquer natureza ou modalidade. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Parágrafo único. A torcida organizada deverá manter cadastro atualizado de seus associados ou 
membros, o qual deverá conter, pelo menos, as seguintes informações: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010).  

I - nome completo; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

II - fotografia; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

III - filiação; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

IV - número do registro civil; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

V - número do CPF; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VI - data de nascimento; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VII - estado civil; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VIII - profissão; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

IX - endereço completo; e (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  
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X - escolaridade. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 32  Para todos os efeitos legais, equiparam-se a fornecedor, nos termos da Lei n 2  8.078, de 11 de 
setembro de 1990, a entidade responsável pela organização da competição, bem como a entidade de prática 
desportiva detentora do mando de jogo. 

Art. 42  (VETADO) 

 

Fothn 

 

CAPÍTULO II 

DA TRANSPARÊNCIA NA ORGANIZAÇÃO 

Proc. re 	/  10  

 

Si!via do P. S. F. aruso 
RF. 11.000 

Art. 52  São asseguradas ao torcedor a publicidade e transparência na organização das competições 
administradas pelas entidades de administração do desporto, bem como pelas ligas de que trata o art. 20 da 
Lei n2  9.615, de 24 de março de 1998.  

deter leeefe-her-ár-ien 
III 	o nomc c as formas dc contato do Ouvidor da Competição dc que trata o art. 6e; 
Al--es-befetef&s-eelePletes-des-~est 

§ 12 As entidades de que trata o caput farão publicar na internet, em sítio da entidade responsável pela 
organização do evento: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

I - a íntegra do regulamento da competição; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

II - as tabelas da competição, contendo as partidas que serão realizadas, com especificação de sua 
data, local e horário; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

III - o nome e as formas de contato do Ouvidor da Competição de que trata o art. 6 2; (Incluído pela Lei 
n° 12.299, de 2010).  

IV _ os borderôs completos das partidas; (Incluído pela Lei n° 12.299 de 2010).  

V - a escalaçáo dos árbitros imediatamente após sua definição; e (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010).  

VI - a relação dos nomes dos torcedores impedidos de comparecer ao local do evento 
desportivo. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 22  Os dados contidos nos itens V e VI também deverão ser afixados ostensivamente em local visível, 
em caracteres facilmente legíveis, do lado externo de todas as entradas do local onde se realiza o evento 
esportivo. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 32  O juiz deve comunicar às entidades de que trata o caput decisão judicial ou aceitação de proposta 
de transação penal ou suspensão do processo que implique o impedimento do torcedor de frequentar 
estádios desportivos. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 62  A entidade responsável pela organização da competição, previamente ao seu início, designará o 
Ouvidor da Competição, fornecendo-lhe os meios de comunicação necessários ao amplo acesso dos 
torcedores. 

§ 1 2  São deveres do Ouvidor da Competição recolher as sugestões, propostas e reclamações que 
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receber dos torcedores, examiná-las e propor à respectiva entidade medidas necessárias ao 
aperfeiçoamento da competição e ao beneficio do torcedor. 

Rue. Ni' 	A-I (.0 
§ 22  É assegurado ao torcedor: 	

,?ilvia do P. S. F. aruso 
- o amplo acesso ao Ouvidor da Competição, mediante comunicação postal ou mensagg .elátala; 

e 

II - o direito de receber do Ouvidor da Competição as respostas às sugestões, propostas e 
reclamações, que encaminhou, no prazo de trinta dias. 

§ 32  Na hipótese de que trata o inciso II do § 2 2, o Ouvidor da Competição utilizará, prioritariamente, o 
mesmo meio de comunicação utilizado pelo torcedor para o encaminhamento de sua mensagem. 

§ 42  O sítio da internet em que forem publicadas as informações de que trata o § 1 2  do art. 52  conterá, 
também, as manifestações e propostas do Ouvidor da Competição. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 
2010).  

§ 52  A função de Ouvidor da Competição poderá ser remunerada pelas entidades de prática desportiva 
participantes da competição. 

Art. 72  É direito do torcedor a divulgação, durante a realização da partida, da renda obtida pelo 
pagamento de ingressos e do número de espectadores pagantes e não-pagantes, por intermédio dos 
serviços de som e imagem instalados no estádio em que se realiza a partida, pela entidade responsável pela 
organização da competição. 

Art. 82  As competições de atletas profissionais de que participem entidades integrantes da organização 
desportiva do Pais deverão ser promovidas de acordo com calendário anual de eventos oficiais que: 

I - garanta às entidades de prática desportiva participação em competições durante pelo menos dez 
meses do ano; 

II - adote, em pelo menos uma competição de âmbito nacional, sistema de disputa em que as equipes 
participantes conheçam, previamente ao seu inicio, a quantidade de partidas que disputarão, bem como seus 
adversários. 

CAPITULO III 

DO REGULAMENTO DA COMPETIÇÃO 

-;--- 	e. 

Art. 92  É direito do torcedor que o regulamento, as tabelas da competição e o nome do Ouvidor da 
Competição sejam divulgados até 60 (sessenta) dias antes de seu início, na forma do § 1-Q do art. 5 2. 
(Redacão dada pela Lei n°12.299, de 2010).  

§ 12 Nos dez dias subseqüentes à divulgação de que trata o caput, qualquer interessado poderá 
manifestar-se sobre o regulamento diretamente ao Ouvidor da Competição. 

§ 22  O Ouvidor da Competição elaborará, em setenta e duas horas, relatório contendo as principais 
propostas e sugestões encaminhadas. 

§ 32  Após o exame do relatório, a entidade responsável pela organização da competição decidirá, em 
quarenta e oito horas, motivadamente, sobre a conveniência da aceitação das propostas e sugestões 
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Proc. N°  

relatadas. 	 do P. S. F. Caruso 
RF. 11.00 

§  Ále o rcgulamcnto dcfinitivo da compctição scrá divulgado, na forma do parágrafo único do art. 5e, 
erttarcnta 	c cinco dias antcs dc seu início. 

§ 42  O regulamento definitivo da competição será divulgado, na forma do § 1 2  do art. 52, 45 (quarenta 
e cinco) dias antes de seu início. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 52  É vedado proceder alterações no regulamento da competição desde sua divulgação definitiva, 
salvo nas hipóteses de: 

I - apresentação de novo calendário anual de eventos oficiais para o ano subseqüente, desde que 
aprovado pelo Conselho Nacional do Esporte — CNE; 

II - após dois anos de vigência do mesmo regulamento, observado o procedimento de que trata este 
artigo. 

§ 62  A competição que vier a substituir outra, segundo o novo calendário anual de eventos oficiais 
apresentado para o ano subseqüente, deverá ter âmbito territorial diverso da competição à ser substituída. 

Art. 10. É direito do torcedor que a participação das entidades de prática desportiva em competições 
organizadas pelas entidades de que trata o art. 5 2  seja exclusivamente em virtude de critério técnico 
previamente definido. 

§ 1 2  Para os fins do disposto neste artigo, considera-se critério técnico a habilitação de entidade de 
prática desportiva em razão de colocação obtida em competição anterior. 

§ 22  Fica vedada a adoção de qualquer outro critério, especialmente o convite, observado o disposto no 
art. 89 da Lei n° 9.615, de 24 de marco de 1998.  

§ 32  Em campeonatos ou torneios regulares com mais de uma divisão, será observado o princípio do 
acesso e do descenso. 

§ 42  Serão desconsideradas as partidas disputadas pela entidade de prática desportiva que não 
tenham atendido ao critério técnico previamente definido, inclusive para efeito de pontuação na competição. 

Art. 11. É direito do torcedor que o árbitro e seus auxiliares entreguem, em até quatro horas contadas 
do término da partida, a súmula e os relatórios da partida ao representante da entidade responsável pela 
organização da competição. 

§ 1 2  Em casos excepcionais, de grave tumulto ou necessidade de laudo médico, os relatórios da 
partida poderão ser complementados em até vinte e quatro horas após o seu término. 

§ 22  A súmula e os relatórios da partida serão elaborados em três vias, de igual teor e forma, 
devidamente assinadas pelo árbitro, auxiliares e pelo representante da entidade responsável pela 
organização da competição. 

§ 32  A primeira via será acondicionada em envelope lacrado e ficará na posse de representante da 
entidade responsável pela organização da competição, que a encaminhará ao setor competente da 
respectiva entidade até as treze horas do primeiro dia útil subseqüente. 

§ 42  O lacre de que trata o § 32  será assinado pelo árbitro e seus auxiliares. 

§ 52  A segunda via ficará na posse do árbitro da partida, servindo-lhe como recibo. 

§ 62  A terceira via ficará na posse do representante da entidade responsável pela organização da 
competição, que a encaminhará ao Ouvidor da Competição até as treze horas do primeiro dia útil 
subseqüente, para imediata divulgação. 
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Art. 	12. A entidade responsável pela organização da competição dará publicidade à- súmula c aoa 

Art. 12. A entidade responsável pela organização da competição dará publicidade à súmula e aos 
relatórios da partida no sítio de que trata o § 1 2  do art. 52  até as 14 (quatorze) horas do 32  (terceiro) dia útil 
subsequente ao da realização da partida. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

CAPITULO IV 
	 ír olha  010  

Proc. N°' 

DA SEGURANÇA DO TORCEDOR PARTICIPE DO EVENTO ESPORTIV 
'via do P. S. E. Caruso 

11.000 
Art. 13. O torcedor tem direito a segurança nos locais onde são realizados os eventos e o'rtivos antes, 

durante e após a realização das partidas. (Vigência)  

Parágrafo único. Será assegurado acessibilidade ao torcedor portador de deficiência ou com 
mobilidade reduzida. 

Art. 13-A. São condições de acesso e permanência do torcedor no recinto esportivo, sem prejuízo de 
outras condições previstas em lei: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  • 	I - estar na posse de ingresso válido; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

II - não portar objetos, bebidas ou substâncias proibidas ou suscetíveis de gerar ou possibilitar a prática 
de atos de violência; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

III - consentir com a revista pessoal de prevenção e segurança; (Incluído pela Lei n°12.299, de 2010).  

IV - não portar ou ostentar cartazes, bandeiras, símbolos ou outros sinais com mensagens ofensivas, 
inclusive de caráter racista ou xenófobo; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

V - não entoar cânticos discriminatórios, racistas ou xenófobos; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

VI - não arremessar objetos, de qualquer natureza, no interior do recinto esportivo; (Incluído pela Lei n° 
12.299, de 2010).  

VII - não portar ou utilizar fogos de artifício ou quaisquer outros engenhos pirotécnicos ou produtores 
de efeitos análogos; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

• 	VIII - não incitar e não praticar atos de violência no estádio, qualquer que seja a sua natureza; e 
(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

IX - não invadir e não incitar a invasão, de qualquer forma, da área restrita aos competidores. Incluído 
Dela Lei n° 12.299, de 2010).  

Parágrafo único. O não cumprimento das condições estabelecidas neste artigo implicará a 
impossibilidade de ingresso do torcedor ao recinto esportivo, ou, se for o caso, o seu afastamento imediato 
do recinto, sem prejuízo de outras sanções administrativas, civis ou penais eventualmente cabíveis. (Incluído 
Pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 14. Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, a 
responsabilidade pela segurança do torcedor em evento esportivo é da entidade de prática desportiva 
detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, que deverão: 

I — solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança, devidamente 
identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores dentro e fora dos estádios e demais locais de 
realização de eventos esportivos; 

II - informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida, dentre outros, aos órgãos 
públicos de segurança, transporte e higiene, os dados necessários à segurança da partida, especialmente: 
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a) o local; 

b) o horário de abertura do estádio; 
oc N°  

c) a capacidade de público do estádio; e 	

Pr.  

aruso 

d) a expectativa de público; 	

Silvia do P. S. F. 

III - colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento para que aquele 
encaminhe suas reclamações no momento da partida, em local: 

a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e 

b) situado no estádio. 

§ 1 2  É dever da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo solucionar imediatamente, 
sempre que possível, as reclamações dirigidas ao serviço de atendimento referido no inciso III, bem como 
reportá-las ao Ouvidor da Competição e, nos casos relacionados à violação de direitos e interesses de 
consumidores, aos órgãos de defesa e proteção do consumidor. 

ertter fRevogado pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 15. O detentor do mando de jogo será uma das entidades de prática desportiva envolvidas na 
partida, de acordo com os critérios definidos no regulamento da competição. 

Art. 16. É dever da entidade responsável pela organização da competição: 

I - confirmar, com até quarenta e oito horas de antecedência, o horário e o local da realização das 
partidas em que a definição das equipes dependa de resultado anterior; 

II - contratar seguro de acidentes pessoais, tendo como beneficiário o torcedor portador de ingresso, 
válido a partir do momento em que ingressar no estádio; 

III — disponibilizar um médico e dois enfermeiros-padrão para cada dez mil torcedores presentes à 
partida; 

IV — disponibilizar uma ambulância para cada dez mil torcedores presentes à partida; e 

V — comunicar previamente à autoridade de saúde a realização do evento. 

Art. 17. É direito do torcedor a implementação de planos de ação referentes a segurança, transporte e 
contingências que possam ocorrer durante a realização de eventos esportivos. 

§46-0c 	p4aFros dc ação dc quc trata o caput: 

§ 1 2  Os planos de ação de que trata o caput serão elaborados pela entidade responsável pela 
organização da competição, com a participação das entidades de prática desportiva que a disputarão e dos 
órgãos responsáveis pela segurança pública, transporte e demais contingências que possam ocorrer, das 
localidades em que se realizarão as partidas da competição. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

I - serão elaborados pela entidade responsável pela organização da competição, com a participação 
das entidades de prática desportiva que a disputarão; e 

II - deverão ser apresentados previamente aos órgãos responsáveis pela segurança pública das 
localidades em que se realizarão as partidas da competição. 

§ 22  Planos de ação especiais poderão ser apresentados em relação a eventos esportivos com 

RF.11.000  

http://www.planalto.gov.brkeivil_03/Leis/2003/L10.671.htm 
	

10/8/2010 



Page 7 of 14 
Folha 	02-c2, 
Proc. Nu (X)  

Silvia do P. S. F. aruso 
PF 11.000 § 32  Os planos de ação serão divulgados no sítio dedicado à competiçá'o de que trata o parágrafo único 

do art. 52  no mesmo prazo de publicação do regulamento definitivo da competição. 

Art. 18. Os estádios com capacidade superior a 10.000 (dez mil) pessoas deverão manter central 
técnica de informações, com infraestrutura suficiente para viabilizar o monitoramento por imagem do público 
presente. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 19. As entidades responsáveis pela organização da competição, bem como seus dirigentes 
respondem solidariamente com as entidades de que trata o art. 15 e seus dirigentes, independentemente da 
existência de culpa, pelos prejuízos causados a torcedor que decorram de falhas de segurança nos estádios 
ou da inobservância do disposto neste capítulo. 

CAPíTULO V 

DOS INGRESSOS 

Art. 20. É direito do torcedor participe que os ingressos para as partidas integrantes de competições 
profissionais sejam colocados à venda até setenta e duas horas antes do início da partida correspondente. 

§ 1 2  O prazo referido no caput será de quarenta e oito horas nas partidas em que: 

I - as equipes sejam definidas a partir de jogos eliminatórios; e 

II - a realização não seja possível prever com antecedência de quatro dias. 

§ 22  A venda deverá ser realizada por sistema que assegure a sua agilidade e amplo acesso à 
informação. 

§ 32  É assegurado ao torcedor participe o fornecimento de comprovante de pagamento, logo após a 
aquisição dos ingressos. 

§ 42  Não será exigida, em qualquer hipótese, a devolução do comprovante de que trata o § 3 2 . 

§ 52  Nas partidas que compõem as competições de âmbito nacional ou regional de primeira e segunda 
divisão, a venda de ingressos será realizada em, pelo menos, cinco postos de venda localizados em distritos 
diferentes da cidade. 

Art. 21. A entidade detentora do mando de jogo implementará, na organização da emissão e venda de 
ingressos, sistema de segurança contra falsificações, fraudes e outras práticas que contribuam para a 
evasão da receita decorrente do evento esportivo. 

Art. 22. São direitos do torcedor participe: (Vigência)  

I - que todos os ingressos emitidos sejam numerados; e 

II - ocupar o local correspondente ao número constante do ingresso. 

§ 1 2  O disposto no inciso II não se aplica aos locais já existentes para assistência em pé, nas 
competições que o permitirem, limitando-se, nesses locais, o número de pessoas, de acordo com critérios de 
saúde, segurança e bem-estar. 

 

; " 	 ; 	 ; 	 - 	; 	; 	; 	 ; 	 Z ; • 	 .; ; ; 	 ; 	 ; 	 -; 	; 	47. 
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§ 22  A emissão de ingressos e o acesso ao estádio nas primeira e segunda divisões da principal 
competição nacional e nas partidas finais das competições eliminatórias de âmbito nacional deverão ser 
realizados por meio de sistema eletrônico que viabilize a fiscalização e o controle da quantidade de público e 
do movimento financeiro da partida. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 32  O disposto no § 22  não se aplica aos eventos esportivos realizados em estádios com capacidade 
inferior a 10.000 (dez mil) pessoas. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 23. A entidade responsável pela organização da competição apresentará ao Ministério Público dos 
Estados e do Distrito Federal, previamente à sua realização, os laudos técnicos expedidos pelos órgãos e 
autoridades competentes pela vistoria das condições de segurança dos estádios a serem utilizados na 
competição. (Regulamento)  

§ 1 2  Os laudos atestarão a real capacidade de público dos estádios, bem como suas condições de 

40 segurança. 

§ 22  Perderá o mando de jogo por, no mínimo, seis meses, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, 
a entidade de prática desportiva detentora do mando do jogo em que: 

I - tenha sido colocado à venda número de ingressos maior do que a capacidade de público do estádio; 
OU 

II - tenham entrado pessoas em número maior do que a capacidade de público do estádio. 

III - tenham sido disponibilizados portões de acesso ao estádio em número inferior ao recomendado 
pela autoridade pública. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 24. É direito do torcedor participe que conste no ingresso o preço pago por ele. 

§ 12 Os valores estampados nos ingressos destinados a um mesmo setor do estádio não poderão ser 
diferentes entre si, nem daqueles divulgados antes da partida pela entidade detentora do mando de jogo. 

• 	no mínimo, três partidas de uma mesma equipe, bem como na venda de ingresso com redução de preço 
§ 22 O disposto no § 1 2  não se aplica aos casos de venda antecipada de carnê para um conjunto de, 

decorrente de previsão legal. 

fte-er~eleste+eiffig~ 

Art. 25. O controle e a fiscalização do acesso do público ao estádio com capacidade para mais de 
10.000 (dez mil) pessoas deverão contar com meio de monitoramento por imagem das catracas, sem 
prejuízo do disposto no art. 18 desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

CAPITULO VI 

DO TRANSPORTE 

Art. 26. Em relação ao transporte de torcedores para eventos esportivos, fica assegurado ao torcedor 
participe: 

I - o acesso a transporte seguro e organizado; 
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PF 11 rrn II - a ampla divulgação das providências tomadas em relação ao acesso ão local da partida, seja em 

transporte público ou privado; e 

III - a organização das imediações do estádio em que será disputada a partida, bem como suas 
entradas e saídas, de modo a viabilizar, sempre que possível, o acesso seguro e rápido ao evento, na 
entrada, e aos meios de transporte, na saída. 

Art. 27. A entidade responsável pela organização da competição e a entidade de prática desportiva 
detentora do mando de jogo solicitarão formalmente, direto ou mediante convênio, , ao Poder Público 
competente: 

I - serviços de estacionamento para uso por torcedores participes durante a realização de eventos 
esportivos, assegurando a estes acesso a serviço organizado de transporte para o estádio, ainda que 
oneroso; e 

II - meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças e pessoas portadoras de 
deficiência física aos estádios, partindo de locais de fácil acesso, previamente determinados. 

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado na hipótese de evento 
esportivo realizado em estádio com capacidade inferior a 10.000 (dez mil) pessoas. (Redação dada pela Lei 
n° 12.299, de 2010).  

CAPITULO VII 

DA ALIMENTAÇÃO E DA HIGIENE 

Art. 28. O torcedor participe tem direito à higiene e à qualidade das instalações físicas dos estádios e 
dos produtos alimentícios vendidos no local. 

§ 1 2  O Poder Público, por meio de seus órgãos de vigilância sanitária, verificará o cumprimento do 
disposto neste artigo, na forma da legislação em vigor. 

§ 22  É vedado impor preços excessivos ou aumentar sem justa causa os preços dos produtos 
alimentícios comercializados no local de realização do evento esportivo. 

Art. 29. É direito do torcedor participe que os estádios possuam sanitários em número compatível com 
sua capacidade de público, em plenas condições de limpeza e funcionamento. 

Parágrafo único. Os laudos de que trata o art. 23 deverão aferir o número de sanitários em condições 
de uso e emitir parecer sobre a sua compatibilidade com a capacidade de público do estádio. 

CAPÍTULO VIII 

DA RELAÇÃO COM A ARBITRAGEM ESPORTIVA 

Art. 30. É direito do torcedor que a arbitragem das competições desportivas seja independente, 
imparcial, previamente remunerada e isenta de pressões. 

Parágrafo único. A remuneração do árbitro e de seus auxiliares será de responsabilidade da entidade 
de administração do desporto ou da liga organizadora do evento esportivo. 

Art. 31. A entidade detentora do mando do jogo e seus dirigentes deverão convocar os agentes 
públicos de segurança visando a garantia da integridade física do árbitro e de seus auxiliares. 

Art. 31-A. É dever das entidades de administração do desporto contratar seguro de vida e acidentes 
pessoais, tendo como beneficiária a equipe de arbitragem, quando exclusivamente no exercício dessa 
atividade. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  
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Art. 32. É direito do torcedor que os árbitros de cada partida sejam escolhidos mediante sorteio, dentre 
aqueles previamente selecionados. 

§ 12 O sorteio será realizado no mínimo quarenta e oito horas antes de cada rodada, em local e data 
previamente definidos. 

§ 22  O sorteio será aberto ao público, garantida sua ampla divulgação. 	Folha 
Proc. N 

CAPITULO IX 
Silvia do P. S. F. Carus0 

DA RELAÇÃO COM A ENTIDADE DE PRÁTICA DESPORTIVA 5F- 11.000 

Art. 33. Sem prejuízo do disposto nesta Lei, cada entidade de prática desportiva fará publicar 
documento que contemple as diretrizes básicas de seu relacionamento com os torcedores, disciplinando, 
obrigatoriamente: (Vigência)  

I - o acesso ao estádio e aos locais de venda dos ingressos; 

II - mecanismos de transparência financeira da entidade, inclusive com disposições relativas à 
realização de auditorias independentes, observado o disposto no art. 46-A da Lei n° 9.615, de 24 de março io de 1998; e 

III - a comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva. 

Parágrafo único. A comunicação entre o torcedor e a entidade de prática desportiva de que trata o 
inciso III do caput poderá, dentre outras medidas, ocorrer mediante: 

I - a instalação de uma ouvidoria estável; 

II - a constituição de um órgão consultivo formado por torcedores não-sócios; ou 

III - reconhecimento da figura do sócio-torcedor, com direitos mais restritos que os dos demais sócios. 

CAPíTULO X 

DA RELAÇÃO COM A JUSTIÇA DESPORTIVA 

Art. 34. É direito do torcedor que os órgãos da Justiça Desportiva, no exercício de suas funções, 

• 	
observem os princípios da impessoalidade, da moralidade, da celeridade, da publicidade e da independência. 

Art. 35. As decisões proferidas pelos órgãos da Justiça Desportiva devem ser, em qualquer hipótese, 
motivadas e ter a mesma publicidade que as decisões dos tribunais federais. 

§1 2  Não correm em segredo de justiça os processos em curso perante a Justiça Desportiva. 

§ 22  As decisões de que trata o caput serão disponibilizadas no sítio de que trata o § 1 2  do art. 52 • 
(Redação dada pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 36. São nulas as decisões proferidas que não observarem o disposto nos arts. 34 e 35. 

CAPÍTULO XI 

DAS PENALIDADES 

Art. 37. Sem prejuízo das demais sanções cabíveis, a entidade de administração do desporto, a liga ou 
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a entidade de prática desportiva que violar ou de qualquer forma concorrer para a violação do disposto 
nesta Lei, observado o devido processo legal, incidirá nas seguintes sanções: 

I — destituição de seus dirigentes, na hipótese de violação das regras de que tratam os Capítulos II, IV 
e V desta Lei; 

II - suspensão por seis meses dos seus dirigentes, por violação dos dispositivos desta Lei não referidos 
no inciso I; 

III - impedimento de gozar de qualquer benefício fiscal em âmbito federal; e 

IV - suspensão por seis meses dos repasses de recursos públicos federais da administração direta e 
indireta, sem prejuízo do disposto no art. 18 da Lei n 2  9.615, de 24 de março de 1998. 

41111 	§ 22  A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito de suas 
competências, multas em razão do descumprimento do disposto nesta Lei. 

§ 32  A instauração do processo apuratório acarretará adoção cautelar do afastamento compulsório dos 
dirigentes e demais pessoas que, de forma direta ou indiretamente, puderem interferir prejudicialmente na 
completa elucidação dos fatos, além da suspensão dos repasses de verbas públicas, até a decisão final. 

Art. 38. (VETADO) 

A apcnaçõo se  dará  por sentença dos juizados  c3pcciais criminais c deverá scr provocada pcío 

Art. 39-A. A torcida organizada que, em evento esportivo, promover tumulto; praticar ou incitar a 
violência; ou invadir local restrito aos competidores, árbitros, fiscais, dirigentes, organizadores ou jornalistas 
será impedida, assim como seus associados ou membros, de comparecer a eventos esportivos pelo prazo 
de até 3 (três) anos. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010.)  

Art. 39-B. A torcida organizada responde civilmente, de forma objetiva e solidária, pelos danos 
causados por qualquer dos seus associados ou membros no local do evento esportivo, em suas imediações 
ou no trajeto de ida e volta para o evento. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 40. A defesa dos interesses e direitos dos torcedores em juízo observará, no que couber, a mesma 
disciplina da defesa dos consumidores em juízo de que trata o Título III da Lei no 8.078, de 11 de setembro 
de 1990. 

Art. 41. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios promoverão a defesa do torcedor, e, 
com a finalidade de fiscalizar o cumprimento do disposto nesta Lei, poderão: 

I - constituir órgão especializado de defesa do torcedor; ou 

II - atribuir a promoção e defesa do torcedor aos órgãos de defesa do consumidor. 
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Art. 41-A. Os juizados do torcedor, órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, 
poderão ser criados pelos Estados e pelo Distrito Federal para o processo, o julgamento e a execução das 
causas decorrentes das atividades reguladas nesta Lei. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Folha CAPÍTULO XI-A 
Proc. N ° 	ktrr/  0.9  

DOS CRIMES 
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Art. 41-B. Promover tumulto, praticar ou incitar a violência, ou invadir local restrito aos competidores 
em eventos esportivos: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 1-2  Incorrerá nas mesmas penas o torcedor que: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

I - promover tumulto, praticar ou incitar a violência num raio de 5.000 (cinco mil) metros ao redor do 
local de realização do evento esportivo, ou durante o trajeto de ida e volta do local da realização do 
evento; (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

10  II - portar, deter ou transportar, no interior do estádio, em suas imediações ou no seu trajeto, em dia de 
 realização de evento esportivo, quaisquer instrumentos que possam servir para a prática de 

violência. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 21:1  Na sentença penal condenatória, o juiz deverá converter a pena de reclusão em pena impeditiva 
de comparecimento às proximidades do estádio, bem como a qualquer local em que se realize evento 
esportivo, pelo prazo de 3 (três) meses a 3 (três) anos, de acordo com a gravidade da conduta, na hipótese 
de o agente ser primário, ter bons antecedentes e não ter sido punido anteriormente pela prática de condutas 
previstas neste artigo. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 32  A pena impeditiva de comparecimento às proximidades do estádio, bem como a qualquer local em 
que se realize evento esportivo, converter-se-á em privativa de liberdade quando ocorrer o descumprimento 
injustificado da restrição imposta. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 42  Na conversão de pena prevista no § 2 2, a sentença deverá determinar, ainda, a obrigatoriedade 
suplementar de o agente permanecer em estabelecimento indicado pelo juiz, no período compreendido entre 
as 2 (duas) horas antecedentes e as 2 (duas) horas posteriores à realização de partidas de entidade de 
prática desportiva ou de competição determinada. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

§ 52  Na hipótese de o representante do Ministério Público propor aplicação da pena restritiva de direito 
prevista no art. 76 da Lei n2  9.099, de 26 de setembro de 1995, o juiz aplicará a sanção prevista no § 2 2. 
(Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 41-C. Solicitar ou aceitar, para si ou para outrem, vantagem ou promessa de vantagem patrimonial 
ou não patrimonial para qualquer ato ou omissão destinado a alterar ou falsear o resultado de competição 
esportiva: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 41-D. Dar ou prometer vantagem patrimonial ou não patrimonial com o fim de alterar ou falsear o 
resultado de uma competição desportiva: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 41-E. Fraudar, por qualquer meio, ou contribuir para que se fraude, de qualquer forma, o resultado 
de competição esportiva: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 6 (seis) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Art. 41-F. Vender ingressos de evento esportivo, por preço superior ao estampado no bilhete: Incluído 
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pela Lei n°12.299 de 2010).  
S!v io P. S. - . Caruso 

Pena - reclusão de 1 (um) a 2 (dois) anos e multa. (Incluído pela Lei n°12.299, de 2010).  

Art. 41-G. Fornecer, desviar ou facilitar a distribuição de ingressos para venda por preço superior ao 
estampado no bilhete: (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Pena - reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 2010).  

Parágrafo único. A pena será aumentada de 1/3 (um terço) até a metade se o agente for servidor 
público, dirigente ou funcionário de entidade de prática desportiva, entidade responsável pela organização da 
competição, empresa contratada para o processo de emissão, distribuição e venda de ingressos ou torcida 
organizada e se utilizar desta condição para os fins previstos neste artigo. (Incluído pela Lei n° 12.299, de 
2010).  

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 42. O Conselho Nacional de Esportes — CNE promoverá, no prazo de seis meses, contado da 

410 	publicação desta Lei, a adequação do Código de Justiça Desportiva ao disposto na Lei 'n.c2 9.615, de 24 de 
marco de 1998, nesta Lei e em seus respectivos regulamentos. 

Art. 43. Esta Lei aplica-se apenas ao desporto profissional. 

Art. 44. O disposto no parágrafo único do art. 13, e nos arts. 18, 22, 25 e 33 entrará em vigor após seis 
meses da publicação desta Lei. 

Art. 45. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de maio de 2003; 182 2  da Independência e 115 52  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Agnelo Santos Queiroz Filho 
Álvaro Augusto Ribeiro Costa 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 16.5.2003 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos Folha VS 
Proc. N° 1-4 /l0 '. .  

LEI N2  10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000. Sílvia do P. S. F. Caruso 
RF. 11.000 

Mensagem de Veto 
	

Dá prioridade de atendimento às pessoas que especifica, 
Regulamento 
	

e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

prioritário, 	nos tcrmos dcsta Lci. 

Art. 1 2  As pessoas portadoras de deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) 

411/ anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo terão atendimento 
prioritário, nos termos desta Lei. (Redação dada pela Lei n° 10.741, de 2003)  

Art. 22  As repartições públicas e empresas concessionárias de serviços públicos estão obrigadas a 
dispensar atendimento prioritário, por meio de serviços individualizados que assegurem tratamento 
diferenciado e atendimento imediato às pessoas a que se refere o art. 1 2. 

Parágrafo único. É assegurada, em todas as instituições financeiras, a prioridade de atendimento às 
pessoas mencionadas no art. 1 2 . 

Art. 32  As empresas públicas de transporte e as concessionárias de transporte coletivo reservarão 
assentos, devidamente identificados, aos idosos, gestantes, lactantes, pessoas portadoras de deficiência e 
pessoas acompanhadas por crianças de colo. 

Art. 42  Os logradouros e sanitários públicos, bem como os edifícios de uso público, terão normas de 
construção, para efeito de licenciamento da respectiva edificação, baixadas pela autoridade competente, 
destinadas a facilitar o acesso e uso desses locais pelas pessoas portadoras de deficiência. 

• 	Art. 52  Os veículos de transporte coletivo a serem produzidos após doze meses da publicação desta Lei 
serão planejados de forma a facilitar o acesso a seu interior das pessoas portadoras de deficiência. 

§ 1 2  (VETADO) 

§ 22  Os proprietários de veículos de transporte coletivo em utilização terão o prazo de cento e oitenta 
dias, a contar da regulamentação desta Lei, para proceder às adaptações necessárias ao acesso facilitado 
das pessoas portadoras de deficiência. 

Art. 62  A infração ao disposto nesta Lei sujeitará os responsáveis: 

I — no caso de servidor ou de chefia responsável pela repartição pública, às penalidades previstas na 
legislação específica; 

II — no caso de empresas concessionárias de serviço público, a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) a 
R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), por veículos sem as condições previstas nos arts. 3 2  e 52 ; 

III — no caso das instituições financeiras, às penalidades previstas no art. 44, incisos I, II e III, da Lei n 2  
4.595, de 31 de dezembro de 1964.  
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Parágrafo único. As penalidades de que trata este artigo serão elevadas ao dobro, em caso de 
reincidência. 

Art. 72  O Poder Executivo regulamentará esta Lei no prazo de sessenta dias, contado de sua 
publicação. 

Art. 82  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
! 
"ru Brasília, 8 de novembro de 2000; 179 daIndependência e 112 2  da RepúblicaJolha 	  

Proc. Na 	'-()%4 	(1/47  

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Alcides Lopes Tápias 
Martus Tavares 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 9.11.2000 

 

Silvia do P. S. F. aruso 
RF. 11.000 
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Regulamento 

Presidência da República 
2 Casa Civil 

Folha  2  Subchefia para Assuntos Jurídicos 
Proc. N° 	 Co  

LEI N-2  10.098, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000. 
	Sílvia do P. S. F. Caruso 

RF. 11.000 

Estabelece normas gerais e critérios básicos para a 
promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

capítulo I 

disposições gerais 

4110 	Art. 1° Esta Lei estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das 
pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de 
obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos 
meios de transporte e de comunicação. 

Art. 2° Para os fins desta Lei são estabelecidas as seguintes definições: 

I — acessibilidade: possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e autonomia, dos 
espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de 
comunicação, por pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — barreiras: qualquer entrave ou obstáculo que limite ou impeça o acesso, a liberdade de movimento e 
a circulação com segurança das pessoas, classificadas em: 

a) barreiras arquitetônicas urbanísticas: as existentes nas vias públicas e nos espaços de uso público; 

b) barreiras arquitetônicas na edificação: as existentes no interior dos edifícios públicos e privados; 

c) barreiras arquitetônicas nos transportes: as existentes nos meios de transportes; 

d) barreiras nas comunicações: qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão 
ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de 
massa; 

III — pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida: a que temporária ou 
permanentemente tem limitada sua capacidade de relacionar-se com o meio e de utilizá-lo; 

IV — elemento da urbanização: qualquer componente das obras de urbanização, tais como os referentes 
a pavimentação, saneamento, encanamentos para esgotos, distribuição de energia elétrica, iluminação 
pública, abastecimento e distribuição de água, paisagismo e os que materializam as indicações do 
planejamento urbanístico; 

V — mobiliário urbano: o conjunto de objetos existentes nas vias e espaços públicos, superpostos ou 
adicionados aos elementos da urbanização ou da edificação, de forma que sua modificação ou traslado não 
provoque alterações substanciais nestes elementos, tais como semáforos, postes de sinalização e similares, 
cabines telefônicas, fontes públicas, lixeiras, toldos, marquises, quiosques e quaisquer outros de natureza 
análoga; 

VI — ajuda técnica: qualquer elemento que facilite a autonomia pessoal ou possibilite o acesso e o uso 
de meio físico. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L10098.htm 10/8/2010 
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CAPITULO II 
	 Proc. N° 	 

DOS ELEMENTOS DA URBANIZAÇÃO Silvia do P. S. F. Caruso 
RF. 11.000 

Art. 3° O planejamento e a urbanização das vias públicas, dos parques e dos demais espaços de uso 
público deverão ser concebidos e executados de forma a torná-los acessíveis para as pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 4 0  As vias públicas, os parques e os demais espaços de uso público existentes, assim como as 
respectivas instalações de serviços e mobiliários urbanos deverão ser adaptados, obedecendo-se ordem de 
prioridade que vise à maior eficiência das modificações, no sentido de promover mais ampla acessibilidade 
às pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Parágrafo único. Os parques de diversões, públicos e privados, devem adaptar, no mínimo, 5% (cinco 
por cento) de cada brinquedo e equipamento e identificá-lo para possibilitar sua utilização por pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, tanto quanto tecnicamente possível. (Incluído pela Lei n° 11.982, de 
2009)  

Art. 5° O projeto e o traçado dos elementos de urbanização públicos e privados de uso comunitário, 
nestes compreendidos os itinerários e as passagens de pedestres, os percursos de entrada e de saída de 

110  veículos, as escadas e rampas, deverão observar os parâmetros estabelecidos pelas normas técnicas de 
acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas — ABNT. 

Art. 6° Os banheiros de uso público existentes ou a construir em parques, praças, jardins e espaços 
livres públicos deverão ser acessíveis e dispor, pelo menos, de um sanitário e um lavatório que atendam às 
especificações das normas técnicas da ABNT. 

Art. 7° Em todas as áreas de estacionamento de veículos, localizadas em vias ou em espaços públicos, 
deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente sinalizadas, 
para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção. 

Parágrafo único. As vagas a que se refere o caput deste artigo deverão ser em número equivalente a 
dois por cento do total, garantida, no mínimo, uma vaga, devidamente sinalizada e com as especificações 
técnicas de desenho e traçado de acordo com as normas técnicas vigentes. 

CAPITULO III 

DO DESENHO E DA LOCALIZAÇÃO DO MOBILIÁRIO URBANO 

• 	Art. 8° Os sinais de tráfego, semáforos, postes de iluminação ou quaisquer outros elementos verticais 
de sinalização que devam ser instalados em itinerário ou espaço de acesso para pedestres deverão ser 
dispostos de forma a não dificultar ou impedir a circulação, e de modo que possam .  ser utilizados com a 
máxima comodidade. 

Art. 9° Os semáforos para pedestres instalados nas vias públicas deverão estar equipados com 
mecanismo que emita sinal sonoro suave, intermitente e sem estridência, ou com mecanismo alternativo, que 
sirva de guia ou orientação para a travessia de pessoas portadoras de deficiência visual, se a intensidade do 
fluxo de veículos e a periculosidade da via assim determinarem. 

Art. 10. Os elementos do mobiliário urbano deverão ser projetados e instalados em locais que permitam 
sejam eles utilizados pelas pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO IV 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS PÚBLICOS OU DE USO COLETIVO 

Art. 11. A construção, ampliação ou reforma de edifícios públicos ou privados destinados ao uso coletivo 
deverão ser executadas de modo que sejam ou se tornem acessíveis às pessoas portadoras de deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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5'; ivia do P. S. 	aruso 
Parágrafo único. Para os fins do disposto neste artigo, na construção, aMpliação'N reforma de edifícios 

públicos ou privados destinados ao uso coletivo deverão ser observados, pelo menos, os seguintes requisitos 
de acessibilidade: 

I — nas áreas externas ou internas da edificação, destinadas a garagem e a estacionamento de uso 
público, deverão ser reservadas vagas próximas dos acessos de circulação de pedestres, devidamente 
sinalizadas, para veículos que transportem pessoas portadoras de deficiência com dificuldade de locomoção 
permanente; 

II — pelo menos um dos acessos ao interior da edificação deverá estar livre de barreiras arquitetõnicas e 
de obstáculos que impeçam ou dificultem a acessibilidade de pessoa portadora de deficiência ou com 
mobilidade reduzida; 

III — pelo menos um dos itinerários que comuniquem horizontal e verticalmente todas as dependências e 
serviços do edifício, entre si e com o exterior, deverá cumprir os requisitos de acessibilidade de que trata esta 
Lei; e 

IV — os edifícios deverão dispor, pelo menos, de um banheiro acessível, distribuindo-se seus 
equipamentos e acessórios de maneira que possam ser utilizados por pessoa portadora de deficiência ou 
com mobilidade reduzida. 

• 	Art. 12. Os locais de espetáculos, conferências, aulas e outros de natureza similar deverão dispor de 
espaços reservados para pessoas que utilizam cadeira de rodas, e de lugares específicos para pessoas com 
deficiência auditiva e visual, inclusive acompanhante, de acordo com a ABNT, de modo a facilitar-lhes as 
condições de acesso, circulação e comunicação. 

CAPITULO V 

DA ACESSIBILIDADE NOS EDIFÍCIOS DE USO PRIVADO 

Art. 13. Os edifícios de uso privado em que seja obrigatória a instalação de elevadores deverão ser 
construídos atendendo aos seguintes requisitos mínimos de acessibilidade: 

I — percurso acessível que una as unidades habitacionais com o exterior e com as dependências de uso 
comum; 

II — percurso acessível que una a edificação à via pública, às edificações e aos serviços anexos de uso 
comum e aos edifícios vizinhos; 

10  III — cabine do elevador e respectiva porta de entrada acessíveis para pessoas portadoras de deficiência 
 ou com mobilidade reduzida. 

Art. 14. Os edifícios a serem construídos com mais de um pavimento além do pavimento de acesso, à 
exceção das habitações unifamiliares, e que não estejam obrigados à instalação de elevador, deverão dispor 
de especificações técnicas e de projeto que facilitem a instalação de um elevador adaptado, devendo os 
demais elementos de uso comum destes edifícios atender aos requisitos de acessibilidade. 

Art. 15. Caberá ao órgão federal responsável pela coordenação da política habitacional regulamentar a 
reserva de um percentual mínimo do total das habitações, conforme a característica da população local, para 
o atendimento da demanda de pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

CAPITULO VI 

DA ACESSIBILIDADE NOS VEICULOS DE TRANSPORTE COLETIVO 

Art. 16. Os veículos de transporte coletivo deverão cumprir os requisitos de acessibilidade estabelecidos 
nas normas técnicas específicas. 

CAPITULO VII 

DA ACESSIBILIDADE NOS SISTEMAS DE COMUNICAÇÃO E SINALIZAÇÃO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 
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Art. 17. O Poder Público promoverá a eliminação de barreiras na comunicação e estabelecerá 
mecanismos e alternativas técnicas que tornem acessíveis os sistemas de comunicação e sinalização às 
pessoas portadoras de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação, para garantir-lhes o direito 
de acesso à informação, à comunicação, ao trabalho, à educação, ao transporte, à cultura, ao esporte e ao 
lazer. 

Art. 18. O Poder Público implementará a formação de profissionais intérpretes de escrita em braile, 
linguagem de sinais e de guias-intérpretes, para facilitar qualquer tipo de comunicação direta à pessoa 
portadora de deficiência sensorial e com dificuldade de comunicação. Regulamento  

Art. 19. Os serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens adotarão plano de medidas técnicas 
com o objetivo de permitir o uso da linguagem de sinais ou outra subtitulação, para garantir o direito de 
acesso à informação às pessoas portadoras de deficiência auditiva, na forma e no prazo previstos em 
regulamento. 

CAPÍTULO VIII Folha  ‘(  
Proc. N° 	/ 

DISPOSIÇÕES SOBRE AJUDAS TÉCNICAS 
Si1vra do P. S. F. Caruso 

C 11f 
t Art. 20. O Poder Público promoverá a supressão de barreiras urbanísticas, arquitetônicas, ê 	rte 

e de comunicação, mediante ajudas técnicas. 

SI es  

Art. 21. O Poder Público, por meio dos organismos de apoio à pesquisa e das agências de 
financiamento, fomentará programas destinados: 

I — à promoção de pesquisas científicas voltadas ao tratamento e prevenção de deficiências; 

II — ao desenvolvimento tecnológico orientado à produção de ajudas técnicas para as pessoas 
portadoras de deficiência; 

III — à especialização de recursos humanos em acessibilidade. 

CAPÍTULO IX 

DAS MEDIDAS DE FOMENTO À ELIMINAÇÃO DE BARREIRAS 

Art. 22. É instituído, no âmbito da Secretaria de Estado de Direitos Humanos do Ministério da Justiça, o 
Programa Nacional de Acessibilidade, com dotação orçamentária específica, cuja execução será disciplinada 
em regulamento. 

CAPÍTULO X 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 23. A Administração Pública federal direta e indireta destinará, anualmente, dotação orçamentária 
para as adaptações, eliminações e supressões de barreiras arquitetônicas existentes nos edifícios de uso 
público de sua propriedade e naqueles que estejam sob sua administração ou uso. 

Parágrafo único. A implementação das adaptações, eliminações e supressões de barreiras 
arquitetônicas referidas no caput deste artigo deverá ser iniciada a partir do primeiro ano de vigência desta 
Lei. 

Art. 24. O Poder Público promoverá campanhas informativas e educativas dirigidas à população em 
geral, com a finalidade de conscientizá-la e sensibilizá-la quanto à acessibilidade e à integração social da 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida. 

Art. 25. As disposições desta Lei aplicam-se aos edifícios ou imóveis declarados bens de interesse 
cultural ou de valor histórico-artístico, desde que as modificações necessárias observem as normas 
específicas reguladoras destes bens. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L10098.htm 
	

10/8/2010 



L10098 	 Page 5 of 5 

Art. 26. As organizações representativas de pessoas portadoras de deficiência terão legitimidade para 
acompanhar o cumprimento dos requisitos de acessibilidade estabelecidos nesta Lei. 

Art. 27. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 19 de dezembro de 2000; 179° da Independência e 112° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
José Gregori 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 20.12.2000 

Silvia do P. S. F. Caruso 
RF. 11.000 
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Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 10.205 04/12/1986 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 203/1986 (ver documento) 
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros 
Decreto no 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento, 
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.; 
(ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1 0  desta Lei (areas contaminadas).; (ver 
documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo. 
- Decreto no 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os 
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis. 
- Decreto no 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das 
licenças de funcionamento. 
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1 0  e 60  desta Lei.; (ver documento) , 
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3 0  ao art. 60  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0  do art. 60  e acrescenta par. 40  ao mesmo artigo desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986 

Disciplina a expedição de licença de funcionamento, 
e dá outras providências 

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos 
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de 
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei: 

Art. 1.0  Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação Fo(ha 32  funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta- Proc. No 
ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida 
pela Prefeitura. 

via do P. S. F. C Parágrafo único. A expediçã 	
&

o  da licença a que se refere este artigo ficará 	RF 	aruso . 11,000  condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em 
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de 
segurança, higiene e sossego público. 

Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido 
formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei. 

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada: 

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social /  
ou da propriedade do estabelecimento; 

II — quando houver modificações na edificação utilizada; 

III — por exigência de disposição legal. 

Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na 
forma e para os fins previstos no •artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei. 

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando, 
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada 
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.. 

Art. 6.0  Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério 
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei. 

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no 
artigo 3.°, no comunicada à Administração, para fins de renovação de licença, 
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator às sanções pre-
vistas nesta Lei. 

Art. 7.° As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60 
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença 
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando, 
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. • 

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de 
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido 
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°. 

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria. 

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa 
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM. 

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo. 

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 
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". 	 wà 

(Projeto de Lei n2 839/93) 
(Vereador Odilon Guedes) 

Altera a•redação -  do artigo 
19 e do artigo 62 da Lei n2 
10.205, de 4 de dezembro de 
1.996 que disciplina 'a 
expedição de. licença 	de 
funcionamento, e dá outras - 
•providências.  

Foiha  5  
Proc. tj  'LU- F fO  

SU\f! ,  ' P S. F. Caruso 

• 

'Miguel Colasuonno,-Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo; faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, 
de acordo com o O 72 do artigo 42 da. Lei Orgânica do 

-,Municipio de São Paulo, Promulga a seguinte lei:. 

Art. 19 - O artigo '19 e sewparágrafo único da Lei 
10.205 de 4 de. dezembro•de 1986, passa a vigorar com -  a 
segilinte redação:, 	 . • • 	• 

"Art. 12 -. Nenhum 1m6vel • poderá ser ocupado ou. 
utilizado Para instalação e-funcionamento de atividades .  
comerciais. lmduitèiaigik.  institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento 
expedida pela Prefeitura. 

Parágrafo único r A expedição de licença a que se 
refere este artigo ficará condicionada ao atendimento, 
Por parte do munícipe. -  à legislação pertinente em vigor 
e, em especial,. às normaa de parcelamento, - uso e ocupação 
dwsold, de segurança, higiene, de sossego público, de 
Proteção. às crianças, adolescentes, idosos è portadores 
da deficiência e de proibição à prática. do racismo .citr 
qualuger discriminação • atentatbria aos-. direitos e 
garantias fundamentais.". 

Art..29 - O artigo 62 da Lei 10.205 de.  04 de 
,dezembro de 1956. passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art..62 - Compete à Administração proceder, sempre 
que a seu criiério - Julgar conveniente-ou quando provocada 
Pela -denúncia de algum munícipe, vistorias com a 
'finalidade de fiscalizar o atendimento do disposto nesta 

19 - A constatação 'de qualquer das alteraçães. 
Previstas na artigo 32 da Lei 10.205' não comunicada à 
Administração, para fins -de renovação de licença, 
'implicará a cassação da licenca expedida, sujeitando a 
infrator is sançUes previstas nesta lei. 

O 22 - A 'constatação de -práticade racismo ou 
qualquer ' discriminação - atentatbrla aos direitos e 
garantias fundamentais sofrerá as' seguintes penalidades: 

. I - Advertência.  pelo Executivo Municipal em caia de 
denúncia de munícipe, 

II - Aplicação de multa no valor de 1000, Unidade 
Fiscal dg Município 	UFM 'em caso de-flagrante delito . 
'verificado pelo agente - municipal ou por 	condenação 
judicial, 

I// - A cassacão da licença expedida em caso de 
reincidência ou não pagamento da multa autuada até que 

seja revisto o ato discriminatório ou sanada a divida 
junto a municipalidade. . 

Art. . 89 - Esta lei entrará Em vigor na data de sua 
:Publicação, revogadas as disposicães em contrário. . 

• 
Câmara Municipal de.São Paulo, 29 de maio de 1995. 

Presidente, 

• MIGUEL COLASUONNO 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 
Paula, em '29 de maio de 1995. 	' 

• • O 'Diretor 

CARLOS DORROMEU TINI 

aMo.■••...1.1.1flar. 



LEI No 11537, DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 905/97, da Vereadora Aidaíza Sposati - PT) 

Folha 
Proc. N° 

 

1 

  

Silvia do P. Sql. Caruso 
RF. 11.000 

Acrescenta parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de dezembro de 1986, 
com a redação conferida pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso I do 
artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica acrescentado um parágrafo 3 0  ao artigo 6 0  da Lei no 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento com a redação 
dada pela Lei no 11.785, de 26 de maio de 1995, com a seguinte redação: 
"§ 3 0  - Será cassado o alvará de licença para funcionamento dos estabelecimentos que 
permitirem a facilitação ou exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogos de azar, após procedimento judicial." 
Art. 2 0  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Silvia do P. . F. Caruso 
RF. 11.000 

Folha 
Proc. N° / 	 

LEI No 14,028, DE 8 DE JULHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 017/2005, do Vereador Paulo Teixeira - PT) 

Altera a redação do § 3 0  e acrescenta § 4° ao art. 6 0  da Lei n° 10.205, de 04 de 
dezembro de 1986, com a redação conferida pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 
1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de junho de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O § 3°, acrescentado pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 2003, ao art. 6° 
da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença de 
funcionamento, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"§ 3° Os estabelecimentos que permitirem a prática, facilitarem ou fizerem apologia, 
incentivo, mediação da exploração sexual de crianças e adolescentes, o comércio de 
substâncias tóxicas ou a exploração de jogo de azar terão suas licenças de 
funcionamento cassadas." (NR) 
Art. 2° Fica acrescentado o § 4° ao art. 6° da Lei n° 10.205, de 04 de dezembro de 
1986, que disciplina a expedição de licença de funcionamento, com a redação dada 
pela Lei n° 11.785, de 26 de maio de 1995, e pela Lei n° 13.537, de 19 de março de 
2003, com a seguinte redação: 
"§ 4° O processo administrativo de que trata o § 3° deste artigo será instaurado por 
decisão da autoridade administrativa competente, sempre que tomar ciência, por 
qualquer via idônea ou por denúncia apresentada por qualquer pessoa do povo, 
independentemente de ser o requerente a vítima do ato praticado pelo 
estabelecimento que exerça as atividades no âmbito do Município de São Paulo." (NR) 
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de julho de 2005, 452° da fundação 
de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de julho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 



Folha 4/  
Proc. N° 

Silvia do P. S. F. 
aruso 

RF. LEI N 0  14.714, DE 7 DE ABRIL DE 2008 	 1t000  
(Projeto de Lei n 0  318/07, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PR) 
Dá nova redação ao inciso I do art. 3° da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  O inciso I do art. 3 0  da Lei n 0  10.205, de 4 de dezembro de 1986, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3 0 	  
I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da atividade, do 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM ou da razão social do 
estabelecimento."(NR). 
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei será regulamentada pelo Poder Executivo, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 7 de abril de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 7 de abril de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 



Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11065 

Total de referências : 1 

Folha 
Proc. N° 

S ilvia  do P. S. tYtaruso 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 11.065 04/09/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Torna obrigatoria a adaptaçao dos estadios desportivos para facilitar o ingresso, locomoçao e 

acomodaçao dos deficientes físicos, especialmente paraplegicos. 

Projeto: Projeto de Lei No 263/1990 (ver documento) 
Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
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Folha 
	3 

Proc. N° 
	

i 1 

Silvia do P. S. F. Caruso 
RF. 11.000 

LEI N9 11.065 , DE' 4 'DE' SETEMBRO 	DE 1991 
'(Projeto de Lei n9 263/90,db VenreadorAntaU)Carlcsearuso) • 

_Torna obrigatória a adaptação dos estádios 
'desportivos para facilitar o ingresso, lo 
comoção e acomodação dos deficientes flsi 
cos, especialmente paraplégicos. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do MUnicípio de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 

• Faz Saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de agos 
to de 1991, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - Torna-se obrigatória a adapta- 
ção de todos os estádios 'desportivos localizados no Muni 

, .Clpio, de modo a facilitar o ingresso, locomoção e acomo-
dação de deficientes físicos, especialmente os paraplégl 
cos. 

Art. 29 - A presente lei será regulamenta 
da por decreto no prazo de 90 (noventa) dias a contar da 

• data de sua publicação. 
. Art. 39 - AS despesas com a execução des 

ta lei correrão por conta das dotações orçamentária' 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 49 Esta lei entrará em vigor na da 
.ta de sua pública0o, revogadas as disposições em contrá-
rio. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO,aos 4 de -setembro 
de 1991, 4389 da fundação da São Paulo.. 
LUIZA ERUNDMA.DE SOUSA, PREFEITA 
• LIER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secretá-
rio dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
MARILENA DE SOUZA CHAUt, Respondendo pelo: Expediente da 
Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4. 	de 
setembro 	de 1991.. 
JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO, Secretário do Governo Municipal 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11345 

Total de referências : 

Folha 	
'-)  

r 	11 N4.  

	— 9C  Si! fla 	P. S. F. Caruso 

1/1 
Título: LEI No 11.345 14/94/1993 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de deficiencia, e da outras 

providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 626/1991 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Caruso 
Regulamentação: Decreto no 37.649/1998 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 

Decreto no 45.122/2004 - Consolida e regulamenta disposições desta Lei, revogando a 
regulamentação anterior. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 36.072/1996 - Institui a Comissao Permanente de Acessibilidade - CPA. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia deverao observar as disposiçoes da 
Lei no 11.228/1992, e desta Lei. 

[ Back ] 
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Folha  45 ,  
Proc. N° 	11)9:"4" 10  

LEI N9 11.345 , DE. 14. DE' ABRIL DE 1993 ' 
(Projeto de Lei n9626/91, do Vereadbr Antado Carlos Canso) 

Dispõe sobre a adequação das edificações 
ii,pessoa portadora, de deficiência, e dá 
outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito 'do Município de São Paulo, usando 
daastribuições que, lhe são conferidas por lei. • 
Fax.saber , que a Câmara Municipal, em sessao de 23 de março 
da1993, decretou e .eu promulgo a seguinte lei: 

• . . 	Art. 19 - Passa a integrar o Código de 
Obras 'e Edificaçõeado Município com o titulo próprio, de 
"Normas de Adequação das Edificações a Pessoa Deficiente", 
a Norma NBR n9 9050, de setembro de 1985 da 	Associação 
.Brasileira de NormasTécnicas, para os efeitos de .aplica 
ção das disposições espeeiais:para pessoas portaderás:-di 
deficiência física previstas na Lei n9 11.228, de 25 de 
junho de 1992. - 	, 

- Art. 29--Deverão atender o disposto • na 
presente lei, as edificações que solicitarem, a . partir da 
data de sua publicação, Alvará de Aprovação para OS se-
quintas usou 

da as diSpoSiçOes desta lei. 
' Parágrafo único -'A:locação de imEneis que 

Pe.destinema abrigar. as Repartições Póblicas, somente 
ocorrera após efetuadas as devidas adaptações para -  atendinentO 
PessOaPOrtadorade deficiência, de .acordo com as disposi-
ções desta lei. 

Art. 59 - As edificações existentes que se 
enquadrem no art. 29,. terão :  prazo máximo ,de 3 '(três') ano% 
S-partir da publicação-deSta-lei-i-pars-saadaptarem--- às 
disposições da mesma,mediante apresentação de projeto é 
documentação simplificada. 

Art. 69 - O descumprimentodesta lei im 
plicara em'multa de 50 UFWs menpais,até a Comprovação da 
adequaçao, -  • 

• , Art. 79 - Nas edificações residenciais das 
categorias R2-02, RI-01 -  e R3-02, 4 serem aprovadas de ar 
do com-a- Lei n9 11.228, de , 25 dejunho de 1992, Bera obri-
gatória a execução de rampa cariam= previsto no item 12 , 4.1 
da referida lei. . 

, 	.Art.. 89 - Pitarão isentos_do:pagamento de 
TaXes-e Emolumentos pare'ApreVação,o0 projetos enqUadra' 
dos nos artigos 39, 49 e 59 desta lei. 

• • Art. 99 . As despesas decorrentes da exe-' 	' 
.cução desta leíaorrerão por conta das dotações orçamen-
tariaspróprias, suplementadas se necessário. • • 

Art. 10 Esta iêi entrará em vigor na da 
ta de:guapublicaçáo, revogadas aa.dispoeições em contra-
rio. 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de abril . 
de 1993, 4409 da fundação de Sâo Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO - 
CORNÉLIO VIEIRA DE MORAIS'SUNIOR, Secretário dos Negóciós 
Jurídicos • 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finan-
ças 
JOÃO mELLA0 NETO., Secretário da Habitação e Desenvolvi-
to -Urbano . 
Publicada-na Secretaria do Governo Municipal, em 14 ,  de, 

abril - de 1993. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario doGoverno .  Municipal .  

Sitvta do P. S. Ë. Caruso 
pr,". 11.nng 

I - Locais da Reunião com Mais de 100 (ma) 
- pessoas. 	. 	 . . 	. 	 , 

II -. 	outro uso com mais de 600 
.  

(seiscentas) pessoas.. 	 . . 
Art, 39 -Aplicam-se as disposições 40. ar 

'tigd anterior para os projetos,aprovado$, com licença eindâ 
:em. vigor quaindependerão de neva aprovação, devendo as 

alterações serem comunicadas de forma eamplificada, apos-
tilando-se:o Alvará.  de Licença. .- 

. Art. 49 .7- Nenhum 'próprio Municipal. será 
edificado, reformado ou ampliado, sem que g projeto aten 

.... 



Folha:  

Proc. N°  

.E CEirw;n 

Câmara Municipal de São Paulo 
	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11786 

Total de referências : 

Título: LEI No 11.786 26/05/1995 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria em todos os cinemas, cineclubes, cinematecas, teatros, casas de 
espetaculo, estadios de futebol, ginasios de esportes e demais estabelecimentos congeneres a 
manutençao de toda a lotaçao com lugares numerados. 

Projeto: Projeto de Lei No 903/1993 (ver documento) 
Autor(es): Jose Mentor 

Regulamentação: Decreto no 40.334/2001 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Alterações: Lei 13.451/2002 - Altera o art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back 

1/1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/8/2010 



Folha 	  
Proc. N° 	/1).-i rk7 4 ti 

.7(;7). s— c-3rtiso  
r: (FI N9 1( 7Sh DF P6 DF MAIO DE )995  

(PROJETO DE. LEI N9 903/93). 
(VEREADOR JOSé MENTOR) 

	

Torna obrigatória em todos 	os, 
cinemas, cineclubes, cinematecas, 
teatros, casas 	de . espetáculo, 
estádios de futebol, ginásios de 
esportes e demais estabelecimentos 

, • congéneres a.manutenção de toda a 
lotaçãO com lugares numerados. 

Miguel Colasuonno, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de São Paul)), 
de.acordo com o S 79 do. art, 42 da Lei Orgânica do 
MuniciPlo de São Paulo, promulga a'seguínte lei: ' 

Art. 19 7 É obrigatória, nos cinemas. cineclubes, 
cinematecas, teatros, casas de ~9táculp, estádios de 
futebol, ginásios de esportes e demais estabeleCimentos .  
congéneres que '.comercializem bilhetes de ingresso a 
eventos, a manutencão ,de toda a lotação com -  lugares 
.numerados.' 

Art. 	99 	• Nos 	bilhetes 	de 	ingresso 	dos 
estabelecimentos indicados no artigo 12 desta lei deverá 
constar obrigatoriamente o número do lugar a ser ocupado 
pelo adquirente. 

Art. 39 - Os estabelecimentos referidos no artigo 19 
acima terão o prazo de 120 (cento e vinte) dias para se 
adaptarem ao disposto nesta 'lei: 

. Art. 42 - 	O descumprimento 	da presente 	lei - 
acarretará ao infrator multa correspondente a 20 (vinte) - 
UFMs, dobrada na reincidência. 

Art. 552 - 	'Executivo regulamentará esta 'lei' no 
Prazo de 60 (sessenta) dias, a partir de sua publicação. 
• Art. 69 - As .despesas decorrentes de(' execução desta 

lei. correrão 	por conta, das dotaçães 	orcametbrias' 
'Próprias, suplementadas se necessário.. 

. Art. 79 - Esta lei 	entrará em vigor na data de 
sua 	publicação, . revogadas 	as 	disposicaes 	em 
contrário. 	• 

Câmara Municipal de São Paulo,' 29 de maio de 1995. 

O Presidente, 
Colasuonno • 

. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal ,de São 
Paulo, em 29 de maio-de 1995. 

O Diretor Geral, 
Carlos Sorromeu Tini 

• 



Folha 
Proc. N° 

do P. S. F. aruso 
LEI No 13A51, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002 	 Fi. 11,M0 
(Projeto de Lei no 410/01, do Vereador Claudio Fonseca - PC do 6) 

Altera a redação do artigo 1 0  da Lei no 11.786, de 26 de maio de 1995, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.786, de 26 de maio de 1995 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  - É obrigatória nos teatros, casas de espetáculo, estádios de futebol, ginásios de 
esporte e demais estabelecimentos congêneres que comercializem bilhetes de ingresso a 
eventos, com exceção dos cinemas, cineclubes e cinematecas a manutenção de toda a 
lotação com lugares numerados." 
Art. 20  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações, 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
MARCO AURÉLIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

weail~M.." 



Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13451 

Total de referências : S! ,d;a do P. S. F. Caruso 

Folha 4  
Proc. N° 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

LEI No 13.451 22/11/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera a redaçao do artigo 1 0  da Lei no 11.786, de 26 de maio de 1995, e da outras 
providencias. 
Projeto de Lei No 410/2001 (ver documento) 
Claudio Fonseca 

Lei no 11.786/1995 - Torna obrigatoria em todos os cinemas, cineclubes, cinematecas, 
teatros, casas de espetaculo, estadios de futebol, ginasios de esportes e demais 
estabelecimentos congeneres a manutençao de toda a lotaçao com lugares numerados. (ver 
documento) 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. N° 

Si?si ta do P. S 	Caruso 

LEI No 13.451, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 410/01, do Vereador Claudio Fonseca - PC do B) 

Altera a redação do artigo 1 0  da Lei no 11.786, de 26 de maio de 1995, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, nos termos do disposto 
no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: • 
Art. 1 0  - O artigo 1 0  da Lei no 11.786, de 26 de maio de 1995 passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1 0  - É obrigatória nos teatros, casas de espetáculo, estádios de futebol, ginásios de 
esporte e demais estabelecimentos congêneres que comercializem bilhetes de ingresso a 
eventos, com exceção dos cinemas, cineclubes e cinematecas a manutenção de toda a 
lotação com lugares numerados." 
Art. 2 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2002, 449 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
MARCO AURÉLIO DE ALMEIDA GARCIA, Secretário Municipal de Cultura 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

• 



• 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11791 

Total de referências : 

Folha 
Proc.  

Silvia do P. S. Ceruso 
PF. 11.0t7 

1/1 
Título: LEI No 11.791 26/05/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da implantaçao de mecanismos apropriados para a contagem 

do publico junto aos locais de entrada de todos os estadios de futebol no nnunicipio de Sao 
Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 568/1993 (ver documento) 
Autor(es): Vital Nolasco 

[ Back 
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Folha 
Proc. N° 

Silvia do P. S. . Caruso 
• ' RF. 11.000 . 

(Projetw'de Lei' n2-568/93) 
.(Vereadór Vital Molasoo) 

.Dispe sobre a obri-• 
.gatorlidada' da im-
plantação de•mécanis-, 
moi:aproríriadoe _para 
a contagen ~Público 

'.junte aos lucais . _de 
• entrada de todos os 

estádios 'de - futebol. 
• nonunicípio.de Sio 

Miguel Co1as4onno, Presidente da . ;CâmarailuniciAal. de 
.5ão Pauló,'faz sabor 9.(4e a Câmara N(Lnicipal de 530 Paulo, 
de acordo como 1 7 do.  art. 42 da Lei Orgânica do Nmni-
élpio de Sao Paalc,, promt4194 da sequOte lei . 

- Art. 12 - Torna-se obrigat.OrIa a implantação de me-
canismos apropriados para-a ()enlacem de público junto aos 
locais de entrada de todos os esládibs:de;fulebol no ilku- 
nicípio- de Gão Paulo

Art. 22 - A pena pelo descumprinento:detta"lei será. 
uma multa, no valor de lOW (cem) Unidades de Valor riscai 
do Município' - VFX, dobrada na reincidência, 

• Art. 32 -.Os responSiveis pela Administração dos es-
14dionterão 43. prazo de.60 (Sessenta) dias para a insta-
lação dos etruiPamentoS mencionados no art. 12, 

Art. 42- 	lei entrará em vigor na data. de sua 
Publicação, revogadas asdisposiçOeSers contrária ,  

Câmara Muniaipal de'São Paulo, 29 de maio de 1995. 
.0 Presidenta,.. 

Miguel Colasuonno, 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São 

Paulo, em 29 de Raiá de . 1995.. 
O Diretor Geral,. 

Carlos Dorroneu Tini 



Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11873 

Total de referências : 

c5 
Folha 
Proc. N° 

• 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 11.873 21/09/1995 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade da instalaçao de sistemas de detecçao de metais em ginasios 

esportivos e estadios de futebol, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 505/1993 (ver documento) 

Autor(es): Vicente Viscome 
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Foha Sç  
Psoc.N° 

SiKna do P. S. . Canso 
RF. 11.000 

LEI N0  11.873, DE 21 DE SETEMBRO 	DE 1995 
(Projeto de Lei'n° 505/93, do Vereador -Vicente Viscome). 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da insta-
lação de sistemas de detecção de metais 
em ginásios esportivos e estádios de fu-
tebol, e dá outras providências. 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe' são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de 
agosto de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1* - É obrigatória, no âmbito do Mu-
nicípio de São Paulo, a instalação de sistemas de detec-
ção de metais nas entradas dos ginásios esportivos de 
futebol com capacidade superior a 5.000 (cinco mil) pes-
soas. 

Art.. 2 0  - O descumprimento às disposições 
da .presente lei sujeitará 'o infrator à multa de 50 
(cinquenta) UFMS (Unidade Fiscal do Município), exigida 
em dobro em caso de reincidência; 

Art. 3 0  - O Executivo regulamentará a 
presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar de 
sua publicação. 

Art. 40  -• As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão à conta das verbas orça-
mentárias próprias. 

• 	Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na' 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro 
de 1995, 442 2  da fundação de São Paulo, 
PAULO MALUF, PREFEITO' 
FRANCIS SELWYM DAVIS, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
IVO KESSELRING CAROTINI, Secretario Municipal de Espor-
tes, Lazer e Recreação 
ROBERTO PAULO RICHTER, Secretário Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de 
setembro de 1995. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12016 

Total de referências : i.  

Folha 
Proc. NI° 	Pixt 112_ 

Si:vla do P. S. Caruso 

1/1 
Titulo: LEI No 12.016 02/04/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre obrigatoriedade dos Estadios de Futebol criarem e implantarem campanhas de 

conscientizaçao para diminuir a violencia em suas dependencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 820/1995 (ver documento) 

Autor(es): Wadih Mutran 
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Folha __ãScL___-  Proc. N° 4-52- 

Silvia do R S. 	, ruso 
RF, item 

LEI N. 12.016 - DE 2 DE ABRIL DE 1996 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Estádios de Futebol criarem e implantarem 
campanhas de conscientização para diminuir a violência em suas dependências. 

(Projeto de Lei n. 820/95, do Vereador Wadih Mutran) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução' n. 2/91, a 
Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 0  Ficam obrigados os Estádios de Futebol a criarem e implantarem campanhas de 
conscientização para diminuir a violência em suas dependências. 

Art. 2 0  A mencionada campanha de conscientização descrita no artigo anterior deverá 
ser instituída através de divulgação no placar eletrônico, em faixas ou em cartazes, 
lembrando datas e nomes dos torcedores falecidos em conflitos de torcidas 
uniformizadas. 

Art. 3 0  Os infratores desta Lei ficarão sujeitos à aplicação de multa de 400 
(quatrocentas) UFIRs (Unidades Fiscais de Referência), dobrada na reincidência. 

Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 



Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12093 

Total de referências : 

Folha 54-  
Proc. 

1/1 
Título: LEI No 12.093 25/06/1996 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a manutençao de Unidades de Atendimento Medico Moveis nos estadios de 
futebol, ginasios esportivos e locais de grande concentraçao de pessoas. 

Projeto: Projeto de Lei No 330/1995 (ver documento) 
Autor(es): Eder Jofre 

[ Back 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
.urear.a1 



Folha 51  
Proc.1•7"------ÉtaFUL—Q

_' 

.Caruso 
' .1 1 1'") 

LEI N. 12.093 - DE 25 DE JUNHO DE 1996 

Torna obrigatória a manutenção de Unidades de Atendimento Médico Móveis nos 
estádios de futebol, ginásios esportivos e locais de grande concentração de pessoas. 

(Projeto de Lei n. 330/95, do Vereador Éder Jofre) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 1996, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1° Todos os estádios de futebol, conjuntos e ginásios esportivos, praças e locais 
destinados à prática de competições, torneios e campeonatos, deverão manter 
Unidades de Atendimento Médico Móveis em funcionamento durante todo o período de 
atividades. 

Art. 2° Para melhor cumprimento desta Lei, as Unidades Médicas Móveis deverão estar 
equipadas, no mínimo com: 

a) equipamento completo de primeiros socorros; 

b) equipe multiprofissional de saúde; 

c) dispositivos adequados para remoção. 

Art. 3° As unidades móveis a que se refere esta Lei deverão ser mantidas e 
administradas pelos próprios clubes e organizadores do evento proposto, devendo ficar 
em local de fácil acesso ao socorro dos atletas e praticantes. 

Art. 4° Fica estipulada multa no valor de 800 (oitocentas) Unidades Fiscais de 
Referência - UFIRs aos clubes e entidades que descumprirem esta Lei, que na 
reincidência, terá seu valor dobrado, podendo, inclusive, o Poder Público impedir as 
entidades infratoras de organizar e participar de qualquer evento social e esportivo no 
Município de São Paulo. 

Art. 5° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta 
	

dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12402 

Total de referências : 

Folha  5.-e  

Proc. N° 	fUt-1  

Si via do P. S. F. Caruso 
. 11.000 

 

1/1 
Título: LEI No 12.402 03/07/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Veda a connercializaçao de bebidas alcoolicas nos estadios de futebol e conjuntos 

poliesportivos no Municipio de Sao Paulo, especifica e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N°371/1996 (ver documento) 

Autor(es): Neto Rodolfo 
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Folha 	19  
Proc. N° 	' 	‘7  

e 

Silvia do F):=S. Caruso 

LEI N. 12.402 - DE 3 DE JULHO DE 1997 
	 RF. 11.000 

Veda a comercialização de bebidas alcoólicas •nos estádios de futebol e conjuntos 
poliesportivos no Município de São Paulo, especifica, e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 371/96, do Vereador Nelo Rodolfo) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 10 de junho de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1° É vedada a comercialização de bebidas alcoólicas nos estádios de' futebol e 
conjuntos poliesportivos do Município de São Paulo no período que antecede aos 
eventos esportivos, bem como durante os mesmos. 
§ 1° Será permitida a comercialização de cerveja somente ao final dos eventos. 
§ 2° É permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 2° A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3° A inobservância dos dispositivos desta Lei implicará o infrator em multa de 
1.000 UFIRs (mil Unidades Fiscais de Referência) e no fechamento administrativo do 
estabelecimento comercial por 30 (trinta) dias, sendo em dobro nas reincidências. 
Art. 4° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 
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Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 12561 

Total de referências : 1 

Folha' 	1  
Proc. N °  9-t/ 	/ I ° 

  

1/1 

  

Título: LEI No 12.561 08/01/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a criaçao de locais especificos, reservados exclusivamente para deficientes 
fisicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoçao, nos Estadios de Futebol e 
Ginasios Esportivos do Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 384/1995 (ver documento) 
Autor(es): Jose Viviani Ferraz 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 10/8/2010 



Folha ‘'t  
Proc. /j■_3, 

a do P. s. t. Caruso 

LEI N. 12.561 - DE 8 DE JANEIRO DE 1998 
	 11!100  

Dispõe sobre a criação de locais específicos, reservados exclusivamente para 
deficientes físicos que necessitem de cadeiras de rodas para sua locomoção, nos 
Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

(Projeto de Lei n. 384/95, do Vereador José Viviani Ferraz - PL) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Os Estádios de Futebol e Ginásios Esportivos do Município de São Paulo ficam 
obrigados a criar e manter locais reservados exclusivamente para a acomodação de 
deficientes físicos, que necessariamente façam uso de cadeiras de rodas na sua 
locomoção. 

Parágrafo único. Deverá ser permitida, também, a permanência, nesse local, do 
acompanhante do deficiente físico. 
Art. 2 0  O espaço a ser criado, além de propiciar boas condições de visibilidade, deverá 
dar fácil acesso àquele tipo de equipamento de locomoção. 
Art. 3 0  O infrator deverá ser multado em 477 (quatrocentos e setenta e sete) UFIRs, 
em dobro na reincidência, renováveis a cada 30 (trinta) dias. 
Art. 40  Esta Lei deverá ser regulamentada pelo Executivo, no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 5 0  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das, dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

• 



Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13017 

Total de referências : 1 

Folha 
Prot. N° 

SiIvll 

3 

11.000 

Câmara Municipal de São Paulo 
	

Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Titulo: LEI No 13.017 05/07/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a proibiçao de fogos de artificio por frequentadores de estadios, ginasios e 
praças esportivas. 

Projeto: Projeto de Lei No 596/1997 (ver documento) 
Autor(es): Ivo Morganti 
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Folha 
Proc. 

• 

LEI No 13.017, 5 DE JULHO DE 2000 
(Projeto de Lei no 596/97, do Vereador Ivo Morgant PMDB) 	 Silvia do P. S. 	aruso 

RF. 
Dispõe sobre a proibição de fogos de artifício por freqüentadores de estádios, 11.000  
ginásios e praças esportivas. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n 0  
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de artifício de qualquer 
natureza, explosivos ou não, por freqüentadores de estádios, ginásios ou quaisquer 
outras praças esportivas localizadas no Município de São Paulo, nos dias de 
competições esportivas. 
Parágrafo único - Excetuam-se da proibição estabelecida no "caput" deste artigo os 
profissionais de empresas especializadas contratados para a exibição de 
espetáculos pirotécnicos. 
Art. 2° - O descumprimento das disposições desta lei acarretará ao infrator a 
expulsão do local do evento esportivo, a apreensão do material e a imposição de 
multa de 100 (cem) UFIRS - Unidade Fiscal de Referência - dobrada na 
reincidência. 
Art. 3° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a 
partir da sua publicação. 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em • vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 5 de julho de 2000,:447° da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
FAUSTO EDUARDDO PINHO CAMUNHA, Secretário Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação 
NAOR GUELFI, Secretário das Administrações Regionais 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 5 de julho de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 14.726, DE 15 DE MAIO DE 2008 
(Projeto de Lei n 0  425/07, do Vereador Ricardo Teixeira - PSDB) 
Estabelece normas para repressão a comercialização e ao consumo de bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no município de São 
Paulo, em eventos esportivos profissionais e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 9 de abril de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° É vedado preparar, vender, expor à venda, oferecer, servir, transportar, trazer 
consigo, guardar, entregar a consumo ou fornecer, ainda que gratuitamente, bebidas 
alcoólicas nos estádios de futebol e conjuntos poliesportivos no Município de São Paulo 
no período de 2 horas antes e 1 hora depois dos eventos esportivos profissionais. 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° E permitida a comercialização de bebidas não-alcoólicas antes, durante e após os 
eventos. 
Art. 2° A comercialização de bebidas nos estádios e conjuntos poliesportivos deverá 
ser feita em copos descartáveis de material reciclável. 
Art. 3° O descumprimento ao disposto na presente lei implicará na imposição de multa 
de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na reincidência, sendo que, em ocorrendo a 
terceira ocorrência, será o comerciante penalizado com a cassação do Alvará de 
Funcionamento e respectiva lacração, ou ainda revogação do TPU (Termo de Permissão 
de Uso), conforme o caso. 
§ 1° A multa prevista no "caput" deste artigo será atualizada anualmente pela variação 
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação federal e que 
reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
§ 2° A referida cassação a que se refere o "caput" do artigo será precedida de 
processo administrativo, com direito ao contraditório e a ampla defesa, não podendo 
tal procedimento ultrapassar o prazo de 30 (trinta) dias de sua instauração. 
Art. 4° Aquele que de forma informal cometer qualquer das condutas tipificadas no 
"caput" do art. 1° terá a mercadoria apreendida, devendo ser restituída 
posteriormente, desde que se comprove a licitude e respectiva propriedade. 
Art. 5° (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 30 
(trinta) dias, a contar da data de sua publicação. 
Art. 7° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 8° Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após a sua publicação. 
Art. 9°. (VETADO) 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de maio de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de maio de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 45.122, DE 12 DE AGOSTO DE 2004 
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Consolida a regulamentação das Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 
30 de setembro de 1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril 
de 1999, que dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1°. As Leis no 11.345, de 14 de abril de 1993, no 11.424, de 30 de setembro de 
1993, no 12.815, de 6 de abril de 1999, e no 12.821, de 7 de abril de 1999, que 
dispõem sobre a adequação das edificações à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, ficam regulamentadas, de forma consolidada, 
nos termos deste decreto. 
Art. 2°. Deverão atender às normas de adequação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou existentes, 
destinadas aos seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião, com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados a 
abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - shopping centers; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Art. 3°. Para a aprovação das edificaçõesresidenciais com categorias de uso R2-02, R3- 
01 e R3-02, bem como daquelas destinadas aos usos referidos no artigo 2° deste 
decreto, será obrigatória a execução de rampa para vencer o desnível entre o 
logradouro público ou área externa e o piso correspondente à soleira de ingresso às 
edificações, com largura mínima de 1,20 m (um metro e vinte centímetros) e 
inclinação até a máxima admissivel na NBR 9050 da ABNT. 
Art. 4°. Os projetos aprovados, com Alvará de Aprovação ou de Execução ainda em 
vigor, quando sujeitos às disposições do artigo 2° deste decreto, independerão de 
nova aprovação, mas as alterações do projeto, quando necessárias ao atendimento das 
normas de acessibilidade, deverão ser objeto de projeto modificativo, requerido de 
forma simplificada às Subprefeituras ou à Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - SEHAB, no âmbito de suas competências. 
Parágrafo único. O pedido simplificado de aprovação de projeto modificativo deverá ser 
apresentado pelo proprietário ou possuidor do imóvel,instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e por 
profissional habilitado; 
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II - peças gráficas necessárias ao perfeito entendimento das obras e/ou serviços a 
serem executados, em 2 (duas) vias; 
III - cópia do Alvará de Aprovação e/ou Alvará de Execução; 
IV - cópia do projeto aprovado. 
Art. 5°. Recebido o pedido simplificado de que trata o artigo 4 0  deste decreto, o órgão 
competente, no prazo de 30 (trinta) dias, deferirá o apostilamento do alvará ou emitirá 
"comunique-se", formulando as exigências complementares, na forma prevista na 
legislação vigente. 
§ 1°. O apostilamento do alvará será entregue ao interessado acompanhado de 1 
(uma) via de peças gráficas, vistada pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2°. O interessado poderá apresentar para autenticação mais 3 (três) vias de peças 
gráficas, ficando dispensado do recolhimento do preço público. 
Art. 6°. Para as edificações existentes, cujos usos se enquadremnos casos previstos no 
artigo 2° deste decreto, deverá ser requerido às Subprefeituras ou a SEHAB, no âmbito 
de suas competências, o Certificado de Acessibilidade. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade não substitui qualquer documento expedido pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, destinado a comprovar a regularidade da 
edificação, nos termos do item 7.A.1 da seção 7A do Decreto n 0  32.329, de 23 de 
setembro de 1992. 
§ 2°. O pedido de Certificado de Acessibilidade deverá ser instruído com os seguintes 
documentos: 
I - requerimento padronizado assinado pelo proprietário ou possuidor do imóvel e, se 
for o caso, por profissional habilitado; 
II - cópia da notificação-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano; 
III - cópia do comprovante de regularidade da edificação; 
IV - peças gráficas e/ou descritivas necessárias ao perfeito entendimento das obras 
e/ou serviços a serem executados ou comprobatórios do atendimento às normas de 
acessibilidade, em 2 (duas) vias. 
§ 3°. O Certificado de Acessibilidade deverá ser requerido em processo próprio, prévia 
ou simultaneamente com os pedidos de Auto de Verificação de Segurança, Alvará de 
Funcionamento para Local de Reunião, Auto de Regularização, Certificado de 
Manutenção do Sistema de Segurança, Auto de Licença de Funcionamento e outros 
documentos correlatos, instruídos nos termos do § 2° deste artigo. 
§ 4°. Quando se tratar de edificação abrangida pela legislação de preservação do 
patrimônio histórico, cultural e ambiental, deverá ser apresentada, também, anuência 
prévia dos órgãos competentes. 
Art. 7°. Recebido o pedido de Certificado de Acessibilidade, o órgão competente 
proferirá despacho de deferimento ou emitirá "comunique-se", formulando as, 
exigências complementares, nos seguintes prazos: 
I - em 30 (trinta) dias, no caso do pedido ter sido apresentado de forma independente; 
II - nos previstos em legislação específica para a emissão dos outros documentos, no 
caso do pedido ter sido requerido simultaneamente com outros documentos, conforme 
disposto no § 3° do artigo 6° deste decreto. 
Art. 8°. Não havendo necessidade de execução de obras e/ou serviços de adaptação da 
edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o 
pedido será deferido, expedindo-se o Certificado de Acessibilidade, que será entregue 
ao interessado, acompanhado de 1 (uma) via de peças gráficas e descritivas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 1°. O Certificado de Acessibilidade poderá ser revisto a qualquer tempo, após 
parecer conclusivo da Comissão Permanente de Acessibilidade - CPA, nos termos do 
inciso II do artigo 4° do Decreto n 0  39.651, de 27 de julho de 2000, desde que 
comprovada a inadequação da edificação à acessibilidade das pessoas com deficiência 
ou com mobilidade reduzida. 
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§ 2 0 . O órgão da Administração que emitir o Certificado de Acessibilidade remeterá o 
respectivo processo, de imediato, a CPA, para a atribuição do Selo de Acessibilidade, 
de acordo com as disposições do Decreto n 0  37.648, de 25 de setembro de 1998. 
Art. 9°. Se necessário, a adaptação da edificação à acessibilidade das pessoas com 
deficiência ou com mobilidade reduzida, nos termos da legislação específica, será 
classificada, pelo órgão competente, em: 
I - adaptação que se limite à execução de obras e/ou serviços; 
II - adaptação que exija instalação de equipamento eletromecânico; 
III - caso especial de adaptação, que exija solução particularizada, aumento de área 
construída ou similar. 
Parágrafo único. A CPA poderá ser solicitada, pelos órgãos competentes para a 
emissão do Certificado de Acessibilidade, para opinar ou emitir parecer técnico sobre o 
enquadramento na classificação e nas soluções de adaptações a serem executadas, 
conforme disposto no "caput" deste artigo. 
Art. 10. Aceitas as propostas para a adaptação da edificação à acessibilidade das 
pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, o órgão competente emitirá 
Intimação para Execução de Obras e Serviços - IEOS ou Notificação de Exigências 
Complementares - NEC, com prazo de atendimento de até: 
I - 180 (cento e oitenta) dias, no caso do inciso I do artigo 9° deste decreto; 
II - 360 (trezentos e sessenta) dias, no caso dos incisos II e III do artigo 9° deste 
decreto. 
§ 1°. A IEOS ou a NEC será acompanhada de 1 (uma) via das peças gráficas, vistada 
pelo técnico responsável pela análise. 
§ 2°. Os prazos previstos no "caput" deste artigo poderão ser renovados, a critério da 
Administração, 1 (uma) única vez, mediante requerimento devidamente justificado. 
Art. 11. O proprietário ou possuidor do imóvel deverá comunicar ao órgão competente 
a conclusão das obras e serviços e/ou o atendimento das exigências complementares 
constantes da IEOS ou da NEC. 
Art. 12. Comprovado o atendimento da IEOS ou da NEC, será expedido o Certificado 
de Acessibilidade, observado o disposto no § 1° do artigo 8° deste decreto. 
Art. 13. Estão dispensadas da exigência do Certificado de Acessibilidade, as seguintes 
edificações: 
I - aprovadas nos termos daLei n 0  11.228, de 1992, quando se destinar aos usos 
previstos nos incisos II e III do artigo 2° deste decreto; 
II - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.345, de 14 de abril de 1993, quando se 
destinarem aos usos previstos no artigo 3° deste decreto; 
III - aprovadas nos termos da Lei n 0  11.424, de 1993, quando se destinarem aos usos 
previstos no inciso I do artigo 2° deste decreto; 
IV - que cumpram o disposto no artigo 4° deste decreto. 
Parágrafo único. Para as edificações referidas no "caput" deste artigo, o Certificado de 
Conclusão terá força de Certificado de Acessibilidade, sem prejuízo do disposto no 
inciso II do artigo 4° do Decreto n 0  39.651, de 2000. 
Art. 14. A emissão de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião relativo a 
edificações existentes, cujos usos se enquadrem nos incisos I e II do artigo 2° deste 
decreto, fica vinculada à apresentação do Certificado de Acessibilidade. 
Parágrafo único. O Auto de Verificação de Segurança ou Certificado de Manutenção do 
Sistema de Segurança relativos a edificações existentes, cujos usos se enquadrem no 
artigo 2° deste decreto, somente serão emitidos se comprovado o protocolamento do 
pedido de Certificado de Acessibilidade. 
Art. 15. O Auto de Licença de Funcionamento, relativo a edificações cujos usos se 
enquadrem no artigo 2° deste decreto, somente será emitido se atendidas as, 
condições de acessibilidade das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, 
conforme prevê o artigo 9°, inciso VIII, do Decreto n 0  41.532, de 20 de dezembro de 
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2001. 
Parágrafo único. Do Termo de Consulta de Funcionamento, instituído pelo Decreto no 
41.532, de 2001, deverá constar expressamente a ressalva estabelecida no "caput" 
deste artigo. 
Art. 16. Por ocasião da apresentação do pedido de Certificado de Regularidade de 
Edificação, emitido nos termos da Lei no 8.382, de 13 de abril de 1976, ou de Auto de 
Regularização para edificações existentes, cujos usos se enquadrem no artigo 2 0  deste 
decreto, deverá ser exigido o atendimento das disposições das Leisn 0  11.345, de 1993, 
no 11.424, de 1993, no 12.815, de 1999, e no 12.821, de 1999, adotando-se os 
procedimentos previstos nos artigos 10, 11 e 12 deste decreto. 
Art. 17. Todos os próprios municipais que vierem a ser construídos, reformados ou 
ampliados deverão atender aos dispositivos da Lei no 11.345, de 1993. 
§ 1 0 . A locação de imóveis que se destinem a abrigar repartições públicas municipais 
somente ocorrerá após efetuadas as devidas adaptações à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições da Lei no 
11.345, de 1993. 
§ 2 0 . Compete a CPA manifestar-se previamente sobre o cumprimento do disposto no 
"caput" deste artigo, bem como dirimir eventuais dúvidas sobre a matéria. 
Art. 18. O acesso das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida às 
dependências destinadas ao público, nas edificações abrangidas por este decreto, 
deverá ser sinalizado e identificado pelo Símbolo Internacional de Acesso, instituído 
pela Lei no 7.405, de 12 de novembro de 1985. 
Art. 19. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.345, de 1993, acarretará a 
imposição de multa mensal de R$ 3.558,50 (três mil, quinhentos e cinqüenta e oito 
reais e cinqüenta centavos), até a comprovação da adequação da edificação. , 
Art. 20. O não cumprimento das disposições da Lei no 11.424, de 1993, alterada pela 
Lei no 12.815, de 1999, acarretará a imposição de multa diária de R$ 711,70' 
(setecentos e onze reais e setenta centavos), até a comprovação da adequação da 
edificação. 
Art. 21. O não cumprimento das disposições da Lei no 12.821, de 1999, acarretará a 
imposição de multa equivalente a R$ 10.641,00 (dez mil, seiscentos e quarenta e um 
reais), aplicada em dobro, em caso de reincidência. 
Art. 22. Os procedimentos fiscais relativos à aplicação das multas previstas neste 
decreto observarão o disposto no Capítulo 6 da Lei no 11.228, de 1992, no que couber. 
Parágrafo único. As multas a que se refere este decreto serão atualizadas de acordo 
com a legislação municipal pertinente. 
Art. 23. Os pedidos enquadrados nos artigos 4 0  e 17 deste decreto ficarão isentos do 
pagamento de taxas e preços públicos para aprovação. 
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos no 37.649, de 25 de setembro de 1998, e no 38.443, de 7 de outubro de 
1999. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de agosto de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
MARCOS QUEIROGA BARRETO, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2004. 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 

Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.543/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.571/1994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.361/2001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do Decreto no 44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; (ver 
documento) 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO N° 49.969, DE 28 DE AGOSTO DE 2008 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis n° 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e n° 13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de conferir nova regulamentação aos 
procedimentos para expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as disposições 
previstas na Lei n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e respectivas alterações 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 de agosto de 2004, em especial nos 
Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III; 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos relativos à 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento para atividades com características 
físicas e de funcionamento específicas ou exclusivas; 
CONSIDERANDO a necessidade de simplificação das normas e de agilização dos 
procedimentos para o licenciamento de atividades não-residenciais, compatíveis ou 
toleráveis, nos termos definidos na Lei n 0  13.885, de 2004, quando não causem 
impactos significativos, visando, inclusive, ao licenciamento eletrônico em 
implantação, coordenado pela Secretaria Especial de Desburocratização, 
DECRETA: 
Art. 1°. Este decreto regulamenta a expedição de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância 
com as disposições previstas nas Leis n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
respectivas alterações posteriores, e n 0  13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
especial nos Capítulos I e II do Título IV de sua Parte III, relativas à regularidade e 
irregularidade de usos não-residenciais - nR, definindo os procedimentos 
administrativos referentes à emissão de licenças para instalação desses usos. 
Parágrafo único. A expedição de licenças por meio eletrônico continua regulada pelo 
Decreto n° 49.460, de 30 de abril de 2008. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2°. Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 
funcionamento de usos não-Residenciais - nR, sem prévia emissão, pela Prefeitura, 
da licença correspondente, sem a qual será considerado em situação irregular 
quanto ao uso. 
§ 1°. A licença é dispensada: 
I - para o exercício da profissão dos moradores em suas residências, em qualquer 
zona de uso, exceto na Zona Estritamente Residencial - ZER, com o emprego de, 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcionário, nos termos do artigo 249 da Lei n° 
13.885, de 2004, desde que observados os parâmetros de incomodidade definidos 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritamente Residencial - ZER, de atividades 
intelectuais dos moradores em suas residências, desde que observados os 
respectivos parâmetros de incomodidade e não sejam recebidos clientes nem 
utilizados auxiliares ou funcionários, conforme disposto no artigo 250 da Lei n° 
13.885, de 2004. 
§ 2°. Os usos não-residenciais - nR serão considerados em situação irregular, 
frente à legislação disciplinadora do uso e ocupação do solo, em caso de ausência 
ou ineficácia da licença. 
§ 3°. A licença perderá sua eficácia nas seguintes hipóteses: 
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invalidação, nos casos de falsidade ou erro das informações ou ausência dos 
requisitos que fundamentaram a expedição da licença; 
II - cassação, nos casos previstos em lei, tais como: 
a) descumprimento das obrigações impostas por lei ou por ocasião da expedição da 
licença; 
b) se as informações, documentos ou atos que tenham servido de fundamento à 
licença vierem a perder sua eficácia, em razão de alterações físicas ou de utilização, 
de incomodidade ou de instalação, ocorridas no imóvel em relação às condições 
anteriores, aceitas pela Prefeitura; 
c) desvirtuamento do uso licenciado; 
III - decurso do prazo de 1 (um) ano de sua expedição, contado da data da 
respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade (DOC), sem a devida revalidação, 
no caso de Alvará de Funcionamento; 
IV - revogação, no caso de Alvará de Autorização, quando a Prefeitura não tiver 
interesse em sua manutenção ou renovação; 
V - ausência de renovação, exigida nas hipóteses previstas no artigo 3° e seguintes 
da Lei n 0  10.205, de 1986, e alterações posteriores. 
§ 4°. Às hipóteses definidas nos incisos I e II do § 3° deste artigo, aplica-se o 
disposto no artigo 43 deste decreto. 
§ 5°. A perda da eficácia da licença acarretará a instauração de regular 
procedimento fiscalizatório, observadas as disposições da Lei n 0  13.885, de 2004. 

CAPÍTULO II 
DAS LICENÇAS 

Seção I 
Dos tipos de licença 

Art. 3°. Serão expedidas as seguintes licenças para usos não-residenciais: 
I - Auto de Licença de Funcionamento; 
II - Alvará de Funcionamento; 
III - Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários. 
Art. 4°. Devem requerer Alvará de Funcionamento os estabelecimentos com 
capacidade de lotação igual ou superior a 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, que 
pretendam instalar-se, por tempo indeterminado, em parte ou na totalidade de 
edificação permanente, para o exercício de atividades geradoras de público, 
incluindo, dentre outras assemelhadas: 
I - cinemas, auditórios, teatros ou salas de concerto; 
II - templos religiosos; 
III - "buffet", salões de festas ou danças; 
IV - ginásios ou estádios; 
V - recintos para exposições ou leilões; 
VI - museus; 
VII - restaurantes, bares, lanchonetes e choperias; 
VIII - casas de música, boates, discotecas e danceterias; 
IX - autódromo, hipódromo, velódromo e hípica; 
X - clubes associativos, recreativos e esportivos. 
Art. 5°. Depende da prévia expedição de Alvará de Autorização a realização de 
eventos públicos e temporários com mais de 250 (duzentas e cinqüenta) pessoas, 
que ocorram em: 
I - imóveis públicos ou privados; 
II - edificações ou suas áreas externas, ainda que descobertas e abertas, tais como 
jardins, áreas de lazer e recreação, pátios de estacionamento, áreas externas em 
clubes de campo, áreas para a prática de atividades físicas, esportivas e similares; 
III - terrenos vagos, terrenos não-edificados e edificações inacabadas; 
IV - logradouros públicos, tais como ruas, praças, viadutos e parques. 
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RF. 11.000 § 1 0 . Entende-se por evento público aquele dirigido ao público, com ou sem a 

venda de ingressos. 
§ 2°. Entende-se por evento temporário aquele realizado em período restrito de 
tempo ou com prazo determinado de duração. 
§ 3°. O disposto neste decreto aplica-se a eventos promovidos ou organizados por 
particulares ou pela Administração Pública Direta e Indireta. 
§ 40 • Ficam dispensados de Alvará de Autorização os eventos públicos e 
temporários em edificações que abriguem atividades incluídas dentre aquelas 
referidas no artigo 4° deste decreto, já licenciadas com Alvará de Funcionamento 
em vigor, desde que: 
I - o público utilize exclusivamente as áreas destinadas à concentração de pessoas 
e já licenciadas; 
II - haja controle da lotação máxima permitida para o local, indicada na licença 
concedida; 
III - não tenham ocorrido alterações de ordem física no local, em relação ao 
regularmente licenciado; 
IV - não tenham sido implantados equipamentos transitórios ou edificações, ainda 
não licenciados. 
§ 5°. O processo visando à expedição de Alvará de Autorização tem por objeto a 
análise das condições de segurança do evento a ser realizado. 
§ 6°. O Alvará de Autorização será sempre concedido a título precário, podendo ser 
revogado a qualquer tempo, nos termos do inciso IV do § 3° do artigo 2° deste 
decreto, sem prejuízo das hipóteses de invalidação e cassação. 
Art. 6°. Nas demais hipóteses não previstas nos artigos 4° e 5° deste decreto, o 
uso não-residencial será licenciado mediante Auto de Licença de Funcionamento. 
Art. 7°. Para efeito de aplicação deste decreto, a lotação será calculada nos termos 
do Código de Obras e Edificações em vigor. 
Parágrafo único. Nos casos de eventos a serem realizados em locais abertos, 
poderá ser adotado, para cálculo de lotação, critério técnico de comprovada 
eficácia. 

Seção II 
Dos efeitos das licenças 

Art. 8°. As licenças de que trata este decreto somente produzirão efeitos após sua 
efetiva expedição. 
§ 1 0 . O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, de 
Alvará de Funcionamento ou de Alvará de Autorização não autoriza o 
funcionamento da atividade. 
§ 2°. O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento deverão 
ser afixados, permanentemente, em local visível para o público, no acesso principal 
do imóvel. 
§ 3°. O Alvará de Autorização deverá permanecer no local do evento para pronta 
exibição aos órgãos de fiscalização municipal, sempre que solicitado, assim como os 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
nos termos do inciso IX do artigo 12 deste decreto. 
Art. 9°. No caso dos estabelecimentos referidos no artigo 4° deste decreto, é 
obrigatória a afixação, junto ao acesso principal e internamente, em local bem 
visível para o público, dos seguintes avisos: 
I - indicação da lotação máxima aprovada para a atividade; 
II - informação sobre estar esgotada a lotação do recinto; 
III - quando os locais forem destinados à exibição de espetáculos, programados ou 
não, indicação das condições de segurança oferecidas, tais como: 
a) rotas de fuga e saídas sinalizadas; 
b) equipamentos de combate a incêndio; 
c) Brigada de Combate a Incêndio; 
d) iluminação de emergência; 
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e) portas com barra antipânico; s..) I , via cin  p.  
f) saídas de emergência. 
§ 1 0 . O aviso a que se refere o inciso III do "caput" deste artigo poderá ser 	 ar  O 

substituído por impressos a serem distribuídos aos freqüentadores. 
§ 2°. Os estabelecimentos mencionados no inciso III do "caput" deste artigo 
deverão manter, durante todo o período em que estiverem abertos ao público, 
Brigada de Combate a Incêndio. 
§ 3°. Os estabelecimentos destinados a espetáculos programados deverão também 
demonstrar, por meio de representação ao vivo ou audiovisual, a localização dos 
equipamentos de segurança e a maneira de sua utilização em caso de sinistro, nos 
moldes dos procedimentos adotados em aeronaves. 

Seção III 
Das informações constantes da licença 

Art. 10. Do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento 
deverão constar: 
I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - subcategoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 4 de abril de 2005, e respectivas alterações 
posteriores; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 	, 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - nome do estabelecimento ou do profissional autônomo, inclusive nome 
"fantasia"; 
IX - número da ficha de inscrição da pessoa física ou jurídica no Cadastro de 
Contribuintes Mobiliários - CCM; 
X - outras observações, se necessárias, sobre: 
a) a permanência, no estabelecimento, dos documentos indispensáveis à 
comprovação do regular funcionamento da atividade, tais como contrato de locação 
de vagas para estacionamento, Termo de Permissão de Uso - TPU referente a 
serviço de manobra e guarda de veículos ("valet service"), atestados referentes às 
condições de segurança contra incêndio e apólice de seguro contra furto ou roubo 
de automóveis, nos casos em que o número de vagas seja superior a 50 
(cinqüenta) veículos, para estacionamento de "shopping-centers", lojas de 
departamentos, supermercados e empresas, observadas as respectivas validades; 
b) a proibição de acesso direto para a via pública, em caso de atividade 
complementar destinada ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal; 
XI - observação relativa à necessidade de renovação, nos termos da Lei n 0  10.205, 
de 1986; 
XII - outras informações, a critério do órgão técnico. 
Parágrafo único. Do Alvará de Funcionamento deverão constar também as 
seguintes informações: 
I - número de inscrição no Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE; 
II - lotação máxima permitida; 
III - observação relativa à obrigatoriedade de sua revalidação, nos termos do 
disposto no artigo 41 deste decreto. 
Art. 11. Fica mantido o Cadastro de Locais de Reunião e atividades similares - 
CADLORE, no qual deverão ser cadastrados, pelo Departamento de Controle de Uso 
de Imóveis - CONTRU, da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB, e pelas 
Subprefeituras, os estabelecimentos que exerçam quaisquer atividades referidas no 
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artigo 4 0  deste decreto, com capacidade de lotação igual ou superior a 250 , 
(duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1°. O CADLORE é constituído pelos dados e informações referentes ao 
responsável legal, localização, tipo da atividade, construção e segurança da 
edificação, dentre outros considerados necessários. 
§ 2°. Sempre que constatadas alterações de ordem física ou de utilização do local, 
os dados e informações constantes do CADLORE deverão ser atualizados pelo 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
§ 3°. O cadastramento no CADLORE não implica o reconhecimento da regularidade 
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, dependendo 
das características da edificação ou equipamento, da natureza do uso pretendido e 
da capacidade de lotação ou do público estimado, deverão constar as seguintes 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela promoção ou organização do evento; 
III - endereço do evento, incluindo o número do Código de Endereçamento Postal 
(CEP) e o número de contribuinte, constante do IPTU, quando não se tratar de área 
pública; 
IV - datas de realização e horários de funcionamento (início e término); 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) permitido; 
VII - identificação do responsável técnico pelo sistema de segurança; 
VIII - observação relativa à obrigatoriedade de sua prorrogação na hipótese do 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedade de permanência do Alvará de Autorização 
no local do evento, durante sua realização, devidamente acompanhado dos 
documentos indispensáveis à comprovação do regular funcionamento da atividade, 
conforme o caso, tais como contrato de locação de vagas, TPU referente a serviço 
de manobra e guarda de veículos ("valet service") e relação dos estacionamentos 
disponíveis, observadas as respectivas validades; 
X - outras informações, a critério do órgão competente. 

CAPITULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expedição das licenças mencionadas no artigo 3° será 
instaurado mediante requerimento do interessado, a ser apresentado e instruído 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste decreto ao órgão municipal competente. 
Art. 14. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização serão expedidos pela Secretaria Municipal de Habitação, por 
meio do Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
Subprefeituras, por meio da respectiva Coordenadoria de Planejamento e 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1°. Compete ao Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU 
examinar e decidir solicitações de Alvará de Funcionamento e de Alvará de 
Autorização, exceto nas hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", 
do Decreto n 0  48.379, de 25 de maio de 2007. 
§ 2°. Compete às Coordenadorias de Planejamento e Desenvolvimento Urbano das 
Subprefeituras examinar e decidir as solicitações de Auto de Licença de 
Funcionamento, Alvará de Funcionamento e Alvará de Autorização referidas nas 
hipóteses previstas no artigo 1°, inciso II, alíneas "c" e "d", do Decreto n 0  48.379, 
de 2007. 
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§ 30 • Os eventos públicos e temporários promovidos ou organizados 
Administração Direta Municipal poderão ser autorizados diretamente 
Pasta à qual esteja vinculado o órgão responsável por sua promoção 
organização, após análise conclusiva dos técnicos nela lotados. 

Seção II 
Da análise técnica e da decisão 

Art. 15. A análise técnica deverá observar os requisitos gerais e específicos 
previstos neste decreto e na legislação pertinente. 
Parágrafo único. Sem prejuízo da imediata aplicabilidade deste decreto, as 
Subprefeituras poderão estabelecer, de forma complementar e mediante portaria 
do Subprefeito, a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, requisitos específicos 
para a concessão de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento 
e Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, em áreas definidas de 
seu território, para atividades ou conjuntos de atividades que possam comprometer 
o bem-estar da população ou a segurança urbana. 
Art. 16. Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos serão 
objeto de comunicado, do qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 
§ 1°. A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento ou, no caso de Alvará de Autorização para eventos 
públicos e temporários, transmitida por "fax" ou mensagem eletrônica, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2°. O prazo para atendimento dos comunicados será de 30 (trinta) dias nos 
processos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e 
de 5 (cinco) dias nos de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, 
contados da data da respectiva publicação no Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, a pedido do interessado. 
§ 3°. Os órgãos municipais competentes pela análise do pedido somente poderão 
vistoriar o imóvel se ainda restarem dúvidas quanto ao preenchimento dos 
requisitos para a expedição da licença que não tenham sido dirimidas pelo • 
atendimento do comunicado. 
Art. 17. O Auto de Licença de Funcionamento, o Alvará de Funcionamento e o 
Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários deverão ser expedidos 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, desde que o requerimento esteja instruído 
com todos os documentos necessários. 
Parágrafo único. O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso 
durante a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências municipais 
feitas por intermédio de comunicado ou intimação para execução de obras e 
serviços. 
Art. 18. Os pedidos serão indeferidos: 
I - por abandono, quando não atendido o comunicado nos prazos referidos no § 2° 
do artigo 16 deste decreto; 
II - por motivo técnico ou jurídico, devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. Encerrada a instância administrativa, os processos referentes a 
pedidos indeferidos serão encaminhados às unidades competentes para anotações, 
planejamento da ação fiscalizatória e posterior arquivamento. 
Art. 19. Deferido o pedido, o requerente será notificado por via postal, com aviso 
de recebimento, para retirar o Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento ou Alvará de Autorização no prazo de 30 (trinta) dias, 
independentemente de publicação no Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. O documento não retirado no prazo fixado no "caput" deste artigo 
será juntado ao processo administrativo e com ele arquivado. 

Seção III 
Dos recursos e instâncias administrativas 
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Art. 20. Do despacho decisório proferido pela autoridade competente nos termos. • 
deste artigo, caberá um único recurso, dirigido à autoridade superior. 
§ 1°. O prazo para a interposição do recurso será de 15 (quinze) dias nos casos de 
Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de Funcionamento, e de 5 (cinco) 
dias em caso de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários, a 
contar da data da publicação do respectivo despacho de indeferimento no Diário 
Oficial da Cidade. 
§ 2°. No âmbito das Subprefeituras, as autoridades administrativas competentes 
para apreciação e decisão dos pedidos de que trata este decreto, na conformidade 
de seu artigo 14, são as seguintes: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamentos; 
II - Subprefeito. 
§ 3°. No âmbito da Secretaria Municipal de Habitação, as autoridades 
administrativas competentes para apreciação e decisão dos pedidos de Alvará de 
Funcionamento e de Alvará de Autorização, na conformidade do artigo 14 deste 
decreto, são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Secretário Municipal de Habitação. 
§ 4°. O despacho do Subprefeito e do Secretário Municipal de Habitação, bem como 
o decurso do prazo recursal, encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 5°. Os recursos serão processados nos mesmos autos do processo administrativo. 
§ 6°. Eventuais pedidos de reconsideração serão recebidos e processados como 
recursos, desde que interpostos no respectivo prazo. 
Art. 21. Os prazos referidos neste decreto observarão o disposto no artigo 40 da Lei 
n0  14.141, de 27 de março de 2006, alterada pela Lei n 0  14.614, de 7 de dezembro 
de 2007. 

CAPITULO IV 
DOS REQUERIMENTOS 

Seção I 
Do requerimento de Auto de Licença de Funcionamento 

Art. 22. Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, 
deverão ser apresentados: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
h) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 
referente ao imóvel em que se pretende instalar a atividade, caso não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - cópia da ficha de inscrição da pessoa física ou da pessoa jurídica no Cadastro 
de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
VII - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso 
pretendido, nos termos do artigo 25, § 1° e § 2°, deste decreto; 
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VIII - declarações do representante legal do estabelecimento, sobre os parâmetros 
de incomodidade e condições de instalação que deverão ser observados pela 
atividade, e sobre a manutenção da regularidade da edificação, na conformidade do 
documento comprobatório apresentado, nos termos do inciso VII deste artigo; 
IX - guia de recolhimento quitada. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área total 
construída superior a 150m 2  (cento e cinqüenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional 
de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART. 

Seção II 
Do requerimento de Alvará de Funcionamento 

Art. 23. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Funcionamento, dependendo 
das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão ser 
apresentados os seguintes documentos: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal, 
com as seguintes informações: 
a) endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade 
(estabelecimento ou local de trabalho), incluído o Código de Endereço Postal - CEP; 
b) classificação da atividade, segundo o Quadro n° 02, anexo ao Decreto n° 
45.817, de 2005; 
c) área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso não se trate de área pública; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando de 
imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do 
Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VI - documento comprobatório da regularidade da edificação para o uso pretendido, 
nos termos do artigo 25, §1 0  e § 2°, deste decreto; 
VII - declarações assinadas pelo representante legal do estabelecimento e por 
profissional habilitado, acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e 
respectiva ART, sobre os parâmetros de incomodidade e condições de instalação 
que deverão ser observados pela atividade, bem como sobre a manutenção da 
regularidade da edificação, na conformidade do documento comprobatório 
apresentado; 
VIII - Laudo Técnico de Segurança, nos termos da Portaria Pref. n 0  1751, de 10 de 
maio de 2006; 
IX - planta da edificação, em 3 (três) vias, representando fielmente o local, 
contendo a localização dos equipamentos do sistema de segurança, ou projeto de 
adaptação às normas de segurança, bem como o projeto de adequação às normas 
de acessibilidade de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida, na 
hipótese do artigo 39 deste decreto; 
X - cronograma físico-financeiro e memorial descritivo das obras e serviços, quando 
necessária adaptação da edificação às condições de segurança; 
XI - ART de cada um dos responsáveis técnicos, bem como as respectivas cópias 
das carteiras do CREA/SP. 
§ 1°. Na hipótese de não ser nec,essária a execução de obras, deverão ainda ser 
apresentados: 
I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
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c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas com deficiência ou com mobilidade 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tratamento acústico, quando necessário, nos 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo estabelecimento, que comprove o atendimento 
das disposições relativas aos avisos obrigatórios dos locais de reunião, previstos no 
artigo 9 0  deste decreto. 

Seção III 

01) 	 Do requerimento de Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedido de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou aquipamento, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estimado, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do responsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja público; 
IV - cópia do título de propriedade do imóvel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuência, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, ou documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, 
do Estado ou do Município, incluídas as concessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial descritivo do evento, contendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de início e término; 
c) capacidade de lotação ou público estimado; 
d) endereço completo do imóvel ou identificação do logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem montadas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da segurança; 
f) nos casos de eventos a serem realizados em pátio de estacionamento, 
demonstração de que a utilização da área não interfere nas vagas obrigatórias da 
edificação; 
IX - cópias das peças gráficas descritivas, necessárias à perfeita compreensão do 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou estimativa de público, e das condições de 
escoamento do público, de acordo com as características do evento, observada a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de outubro de 1996, ou a norma que venha a 
sucedê-la; 
XI - indicação das providências relativas a sanitários, estacionamento de veículos, 
acesso de pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida e controle de 
ruídos; 
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XII - identificação das empresas e profissionais responsáveis pelos projetos, por 
sua execução e pela organização do evento; 
XIII - contrato com empresa responsável pela segurança do público durante o 
evento, devidamente cadastrada junto ao órgão competente; 
XIV - ofício protocolado perante a Polícia Militar do Estado de São Paulo, 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunicações - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos de compromisso técnico de: 
a) estabilidade das edificações, instalações e equipamentos, inclusive coberturas, 
arquibancadas, palcos, torres de equipamentos, painéis, mobiliários, gradis e 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétricas do evento, bem como dos sistemas' de 
aterramento referidos na NBR 5410/ABNT, e da proteção contra descargas elétricas 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a NBR 5419/ABNT; 
c) adequação e funcionamento do sistema de segurança, incluindo equipamentos e 
brigada de combate a incêndio e pânico, em condições de operação; 
d) atendimento à Lei no 11.345, 14 de abril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
efeitos de aplicação das disposições especiais para pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, na forma prevista na legislação municipal; 
e) atendimento aos limites de ruído estabelecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, e no § 8 0  do artigo 177, todos da mesma lei; 
XVII - a critério da Municipalidade, conforme as necessidades do caso, indicação do 
engenheiro de segurança que deverá estar presente no local por ocasião da 
realização do evento. 
§ 1 0 . O Alvará de Autorização deverá ser requerido com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias da data de realização do evento. 
§ 20 . O atendimento às exigências técnicas constantes deste artigo deverá ser 
comprovado por atestados técnicos ou termos de compromisso técnico, firmados 
por empresas ou profissionais devidamente habilitados, acompanhados das 
respectivas ART e cópias das carteiras do CREA/SP. 
§ 30 . Dependendo das particularidades do caso, poderão ser solicitados 
esclarecimentos adicionais aos interessados, bem como a apresentação da 
documentação complementar necessária à instrução e apreciação do pedido, assim 
como poderá ser dispensada a apresentação de documento relacionado neste artigo 
por motivo devidamente fundamentado. 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPEDIÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não-residencial - nR, desde que permitido, poderá instalar-se em 
edificação em situação regular, ainda que não-conforme, desde que observados os 
parâmetros de incomodidade e condições de instalação previstos nos Quadros 02, 
anexos à Parte III da Lei n.° 13.885, de 2004. 
§ 1 0 . Constituem-se documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação, desde que esta tenha sido mantida sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 
I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se, Auto de Vistoria, Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - Certificado de Mudança de Uso e peça gráfica correspondente. 
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§ 2 0 . A constatação da situação de regularidade da edificação, junto ao Cadastro de 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar de 
pedido para: 
I - atividades classificadas como nR1 e nR2, de acordo com a Lei n. 13.885, de 
2004, e o Decreto n° 45.817, de 2005, a serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nas competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificações - APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 e nR4, de acordo com a Lei n 0  13.885, de 
2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, em função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou acessibilidade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de uso e ocupação do solo. 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença dependerá da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1°. Para fins de obtenção de Auto de Licença de Funcionamento, desde qUe a 
edificação tenha sido mantida sem alterações de ordem física ou de utilização em 
relação ao regularmente licenciado, com a comprovada manutenção do sistema de 
segurança implantado, o atendimento às condições de segurança da edificação 
poderá ser demonstrado por meio dos seguintes documentos, expedidos nos 
termos das Leis n° 8.266, de 20 de junho de 1975, e n 0  11.228, de 26 de junho de 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de setembro de 1992, com as respctivas 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; 
V - Auto de Verificação de Segurança - AVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equipamentos do Sistema de Segurança. 
§ 2°. Excluem-se da obrigatoriedade de demonstração do atendimento às condições 
de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior a 9,00 m (nove metros) e população igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2° deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1, de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que em locais compartimentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da edificação, e com saída imediata para a 
via pública. 
§ 3°. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades ri RI. e nR2, 
de acordo com a Lei n 0  13.885, de 2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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substituído, a critério e sob a responsabilidade do requerente, por atestado técnico 
referente à segurança da edificação, emitido por Engenheiro de Segurança, 
acompanhado de cópia da carteira do CREA/SP e respectiva ART. 
§ 4°. A demonstração das condições de segurança da edificação, para fins de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, dependerá da apresentação da 
documentação pertinente, nos termos do artigo 23 deste decreto. 
Art. 27. As edificações existentes, que não apresentem condições de segurança, na 
forma prevista na legislação vigente e nas normas técnicas oficiais, deverão ser 
adaptadas às exigências de segurança, mediante a execução de obras e serviços 
considerados necessários para garantir a segurança em sua utilização, conforme 
disposto nas Leis n°9.433, de 1° de abril de 1982, e n 0  11.228, de 1992, e no 
Decreto n 0  32.329, de 1992. 
§ 1°. A adaptação poderá ser requerida e executada no mesmo processo 
administrativo em que foi requerida a licença, em todos os casos de Alvará de 
Funcionamento e nos casos de Auto de Licença de Funcionamento nos quais a 
apreciação do projeto de adaptação seja também de competência das 
Subprefeituras, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007. 
§ 2°. Nos casos de Auto de Licença de Funcionamento, não sendo apresentado 
documento comprobatório das condições de segurança e competindo ao 
Departamento de Controle de Uso de Imóveis - CONTRU a apreciação de eventual 
projeto de adaptação, nos termos do Decreto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
competente comunicará o fato àquele órgão, em expediente apartado do pedido de 
licença. 
§ 3°. Executadas as obras ou serviços e cumpridas as demais exigências deste 
decreto e da legislação vigente, será expedida a licença de funcionamento, que 
constituirá documento hábil para fins de comprovação do atendimento às condições 
de segurança. 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da disciplina do uso e ocupação do solo, 
classifica-se em permitido e não permitido e em conforme e não conforme. 
§ 1°. Uso permitido é aquele passível de ser implantado ou instalado no imóvel, em 
função do tipo de zona de uso, da categoria da via e da sua largura. 
§ 2°. Uso não permitido é aquele não passível de ser implantado ou instalado no 
imóvel, em função do tipo de zona de uso, da categoria da via ou da sua largura. 
§ 3°. Uso conforme é aquele permitido e que, no caso de uso não-residencial - nR, 
atende também a todos os parâmetros de incomodidade e condições de instalação, 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
§ 4°. Uso não conforme é aquele que não é permitido ou, no caso de uso não-
residencial - nR, aquele que, mesmo permitido, não atende a, pelo menos, um dos 
parâmetros de incomodidade ou uma das condições de instalação, constantes dos 
Quadros 02/a a 02/i, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
Art. 29. Para a expedição da licença, o uso pretendido deve ser considerado 
conforme. 
§ 1°. Em qualquer zona de uso, para instalação de usos não-residenciais, não se 
aplica a limitação de área construída computável máxima permitida referida nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, às edificações existentes 
consideradas em situação regular nos termos do "caput" e do § 1° do artigo 217 da 
mesma lei. 
§ 2°. Quando se tratar de pedido de licença para funcionamento de 
estabelecimento em edificação em situação regular, não sendo possível atender o 
número de vagas exigidas para estacionamento de veículos, conforme previsto nos 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004, essa exigência poderá 
ser atendida com a vinculação de vagas em outro imóvel, à distância máxima de 
200 (duzentos) metros. 
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§ 3°. O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imóvel, referido 
no § 2° deste artigo, poderá estar situado a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 4°. Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 5°. O uso comprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos demais parâmetros. 
§ 6°. A comprovação do uso mencionado no § 5° deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 7°. Aos estabelecimentos destinados à venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovadamente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este decreto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 3° da Lei n 0  14.094, de 6 de dezembro de 
2005, com a redação dada pelo artigo 47 da Lei n 0  14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO E DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO 

Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanitário 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 
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edificação, sem prejuízo das demais condições estabelecidas neste decreto, desde 
que 
I - as atividades sejam permitidas na zona; 
II - os parâmetros de incomodidade e as condições de instalação sejam atendidos; 
III - as atividades possam funcionar de modo independente; 
IV - sejam atendidas, em cada caso, as demais disposições da Lei n° 13.885, de 
2004; 
V - seja atendida a quantificação total das instalações sanitárias, nos termos do 
disposto na Lei n 0  11.228, de 1992. 
§ 1°. Poderão ser expedidas tantas licenças quantas forem as atividades que 
puderem ser instaladas no local, todas vinculadas entre si. 
§ 2°. A licença de funcionamento poderá ser expedida para as unidades 
individualmente ou para o conjunto de atividades. 
§ 3°. As licenças de funcionamento poderão ser emitidas inclusive nos casos em 
que o acesso e as instalações sejam comuns para todas as atividades. 

Seção III 
Das atividades secundárias ou complementares 

Art. 33. A expedição do Auto de Licença de Funcionamento de atividade 
considerada secundária ou complementar, observadas as disposições constantes do 
artigo 32 deste decreto, dependerá da prévia emissão do Auto de Licença de 
Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 1°. Do Auto de Licença de Funcionamento da atividade secundária ou 
complementar deverá constar sua vinculação ao Auto de Licença de Funcionamento 
ou ao Alvará de Funcionamento da atividade principal. 
§ 2°. No caso de atividade complementar ou secundária que consista em "estande" 
ou "box" de venda de produtos embalados e prontos para o consumo, situada em 
"shopping-centers", centros de compras, lojas de departamento ou magazines, 
mercados, supermercados, hipermercados e similares, deverá ser apresentado, 
além dos documentos relativos à própria atividade, Termo de Compromisso ,e 
Responsabilidade firmado pelos responsáveis pelas atividades principal e secundária 
ou complementar, com a declaração de que a nova atividade não prejudica os 
corredores de circulação, as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da 
edificação utilizada. 
§ 3°. Na hipótese de a atividade secundária ou complementar implicar pequena 
reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela Municipalidade 
para essa finalidade. 
§ 4°. Para a emissão do Auto de Licença de Funcionamento de atividades 
complementares destinadas ao atendimento exclusivo dos usuários da atividade 
principal, conforme previsto nos §§ 1° e 2° do artigo 39 do Decreto n° 45.817, de 
2005, serão necessários: 
I - atendimento às condições de instalação estabelecidas para a atividade principal; 
II - apresentação de declaração dos responsáveis pela atividade principal, quanto à 
sua ciência das restrições impostas ao funcionamento da atividade complementar. 

Seção IV 
Das atividades em condomínio 

Art. 34. As licenças de funcionamento para atividades em condomínio, que ocupem 
frações ideais de uma mesma edificação, serão expedidas separadamente para 
cada uma das atividades. 
§ 1°. A licença de funcionamento de cada atividade exercida no condomínio poderá 
ficar vinculada à licença previamente expedida para a unidade administrativa 
responsável pelo condomínio, desde que a unidade administrativa responsável pelo 
condomínio esteja nele instalada. 
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§ 2o. Caso seja requerida a vinculação e apresentada a licença da unidade 
administrativa responsável pelo condomínio, será dispensada a apresentação dos 
documentos comprobatórios da regularidade da edificação e da segurança das 
instalações, sem prejuízo do cumprimento das demais exigências descritas neste 
decreto ou na legislação municipal. 

Seção V 
Do estacionamento de veículos como atividade complementar 

Art. 35. A expedição de Auto de Licença de Funcionamento para a atividade 
"estacionamento", quando se tratar de atividade complementar à principal, de 
acordo com o disposto no § 4 0  do artigo 162 da Lei n° 13.885, de 2004, dependerá 
da apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - cópias da Convenção de Condomínio e da ata da assembléia que elegeu o 
síndico, acompanhadas de: 
a) cópia do contrato de locação 'firmado entre o síndico e o responsável pela 
atividade "estacionamento", desde que a Convenção de Condomínio assim o 
autorize; ou 
b) anuência do condomínio, comprovada por cópia da ata de assembléia que 
autorizou a atividade "estacionamento" nas vagas aprovadas para esse fim; 
II - declaração sobre o número de vagas que serão utilizadas para a atividade a ser 
licenciada, demarcando-as em peças gráficas. 
§ 1o. No caso de condomínio, a Notificação-Recibo do IPTU, mencionada no' inciso 
III do "caput" do artigo 22, poderá ser a de qualquer um de seus contribuintes. 
§ 2°. Do Auto de Licença de Funcionamento deverá constar o número de vagas de 
estacionamento utilizadas pela atividade, além dos dados arrolados no artigo 10 
deste decreto. 
§ 3°. Nos casos de ausência ou de inexistência dos documentos mencionados no § 
1 0  do artigo 25 deste decreto e atestada a regularidade da edificação perante o 
CEDI, a documentação deverá ser acompanhada de croqui da área objeto do 
pedido, demonstrando: 
I - que os acessos da edificação principal não serão comprometidos, em razão do 
funcionamento do estacionamento; 
II - acessos, circulação e espaços de manobra e porcentagens de vagas para 
deficientes físicos e motos, de acordo com as disposições do Capítulo 13 do Anexo I 
da Lei no 11.228, de 1992, e do Anexo 13 do Decreto no 32.329, de 1992; 
III - implantação, no solo, de demarcação e numeração de vagas; 
IV - instalação de equipamentos de segurança, de acordo com as normas 
constantes da legislação em vigor, comprovada através da apresentação do Auto de 
Verificação de Segurança - AVS ou outro documento comprobatório, nos termos 
deste decreto; 
V - existência de instalação sanitária para a atividade "estacionamento". 

Seção VI 
Da atividade estacionamento de veículos em terreno vago 

Art. 36. Poderá ser expedida licença de funcionamento para a prestação de serviço 
de estacionamento em terreno vago, desde que permitido na zona e observados os 
parâmetros de incomodidade e as condições de instalação pertinentes, mediante a 
apresentação dos seguintes documentos, além daqueles referidos no artigo 22 
deste decreto: 
I - peça gráfica com a representação: 
a) do número máximo de vagas que o imóvel comporta, atendendo às dimensões 
previstas na Lei n° 11.228, de 92, e no Decreto no 32.329, de 1992, inclusive com 
a previsão de vagas para deficientes físicos; 
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b) da vegetação de porte arbóreo, atendendo às disposições da Lei n 0  13.319, dè b 
de fevereiro de 2002, e do Decreto n° 44.419, de 26 de fevereiro de 2004, que a 
regulamenta; 
c) da área permeável resultante da aplicação da Taxa de Permeabilidade prevista 
nos Quadros 04, anexos aos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
instituídos pela Lei n° 13.885, de 2004; 
d) de guarita e de, pelo menos, um sanitário contendo bacia e lavatório; 
e) de muro de fecho, de acordo com as normas estabelecias pela legislação 
pertinente em vigor; 
II - termo assinado por profissional devidamente habilitado, atestando que o 
projeto de instalação atende às posturas municipais pertinentes, especialmente 
quanto: 
a) à segurança de uso do imóvel e dos dispositivos de sinalização viária; 
b) ao tratamento adequado do solo, de forma a garantir a estabilidade dos maciços 
e boas condições de conforto, salubridade e segurança para os usuários; 
c) à instalação de sistema de drenagem compatível com as características 
morfológicas e topográficas da área utilizada; 
III - comprovante de contratação de seguro, caso o número de vagas seja superior 
a 50 (cinqüenta), nos termos da Lei n 0  10.927, de 8 de janeiro de 1991, alterada 
pela Lei n° 11.362, de 17 de maio de 1993, e regulamentada pelo Decreto n° 
30.102, de 4 de setembro de 1991; 

- IV - Certidão de Diretrizes emitida pela Secretaria Municipal de Transportes, nas 
seguintes hipóteses: 
a) número de vagas igual ou superior a 200 (duzentos); 
b) número de vagas seja igual ou superior a 80 (oitenta), no caso de imóvel 
incluído em Área Especial de Tráfego - AET, definida pela Lei n 0  10.334, de 13 de 
julho de 1987. 
Parágrafo único. Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar, além das 
informações referidas no artigo 10, o número de vagas e a observação relativa à 
necessidade de manutenção, no estabelecimento, da peça gráfica mencionada no 
inciso I do "caput" deste artigo, à disposição dos órgãos de fiscalização municipal. 

Seção VII 
Das atividades que armazenem ou utilizem líquidos combustíveis 

Art. 37. A expedição da licença de funcionamento, nos casos de atividades em 
imóveis em que sejam armazenados ou utilizados líquidos combustíveis, dependerá 
da apresentação do Alvará de Funcionamento de Equipamento, expedido pelo órgão 
municipal competente. 

Seção VIII 
Das atividades geradoras de fonte sonora 

Art. 38. Será exigido laudo técnico comprobatório de tratamento acústico para os 
estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao lazer, 
cultura, hospedagem, diversões, culto religioso e instituições de qualquer espécie, 
que utilizarem fonte sonora, com transmissão ao vivo ou por amplificadores, 
acompanhado da descrição dos procedimentos adotados para o perfeito 
desempenho da proteção acústica do local, de acordo com as disposições da Lei n 0  
11.501, de 11 de abril de 1994, e respectivas alterações subseqüentes. 

Seção IX 
Do Certificado de Acessibilidade das pessoas com deficiência ou mobilidade 
reduzida 

Art. 39. Será exigida a apresentação do Certificado de Acessibilidade ou outro 
documento comprobatório da acessibilidade do imóvel às pessoas com deficiência 

M.1.1.0.111•1111.4 
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ou com mobilidade reduzida, de acordo com as disposições do Decreto n 0  45.122, 
de 12 de agosto de 2004, ou o protocolo do pedido, conforme previsto no §3° do 
artigo 6° do referido decreto, para os seguintes usos: 
I - cinemas, teatros, salas de concerto, casas de espetáculos e estabelecimentos 
bancários, com qualquer capacidade de lotação; 
II - locais de reunião com capacidade para mais de 100 (cem) pessoas, destinados 
a abrigar eventos geradores de público, tais como: 
a) auditórios; 
b) templos religiosos; 
c) salões de festas ou danças; 
d) ginásios ou estádios; 
e) recintos para exposições ou leilões; 
f) museus; 
g) restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
h) clubes esportivos e recreativos; 
III - qualquer outro uso, com capacidade de lotação para mais de 600 (seiscentas) 
pessoas, tais como: 
a) estabelecimentos destinados à prestação de serviços de assistência à saúde, 
educação e hospedagem; 
b) centros de compras - "shopping centers"; 
c) galerias comerciais; 
d) supermercados. 
Parágrafo único. Estão dispensados da apresentação do Certificado de 
Acessibilidade os estabelecimentos instalados nas edificações referidas no artigo 13 
do Decreto n 0  45.122, de 2004. 

Seção X 
Das atividades que exigem licença ambiental 

Art. 40. Os pedidos de Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará de 
Funcionamento serão instruídos com a respectiva Licença Ambiental de Operação 
para Atividades e Empreendimentos nos casos exigidos pela legislação vigente, 
especialmente nas hipóteses listadas na Resolução CONAMA n 0  237, de 19 de 
dezembro de 1997, e no Anexo I da Resolução n 0  61/CADES/2001, de 5 de outubro 
de 2001, ou em normas que venham a sucedê-las. 

CAPITULO VII 
DOS DEMAIS PROCEDIMENTOS 

• 	 Seção I 
Da revalidação do Alvará de Funcionamento 

Art. 41. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 4° 
deste decreto deverão solicitar, anualmente, a revalidação do Alvará de 
Funcionamento, mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes 
documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - declarações assinadas pelo representante legal e por profissional habilitado, 
acompanhadas de cópias da carteira do CREA/SP e respectiva ART, sobre as 
condições de segurança e estabilidade da edificação, a manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio e da regularidade da edificação; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que compõem 
a Brigada de Combate a Incêndio; 
V - atestado das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT, acompanhado de 
cópias da carteira do CREA/SP e da respectiva ART do profissional habilitado. 
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§ 1°. A revalidação do Alvará de Funcionamento somente será deferida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas adequadas condições 
de segurança e estabilidade da edificação e perfeita manutenção do sistema de 
segurança contra incêndio. 
§ 2°. Verificada alteração substancial nas condições de segurança, novo Alvará de 
Funcionamento deverá ser requerido nos termos do artigo 23 deste decreto. 

Seção II 
Da prorrogação do Alvará de Autorização 

Art. 42. O Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários terá validade 
máxima de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogada, por igual período, uma única 
vez, dependendo de novo recolhimento do valor devido, nos termos da Lei n 0  
11.228, de 1992. 
Parágrafo único. Persistindo a atividade no local, decorridos os prazos referidos no 
"caput" deste artigo, o responsável legal pelo evento será notificado a requerer 
Alvará de Funcionamento. 

Seção III 
Da invalidação e cassação das licenças de funcionamento 

Art. 43. As licenças de funcionamento de que trata este decreto serão declaradas 
inválidas ou cassadas nas hipóteses referidas no artigo 2°, § 3°, deste decreto, 
mediante a instauração de processo administrativo, observada a Lei n 0  14.141, de 
2006. 
§ 1°. O processo poderá ser instaurado de ofício ou a requerimento de qualquer 
munícipe. 
§ 2°. O objeto do processo será a verificação da hipótese de invalidação ou , 
cassação, mediante a produção da prova necessária e a respectiva análise. 
§ 3°. O interessado deverá ser intimado para o exercício do contraditório, na forma 
da lei. 
§ 4°. A decisão sobre a invalidação ou a cassação da licença caberá às mesmas 
autoridades competentes para sua expedição. 
§ 5°. Contra a decisão será admitido um único recurso, sem efeito suspensivo, 
dirigido à mesma autoridade competente para a decisão de recurso de despacho 
decisório relativo à expedição da licença. 
§ 6°. A comunicação dos despachos decisórios será feita ao interessado mediante 
publicação no Diário Oficial do Município. 

Seção IV 
Do Termo de Consulta de Funcionamento 

Art. 44. Poderá ser requerida, em caráter facultativo, prévia análise quanto à 
possibilidade de instalação e funcionamento de atividade em edificação regular, em 
face da legislação de uso e ocupação do solo, por meio da expedição de Termo de 
Consulta de Funcionamento. 
§ 1°. O pedido de Termo de Consulta de Funcionamento somente será admissivel 
se formulado antes da instalação da atividade no imóvel. 
§ 2°. O Termo de Consulta de Funcionamento não substitui nem dispensa a prévia 
obtenção de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento 
para a efetiva instalação e funcionamento da atividade no imóvel. 
§ 3°. O processamento dos pedidos de Termo de Consulta de Funcionamento 
obedecerá as regras de competência definidas no artigo 14 deste decreto. , 
Art. 45. O requerimento do Termo de Consulta de Funcionamento deverá ser 
instruído com informações e documentos mencionados nos incisos I a V do "caput" 
do artigo 22 e nos incisos 1 a V do "caput" do artigo 23, ambos deste decreto. 



Proc. No 
Folha 

Silvia 
 

RF. 11.000 
§ 1°. O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
§ 2°. Deferido o pedido, será expedido o Termo de Consulta de Funcionamento, que 
terá validade por 60 (sessenta) dias, para efeito de prosseguimento do pedido de 
Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de Funcionamento, por meio do 
mesmo processo no qual foi requerida a consulta. 
§ 3°. Na hipótese do § 2° deste artigo, ficará o requerente dispensado da 
apresentação dos documentos mencionados no "caput" deste artigo. 
§ 4°. Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, o pedido será 
indeferido, não lhe sendo aplicável o disposto no artigo 16 deste decreto, encerrada 
a instância administrativa. 
Art. 46. O Termo de Consulta de Funcionamento, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu 
protocolamento. 
Art. 47. Do Termo de Consulta de Funcionamento deverão constar 
obrigatoriamente: 

• I - endereço completo do local onde se pretende instalar a atividade; 
II - número do contribuinte do IPTU; 
III - atividade a ser exercida no imóvel; 
IV - zona de uso e classificação da via; 
V - sub-categoria de uso e grupo de atividade, de acordo com o Quadro n° 02, 
anexo ao Decreto n° 45.817, de 2005; 
VI - parâmetros de incomodidade e condições de instalação a serem observados no 
funcionamento da atividade; 
VII - área construída a ser utilizada e área total da edificação; 
VIII - lotação pretendida, indicada na consulta; 
IX - relação dos documentos necessários à obtenção do Auto de Licença de 
Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento. 

CAPÍTULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 48. Os recursos administrativos já interpostos, dirigidos às autoridades que não 
mais detenham competência para sua apreciação nos termos do disposto no artigo 
20 deste decreto, deverão ser por elas decididos, vedada a interposição de outros 
recursos com fundamento nas normas ora revogadas. 
Art. 49. Este decreto entrará em vigor 30 (trinta) dias após a data de sua 
publicação, revogados os Decretos n 0  15.636, de 18 de janeiro de 1979, n 0  24.636, 
de 24 de setembro de 1987, n 0  32.543, de 3 de novembro de 1992, n 0  34.571, de 
11 de outubro de 1994, n° 41.361, de 13 de novembro de 2001, e n° 41.532, de 
20 de dezembro de 2001, o § 10 do artigo 12 do Decreto n° 44.577, de 7 de abril 
de 2004, o Decreto n 0  49.669, de 24 de junho de 2008, e a Portaria n 0  395/03- 
Pref, de 19 de dezembro de 2003. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de agosto de 2008, 455° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ANGELO ANDREA MATARAZZO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Respondendo interinamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação 
RODRIGO GARCIA, Secretário Especial de Desburocratização 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de agosto de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

aruso 
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DECRETO No 50.943, DE 23 DE OUTUBRO DE 2009 
Acresce os artigos 40-A e 41-A aè, Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, para o 
fim de regulamentar disposições da Lei no 15.003, de 23 de outubro de 2009, que 
estabelece diretrizes e normas referentes à construção, instalação, reforma, ampliação 
e utilização de aeródromos, heliportos e helipontos no território municipal, de acordo 
com a Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação dos procedimentos para 
licenciamento de heliportos e helipontos no Município de São Paulo, em face das 
disposições da Lei no 15.003, de 23 de outubro de 2009 , respeitadas as condições 
ambientais e urbanísticas, bem como de segurança, salubridade e conforto da 
população lindeira, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição 
de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, Alvará de 
Autorização para eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 
no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar acrescido dos artigos 40-A e 41- 
A, com a seguinte redação: 
"Art. 40-A. O licenciamento de heliportos e helipontos dependerá do atendimento das 
seguintes exigências específicas: 
I - obtenção de aprovação, pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, de 
Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV-RIV), no caso dos helipontos, ou de Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA-RIMA), no caso dos heliportos; 
II - análise do empreendimento e do impacto previsto, pela Comissão de Análise 
Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS, e 
deliberação pela Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, atendido o disposto 
no artigo 158 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004, no que se refere às 
diretrizes a serem observadas. 
§ 1 0 . No EIV-RIV ou EIA-RIMA deverão ser atendidos, no mínimo, os seguintes pontos, 
sem prejuízo das exigências peculiares à regulamentação própria no caso de EIA-
RIMA: 
I - análise dos efeitos positivos e' negativos do empreendimento ou atividade quanto à 
qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, inclusive das 
seguintes questões, dentre outras: 
a) equipamentos urbanos e comunitários; 
b) uso e ocupação do solo; 
c) ruído emitido pelo pouso e decolagem de helicópteros no heliponto ou heliporto, 
com base no maior helicóptero previsto para o local; 
d) ruído de fundo do local de implantação, medido em dia útil, durante o período 
proposto para o funcionamento do heliponto ou heliporto; 
e) definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas 
intensificadoras dos impactos positivos; 
II - no caso dos helipontos, indicação de horário de funcionamento, dentro do período 
compreendido entre 6 e 23 horas, em função dos usos existentes e das características 
da região, de forma a minimizar a incomodidade; 
III - no caso dos heliportos, demonstração da necessidade e justificativa para o horário 
de funcionamento; 
IV - observância de raio de 300m (trezentos metros) em relação a estabelecimentos 
de ensino seriado, faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, 
maternidades, prontos-socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de 
repouso e geriátricas e equipamentos públicos relevantes, não se aplicando essa 
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exigência aos helipontos e heliportos situados em edificações destinadas a hospitais, 
órgãos públicos de policiamento, segurança ou defesa nacional, e sede dos governos 
municipal e estadual; 
✓ - demonstração, em planta, de todos os estabelecimentos de ensino seriado, 
faculdades, universidades, estabelecimentos hospitalares, maternidades, prontos-
socorros, creches, asilos, orfanatos, sanatórios, casas de repouso e geriátricas e 
demais equipamentos públicos relevantes, existentes em um raio de 500m (quinhentos 
metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VI - demonstração, em planta, de todos os helipontos ou heliportos existentes em um 
raio de 500m (quinhentos metros) do heliponto ou heliporto objeto do estudo; 
VII - avaliação do nível de pressão sonora resultante das operações do heliponto ou 
heliporto, de acordo com o disposto nas normas técnicas brasileiras, bem como nas 
disposições legais referentes ao tema, não podendo o ruído emitido pelo helicóptero 
ultrapassar o limite máximo de 95 decibéis na operação de pouso e decolagem, 
medido na plataforma; 
VIII - indicação do número de pousos e decolagens diárias, com análise dos helipontos 
e heliportos nas imediações do imóvel objeto de exame, de forma a connpatibilizar o 
nível de pressão sonora ocasionado pela operação dos mesmos com o permitido para a 
região de implantação. 
§ 20 . O Estudo de Impacto de Vizinhança — EIV-RIV deverá, ainda, abranger uma área 
de raio de 250m (duzentos e cinquenta metros), cotados a partir da laje de pouso e 
decolagem do heliponto, bem como incluir, na análise de que trata o inciso I do § 1 0  
deste artigo, as seguintes questões: adensamento populacional, geração de tráfego e 
demanda por transporte público, ventilação e iluminação, paisagem urbana e 
patrimônio natural e cultural. 
§ 30 . O responsável pela elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança — EIV-RIV e 
o proprietário do estabelecimento ou seu representante legal responsabilizar-se-ão, 
solidariamente, civil e criminalmente, pela veracidade das informações apresentadas 
em seus estudos técnicos. 
§ 40 . Os pedidos de diretrizes de viabilidade urbanística serão protocolados na 
Secretaria Municipal de Habitação com os seguintes documentos, além dos : referidos 
no artigo 22 deste decreto: 
I - projeto de implantação do heliponto com dimensionamento da plataforma de pouso, 
observando um quadrilátero de, no mínimo, 18m (dezoito metros) por 18m (dezoito 
metros), ou 324m 2  (trezentos e vinte e quatro metros quadrados), cortes, recuos 
mínimos de 10m (dez metros) em relação a todas as divisas do lote e gabarito cotado 
em relação à cota geodésica de acesso ao imóvel; 
II - anuência registrada em cartório de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos condôminos, 
quando situado em edifício regularmente existente, sendo necessária a anuência da 
unanimidade dos condôminos caso seja construído novo pavimento, nos termos do 
artigo 1343 do Código Civil; 
III - cópia do EIV-RIV ou EIA-RIMA, aprovado pela Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente; 
IV - parecer favorável da Agência de Aviação Civil - ANAC, de acordo com a Instrução 
de Aviação Civil no 4301, de 31 de julho de 2000. 
§ 5 0 . A CAIEPS analisará a viabilidade da instalação, propondo eventuais diretrizes a 
serem observadas, além daquelas já constantes do EIV-RIV ou EIA-RIMA. 
§ 60 . Caberá à CTLU estabelecer, além das exigências já estabelecidas no EIV-RIV ou 
no EIA-RIMA, outras diretrizes de viabilidade urbanística, especialmente quanto a 
horários mais restritivos, conforme a localização, o zoneannento e as condições de 
implantação e funcionamento do heliponto ou heliporto. 
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§ 7°. Caso verificada a viabilidade urbanística, os autos serão encaminhados à unidade 
competente para a expedição da licença, para prosseguimento da análise, nos termos 
deste decreto, observadas as diretrizes fixadas pela CTLU. 
§ 8°. A alteração das características de operação do heliporto ou heliponto configurará 
desvirtuamento do uso licenciado, nos termos da alínea "c" do inciso II do '§ 3° do 
artigo 2° deste decreto."(NR) 
"Art. 41-A. Os responsáveis pelo funcionamento das atividades referidas no artigo 40-A 
deste decreto deverão solicitar, a cada 5 (cinco) anos ou quando expirados os efeitos 
do parecer favorável da ANAC, de acordo com a Instrução de Aviação Civil n 0  4301, de 
31 de julho de 2000, a revalidação do Auto de Licença de Funcionamento, mediante 
requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia do auto de licença de funcionamento ou de sua última revalidação; 
II - cópias dos relatórios trimestrais, enviados à ANAC, contendo todos os pousos e 
decolagens que foram efetuados no heliponto ou heliporto, durante o período 
considerado; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 
Estabelecimento - TFE; 
IV - laudo, assinado por engenheiro especializado em estruturas, comprovando sua 
manutenção e estabilidade. 
§ 1°. A revalidação do Auto de Licença de Funcionamento somente será deferida caso 
não tenham ocorrido alterações referentes às características da operação do heliponto 
ou heliporto ou modificações na edificação utilizada, e desde que constatadas 
adequadas condições de segurança e estabilidade da edificação. 
§ 2°. Verificada alteração substancial nas condições de utilização, novo Auto de Licença 
de Funcionamento deverá ser requerido, nos termos dos artigos 22 e 40-A deste 
decreto."(NR) 
Art. 2°. A construção e reforma destinada à instalação de helipontos e heliportos 
dependerá do cumprimento das exigências estabelecidas no "caput" do artigo 40-A do 
Decreto n 0  49.969, de 2008, com a redação dada pelo artigo 1° deste decreto, sendo 
dispensada nova comprovação de atendimento desses requisitos por ocasião do 
posterior requerimento de licença de funcionamento. 
Art. 3°. Os licenciamentos efetuados anteriormente à data da publicação da Lei n 0  
15.003, de 2009, são considerados suficientes para fins de atendimento ao artigo 5° 
da referida lei, sem prejuízo da exigência de sua revalidação, nos termos do artigo 41- 
A do Decreto n° 49.969, de 2008, com redação dada pelo artigo 1° deste decreto. 
Art. 4°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de outubro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
ELTON SANTA FÉ ZACARIAS, Secretário Municipal de Habitação 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano - Substituto 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de outubro de 2009. , 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.315, DE 10  DE MARÇO DE 2010 
Confere nova redação ao inciso XV do artigo 24 do Decreto n° 49.969, de 28 de 
agosto de 2008, alterado pelo Decreto no 50.943, de 23 de outubro de 2009. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O inciso XV do artigo 24 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, 
que regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de 
Funcionamento, Alvará de Autorização para eventos públicos e temporários e 
Termo de Consulta de Funcionamento, em consonância com as Leis no 10.205, de 4 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 25 de agosto de 2004, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
"Art. 24. 	  
XV - anuências da Divisão Técnica de Fiscalização, Comunicações e Informações - 
DTFCl/CECOM, integrante da Secretaria Municipal da Saúde, e da Companhia de 
Engenharia de Tráfego - CET; 
	 "(NR) 
Art. 2°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 1° de março de 2010, 457° 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JOÃO OCTAVIANO MACHADO NETO, Secretário Municipal de Modernização, Gestão 
e Desburocratização - Substituto 
EDSOM ORTEGA MARQUES, Secretário Municipal de Segurança Urbana 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1° de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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DECRETO No 51.375, DE 30 DE MARÇO DE 2010 
Altera dispositivos do Decreto n 0  49.460, de 30 de abril de 2008, e do Decreto n 0  
49.969, de 28 de agosto de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO as conclusões alcançadas pelos Grupos de Ação Executiva 
constituídos pelas Portarias n 0  127/08-PREF e n 0  1134/09-PREF, no sentido da 
necessidade de otimizar os procedimentos relativos à expedição de licenças de 
funcionamento por via eletrônica, a fim de garantir a contínua e eficaz melhoria no 
sistema de licenciamento municipal; 
CONSIDERANDO a admissão do uso do meio eletrônico para a formação, instrução e 
decisão de processos administrativos, bem como para a publicação de atos e 
comunicações, a geração de documentos públicos e o registro das informações e dos 
documentos de processos encerrados, nos termos do disposto no artigo 49 da Lei n 0  
14.141, de 27 de março de 2006; 
CONSIDERANDO, por fim, o disposto nos artigos 13 e 22 do Decreto n 0  49.969, de 28 
de agosto de 2008, quanto à instrução do requerimento da correspondente licença, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O § 2° do artigo 7 0  do Decreto n 0  49.460, de 30 de abril de 2008, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 7° 	  
§ 20 . Caso o sistema eletrônico aponte insuficiência ou incorreção de informações, 
desatendimento à legislação pertinente ou se, conforme o disposto no artigo 2 0  deste 
decreto, não esteja disponível para o lote ou atividade, o licenciamento deverá ser 
requerido por meio de procedimento administrativo documental, na conformidade da 
legislação vigente, juntando, aos documentos de instrução do pedido, relação de 
indisponibilidades/impossibilidades - protocolo emitido pelo Sistema de Licenciamento 
Eletrônico de Atividades." 
Art. 2°. O artigo 12 do Decreto n 0  49.460, de 2008, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 
"Art. 12. A expedição da licença de funcionamento eletrônica dependerá da prestação 
de informações por responsável técnico. 
§ 1 0 . Caso a edificação necessite de sistema de segurança, nos termos da Lei n 0  
11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - COE), o profissional 
deverá atestar a regularidade de suas condições de funcionamento e manutenção, na 
hipótese de possuir especialização em engenharia de segurança, ou declarar que 
detém, em seu poder, atestado a respeito dessa regularidade, firmado por profissional 
com essa especialização. 
§ 20 . Após a prestação das informações de que trata o "caput" deste artigo, o 
interessado deverá informar o número de identificação profissional do responsável 
técnico, inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia de São 
Paulo - CREA-SP. 
§ 3 0 . Ficam dispensados do atendimento ao disposto no "caput" deste artigo: , 
I - imóveis com área construída inferior a 150m 2  (cento e cinquenta metros 
quadrados); 
II - imóveis com Certificado de Conclusão expedido em até 5 (cinco) anos 
anteriormente à data do protocolamento do pedido de licença de funcionamento 
eletrônica, para as atividades indicadas em portarias específicas da Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras, em face da implantação gradual do 
Sistema de Licenciamento Eletrônico de Atividades; 
III - outras hipóteses a serem previstas em portaria da Secretaria Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras." 
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Art. 3o. O artigo 14 do Decreto no 49.460, de 2008, fica acrescido de parágrafo único, 
com a seguinte redação: 
"Art. 14 	  
Parágrafo único. Caso as informações cadastrais relativas ao zoneamento não estejam 
disponíveis, o sistema encaminhará a solicitação eletrônica ao Departamento do Uso 
do Solo — DEUSO, da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, ao qual caberá 
prestar as informações no prazo de 10 (dez) dias úteis". (NR) 
Art. 4o. O "caput" do artigo 22 do Decreto no 49.969, de 28 de agosto de 2008, passa 
a vigorar acrescido do inciso X, ficando alterada a redação de seu parágrafo único, na 
seguinte conformidade: 
"Art. 22 	  
X - relação de indisponibilidades/irnpossibilidades — protocolo emitido pelo Sistema de 
Licenciamento Eletrônico de Atividades. 
Parágrafo único. No caso de atividade a ser instalada em edificação com área totai 
construída superior a 150m 2  (cento e cinquenta metros quadrados), as declarações 
previstas no inciso VIII do "caput" deste artigo serão subscritas também por 
profissional habilitado e acompanhadas de cópias da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA/SP e respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica — ART, exceto nas hipóteses previstas em iegislação 
municipal específica." (NR) 
Art. 5o. O artigo 25 do Decreto n°49.969, de 2008, passa a vigorar acrescido de § 3o, 
com a seguinte redação: 
"Art. 25 	  
§ 3o. O termo de anuência ou permissão referido nos incisos V do "caput" do artigo 22 
e do artigo 23 deste decreto substitui o documento comprobatório da regularidade da 
edificação para o uso pretendido."(NR) 
Art. 6o. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de março de 2010, 457 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
RODRIGO GARCIA, Secretário Municipal de Modernização, Gestão e Desburocratização 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de março de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

Mado 
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TRAN 

Vereador 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da ,Guarda Ci 
vil Metropolitana de colocar ã disposição, 

policiais para efetuar o policiamento no in 

tenor dos tinibus da CMTC, quando estes fo-

rem destinados para o transporte das torci-
das aos estadias de futebol nos dias de jo-

gos. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 19 - Todos os 'ónibus. da CMTC, que forem destina-

dos para o transporte das torcidas aos estádios de futebol nos dias de jogos, 

deverão conter, especialmente nestes casos, no minimo 02 (dois), policiais da 
Guarda Civil Metropolitana dentro de cada õnibus, sendo que, devendo um dos po 

liciais permanecer na porta da frente e outro na porta traseira do õnibus. 

Art. 29 - O Executivo regulamentara a presente no pra-

zo de 30 (trinta) dias contados a partir de sua publicação. 

Art. 39 - As despesas com a execução da presente Lei 

ocorrerão por conta das verbas próprias de orçamento, suplementadas,,se neces- 

411 síria. 

Art. 49 - . Esta Lei entrara em vigor na data de sua pu-

blicação e revogadas as disposicóes em contrário. 

Sala das Sessões, 16 de jun 	e 1993. 
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1 

Obriga todos os estádios de 

futebol, quadras e ginásio poli-

esportivos e locais onde são, 

realizados eventos espbrtivos, 

localizados no Município ide :São' 

Paulo,• a possuírem entradas e 

saldas diferenciadas dotadas de 

rampas especiais para o acesso 

exclusivo de deficientes físicos, 

dá outras provid2ncias. 

• A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, decreta: 

• Art. 12 - Ficam, obrigados os • estádios de futebol, 

quadras :e ginásios poli-esportivos e locais onde SãO realizados 

eventos esportivos, localizados no Município de São Paulo, a 

possuírem entradas p saídas diferenciadas das demais, dotadas de 

S rampas. especiais para o acesso exclusivo de deficientes fíSicos. 

• 5 único - Os locais mencionados no artigo la, 

deverão obrigatoriamente, possuir acomodaçbes apropriadas de Uso 

exclusivos de deficientes físicos. 

Art. 22 - As entrados, saídas e acomodaçbes a que 

1=in refere esta lei, deverão obrigatoriamente', possuir placas 

informativas indicando o acesso e que são de uso exclusivo de 

deficientes físicos 

,4,leiwahladdammimei 
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Art. 32 

Sitvta da P. S. Causo 

Todas as. praças esportivaLT-1U4i 

mencionadas, terão o prazo de 	0 	para o 

cumprimento da determinação desta lei, após a Sua publicação. 

Art. 42 - A não observ2ncia dos , dispositivos desta 

lei, acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de 30 

(trinta) UFMs (Unidade Fiscal do Municipio), sendo que em caso de 

reincidá2ncia o valor da multa duplicará. 

F L. 	{..) - O Executivo deverá regulamentar a 

presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, contados na data de 

sua publicação.. 

Art. 65 - As despesas com a execução desta lei 

correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias 

suplementadas se necessário. 

Art. 72 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 

la publicação, revogadas as disposiçbes.em Contrário. 

Sala das Sessbes, 

Vereador 
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PROJETO DE LEI 01 -0 3 9 7 / 99 9 

Mara ÁtadcOali  ale Ydo 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
todos os estádios de futebol 
localizados no Município de São 
Paulo possuírem Alvará de ,Licença e 
Funcionamento, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. l° - Toma obrigatório a todos os estádios de futebol 
localizados no Município de São Paulo possuírem Alvará de Licença e 
Funcionamento no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 

Art. 2° - Para a concessão do Alvará mencionado no artigo 
anterior, os estádios deverão cumprir os seguintes requisitos: 

1- Possuir iluminação de emergência; 
II- Instalação de grades nos bares internos; 
III - Possuir várias saídas, além do portão principal; 
IV - Criação e instalação de projetos contra incêndio; 
V - Instalação de amortecedores nas arquibancadas que 

suportem de forma segura a capacidade do estádio; 
W - Instalação de sinalização capaz de orientar os usuários 

de forma adequada e eficiente; 
VII - Instalação de banheiro suficiente para ; atender a 

capacidade dos estádios; 
VIII - Instalação de balizamento para as bilheterias em 

forma de serpentina. 

Imprima no II•fYIÇO gellicd Os CUM. . n• [Nata • • owildo da V•riBadO, 

CÓD. 0561 
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Art. 30 

 - O não cumprimento dos dispositivos aplicados por 
esta lei implicará ao infrator a imposição de multa no valor de 7.800 (sete mil e 
oitocentas) UFIR's, sendo que em caso de reincidência o valor da multa 
duplicará. 

Art. 40 
 - As despesas decorrentes da execução da presente 

Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 50 
 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

kap ***** no wolça gráfico da CAIS" na guete • .0.01de do Varoador 

CÕD. 0561 . 
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PROJETO DE LEI 01-0538/2005 do Vereador Donato (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos estabelecimentos destinados à diversão pública 
atenderem, de forma digna e profissional, seus consumidores. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam os estabelecimentos voltados à diversão pública, tais como os 
destinados à realização de eventos culturais, esportivos e musicais, instalados no 
município de São Paulo, obrigados a colocar, à disposição dos seus consumidores, 
atendimento digno e profissional na venda de ingressos para os eventos de suas 
respectivas responsabilidades. 
Art. 2 0  - Para os fins desta lei, considera-se atendimento digno e profissional aquele 
onde o consumidor interessado em adquirir ingressos para um determinado evento não 
aguarde mais do que 30 (trinta) minutos na fila de espera da bilheteria. 
Parágrafo único - Para eventos com carga de ingressos superior a 5.000 ( cinco mil 
lugares), o tempo máximo de espera admitido nas bilheterias será de 60 (sessenta) 
minutos. 
Art. 30  - A competência para fiscalizar os termos desta lei será das Subprefeituras. 
Art. 40  - O descunnprinnento do disposto na presente lei acarretará ao estabelecimento 
infrator multa nos seguintes termos: 
I - Para eventos com carga de ingressos estipulada em até 2.000 (dois mil) lugares, 
multa no valor de R$ 7.000,00 (sete mil reais); 
II - Para eventos com carga de ingressos estipulada em até 5.000 (cinco mil) lugares, 
multa no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 
III - Para eventos com carga de ingressos estipulada em até 10.000 (dez mil) lugares, 
multa no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
IV - Para eventos com carga máxima de ingressos estipulada em até 20.000 vinte mil 
lugares, multa no valor de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
V - Para eventos com carga máxima de ingressos superior a 20.000 (vinte mil) 
lugares, multa no valor de R$ 35.000 (trinta e cinco mil reais) 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, será o estabelecimento multado no dobro 
do valor estipulado para a infração cometida. 
Art. 5 0  - Os valores mencionados no artigo anterior serão atualizados anualmente, a 
contar da data de publicação desta lei, pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
- IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, em caso de extinção desse índice, 
será adotado outro criado por legislação federal. 
Art. 60  - No caso de eventos esportivos envolvendo partidas integrantes de 
competições profissionais, considera-se estabelecimento esportivo, para fins de 
aplicação desta lei, a entidade detentora do mando de jogo, nos exatos termos da lei 
10.671, de 15 de maio de 2003 - Estatuto do Torcedor. 
Art. 7 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30 
(trinta) dias após sua publicação. 
Art. 8 0  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 9 0  - As despesas decorrentes da implantação da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 10 - Ficam revogadas as disposições m contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

p10538-2005.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0038/2006 do Vereador Aurélio Miguel (PL) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de engenheiros e técnicos de 

segurança, acompanhados de equipes de apoio, em eventos realizados em estádios, 
ginásios, casas de shows e locais públicos ou privados, com grande concentração de 
pessoas, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1 0  Quando da realização de eventos em estádios, ginásios, casas de shows 

e locais públicos ou privados, em ambientes abertos ou fechados, com grande 
concentração de pessoas, ficam os responsáveis pelo evento, obrigados a manter 
engenheiros e técnicos de segurança, acompanhados de equipes de apoio, a fim de 
garantir a segurança dos presentes. 

§ 1 0  Antes da realização de cada evento, os engenheiros e técnicos de 
segurança informação ao público as rotas de fuga e os procedimentos a serem 
adotados em situações de risco. 

§ 2 0  Além das informações prestadas pelos engenheiros e técnicos de 
segurança, as rotas de entrada e saída dos locais dos eventos deverão estar 
devidamente sinalizadas. 

Art. 2 0  Os responsáveis pelos eventos realizados nos locais definidos no artigo 
anterior, deverão manter de plantão 01 (um) engenheiro, acompanhado de 02 (dois) 
técnicos de segurança, além de equipes de apoio, em todo e qualquer evento que 
tenha até 1000 (mil) pessoas presentes no local. 

Parágrafo único. Acima do número de pessoas previsto no caput, torna-se 
obrigatório à presença de 01 (um) engenheiro e 02 (dois) técnicos de segurança para 
cada 5000 (cinco mil) pessoas. 

Art. 3 0  O não atendimento ao disposto nesta lei ensejará a imposição de multa 
no valor de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) aos responsáveis pela realização dos 
eventos, dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 40  Quando da solicitação de expedição de alvará junto ao órgão competente 
da Administração Pública autorizando a realização dos eventos nos locais definidos no 
artigo 1 0  da presente lei, o requerente deverá apresentar relatório detalhando o 
público previsto, o número de engenheiros e técnicos de segurança que deverão 
permanecer no local, com o nome e número do CREA de cada um deles, bem como 
guia ART - Anotação de Responsabilidade Técnica, devidamente recolhida. 

Art. 5 0  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes" 
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PROJETO DE LEI 01-0014/2008 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre a emissão do Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de 

Licença de Funcionamento e do Alvará de Funcionamento, e dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação e 

funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de prestação de 
serviços e similares, sem emissão, pela Prefeitura, do Auto de Licença de 
Funcionamento ou, em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior 
a 100 (cem) pessoas, do Alvará de Funcionamento. 

Art. 2 0  - Fica instituída, nos termos desta Lei, sistemática para a concessão do 
Termo de Funcionamento Provisório, do Auto de Licença de Funcionamento e de Alvará 
de Funcionamento. 

Art. 3 0  - Fica instituído o Termo de Funcionamento Provisório como documento 
preliminar ao Auto de Licença de Funcionamento e ao Alvará de Funcionamento. 

§ 1 0  - O Termo de Funcionamento Provisório certificará que o imóvel atende, 
para a atividade pretendida provisoriamente, os parâmetros da Legislação de 
Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo — LPUOS, sendo documento hábil para o 
funcionamento provisório da atividade. 

§ 20  - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar obrigatoriamente: 
I - endereço do estabelecimento ou do local de trabalho, incluído o número do 

Código de Endereçamento Postal - CEP e do contribuinte do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU; 

II - atividade a ser exercida no imóvel; 
III - zona de uso; 
IV - categoria e sub-categoria de uso; 
V - conformidade do uso; 
VI - largura da via; 
VII - regularidade e conformidade da edificação; 
VIII - número de vagas para estacionamento de veículos e a necessidade da sua 

vinculação a outro imóvel, quando for o caso; 
IX - área construída utilizada; 
X — Qualificação do responsável técnico. 
Art. 40  - O Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela Secretaria 

Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, por meio das Subprefeituras 
competentes. 

Parágrafo único - Tratando-se de local de reunião com lotação igual ou superior a 
500 (quinhentas) pessoas, o Termo de Funcionamento Provisório será expedido pela 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, por meio do 
Departamento de Controle do Uso de Imóveis - CONTRU. 

Art. 50  - O requerimento do Termo de Funcionamento Provisório deverá ser 
instruído com os seguintes documentos: 

I - requerimento-padrão, assinado pelo interessado ou seu representante legal; 
II - cópia da cédula de identidade do requerente; 
III - cópia de Notificação-Recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 

referente ao imóvel objeto do requerimento; 
IV - documento comprobatório da regularidade da edificação e do uso 

pretendido; 
V - Termo de Anuência ou Permissão, assinado pelo proprietário ou responsável 

pelo imóvel, ou documento equivalente, em se tratando de imóvel de posse ou 
propriedade da Administração Direta ou Indireta da União, do Estado ou do Município, 
incluídas as concessionárias de serviços públicos e quaisquer outras empresas a elas 
equiparadas; 

VI — Taxa de Fiscalização de Estabelecimento — TFE; 
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VII - Planta da edificação fiel a situação existente no local, assinada por emitido 
por profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura 
e Agronomia - CREA, acompanhada da respectiva Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia - CREA; 

VIII - Declaração de profissional regularmente inscrito no Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA acompanhada da respectiva Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART e cópia da carteira do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, atestando as condições de segurança, 
habitabilidade, estabilidade e higiene da edificação, bem como o funcionamento dos 
equipamentos de segurança. 

§ 1° - Constituem documentos hábeis para a comprovação da regularidade da 
edificação e do uso pretendido, desde que mantidos sem alterações em relação ao 
regularmente licenciado: 

I - planta aprovada com o respectivo "Habite-se", ou Auto de Vistoria, ou Auto de 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 

II - planta conservada com o Alvará de Conservação correspondente; 
III - planta regularizada com o Auto de Regularização correspondente; 
IV - certificado de mudança de uso e peça gráfica correspondente; 
V - peça gráfica aceita para os efeitos de pequenas reformas; 
VI - Protocolo de regularização de edificação nos termos das leis 10.199/94, 

13.558/03 e 13.746/04, sem despacho decisório. 
§ 2° - Para os efeitos da emissão do Termo de Funcionamento Provisório, o 

Termo de Anuência ou Permissão referido no inciso V substitui os documentos referidos 
nos incisos III e IV, todos do "caput" deste artigo. 

Art. 6° - O Termo de Funcionamento Provisório, desde que seu respectivo pedido 
esteja devidamente instruído com os elementos necessários à sua análise, será 
expedido no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data do 
protocolamento. 

§ 1° - O curso do prazo definido no "caput" deste artigo ficará suspenso durante 
a pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por meio de 
comunicado. 

§ 2° - Decorrido o prazo estipulado no "caput" deste artigo a atividade poderá ser 
exercida sem as sanções previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 7° - O requerente será intimado do resultado da consulta por via postal, sem 
prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 1° - Em caso de deferimento do pedido, a Administração expedirá o Termo de 
Funcionamento Provisório, que terá validade por 01 (um) ano. 

§ 2° - Do Termo de Funcionamento Provisório deverão constar os documentos 
necessários à obtenção do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento, que poderão ser apresentados a qualquer tempo e no mesmo 
processo no qual foi requerido, durante a sua vigência. 

§ 3° - Se a análise técnica, diante dos elementos apresentados, concluir pela 
impossibilidade de utilização do imóvel para a atividade pretendida, não será expedido 
o Termo de Funcionamento Provisório, encerrando-se a instância administrativa. 

Art. 8° - O simples protocolo do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou 
de Alvará de Funcionamento não autorizam o funcionamento das atividades. 

§ 1° - A expedição do Termo de Funcionamento Provisório autoriza o 
funcionamento provisório das atividades, durante o período de vigência. 

§ 2° - As atividades instaladas em edificações objeto de regularização nos termos 
das leis 10.199/94, 13.558/03 e 13.746/04, poderão ter renovado o Termo de 
Funcionamento Provisório, até o despacho decisório, em última instância, do processo 
administrativo de regularização da edificação. 

Mo. 
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§ 30  - Expirado o prazo de validade do Termo de Funcionamento Provisório, e 
não havendo o protocolamento do pedido de Auto de Licença de Funcionamento ou de 
Alvará do Funcionamento, a atividade ficará sujeita as sanções da Lei 13885/04. 

Art. 90  - Para fins de instrução do pedido de Auto de Licença de Funcionamento, 
dependendo das características da edificação e da natureza do uso pretendido, deverão 
ser apresentados: 

I - cópia do título de propriedade do imóvel; 
II - cópia do ato constitutivo da pessoa jurídica, devidamente registrado; 
III - documento que comprove a existência de Sistema de Segurança contra 

Incêndio; 
IV - laudos relativos à adequação de níveis de ruído, vibração e poluição 

ambiental, respectivamente para licenciamento de industrias, nos termos da Lei no 
13.885/04; 

V - Alvará de Funcionamento de tanques e bombas e Certificado de 
Estanqueidade para postos de armazenamento e abastecimento de combustíveis, 
incluindo aqueles localizados em garagens de áreas de estacionamento de veículos; 

VI - atestado de adequação das instalações de gás combustível às exigências da 
legislação em vigor, emitido por profissional regularmente inscrito no Conselho 
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA, para os estabelecimentos 
nos quais esse produto seja necessário para o exercício da atividade; 

VII - Laudo Técnico descrevendo o sistema de proteção acústica instalado, 
comprovando a adequação às exigências quanto ao nível sonoro máximo permitido na 
zona de uso, para os estabelecimentos destinados ao lazer, cultura, hospedagem, 
diversões, culto religioso e instituições de toda espécie, caso suas atividades utilizem 
fonte sonora com transmissão ao vivo ou qualquer sistema de amplificação, em 
atendimento à Lei no 13.885/04, e alterações subseqüentes; 

VIII - Certificado de Acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência, de acordo 
com as disposições do Decreto 45.122/04, para os tipos de estabelecimentos que se 
fizerem necessários; 

IX - comprovante de cobertura de seguro contra furto e roubo de automóveis 
para estacionamentos de shopping-centers, lojas de departamentos, supermercados, 
empresas cujo número de vagas seja superior a 50 (cinqüenta) veículos e empresas 
que explorem a atividade de estacionamento; 

X - cópia da ficha de inscrição do estabelecimento ou local de trabalho no 
Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 

XI - Licença Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal no 10.165, de 27 de dezembro de 2000; 

XII - outros documentos eventualmente exigíveis ou decorrentes de obrigações 
impostas por ocasião da expedição de Alvarás de Aprovação e Execução ou do 
Certificado de Conclusão ou documento equivalente; 

XIII - protocolo do Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS, para as 
atividades que se fizerem necessárias. 

§ 1 0  - As edificações abaixo discriminadas, com área inferior a 750 (setecentos e 
cinqüenta) metros quadrados, excluem-se da obrigatoriedade de apresentação do 
documento de que trata o inciso III do "caput" deste artigo: 

a) as destinadas à prestação de serviços de saúde, à prestação de serviços de 
educação, a locais de reunião e à prática de exercício físico ou esporte, com lotação 
inferior a 100 (cem) pessoas; 

b) as destinadas à hospedagem e com altura igual ou inferior a 12 (doze) 
metros); 
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c) as com altura igual ou inferior a 9 (nove) metros e lotação igual ou inferior a 
100 (cem) pessoas por andar, destinadas a qualquer uso, excluídas as destinadas à 
produção, manipulação, armazenamento ou distribuição de gases e líquidos 
combustíveis ou inflamáveis, ou de produtos perigosos, tais como carvão, pneus, papel 
e derivados, tintas e vernizes, resinas e gomas, inseticidas, materiais lubrificantes, 
artefatos de borracha e plástico, graxas e produtos químicos. 

§ 20  - Também estão excluídos da apresentação de documento que comprove a 
existência de Sistema de Segurança contra Incêndio os estabelecimentos enquadrados 
como Nr-1 instalados nos pavimentos térreos de edifícios residenciais, 
compartimentados vertical e horizontalmente em relação ao restante da edificação e 
com saída(s) imediata(s) para a via pública. 

§ 3 0  - O Auto de Conclusão, o Certificado de Conclusão, o Auto de Conservação 
ou o Auto de Regularização, expedidos nos termos das Leis nos 8.266, de 20 de junho 
de 1975, e 11.228, de 25 de junho de 1992, desde que a edificação tenha sido 
mantida sem alterações de ordem física e/ou de utilização em relação ao regularmente 
licenciado, constituem-se documentos hábeis para fins de comprovação do 
atendimento às exigências do Sistema de Segurança contra Incêndio. 

§ 40  - São isentos da apresentação do Certificado de Acessibilidade os 
estabelecimentos situados em edifícios aprovados nos termos da Lei no 11.228, de 25 
de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações), mantidos sem alterações de ordem 
física e/ou de utilização em relação ao regularmente licenciado. 

§ 50  - Para os efeitos da emissão do Auto de Licença de Funcionamento, o Termo 
de Anuência ou Permissão, referido no inciso V do "caput" do artigo 5 0  deste decreto, 
substitui aquele mencionado no inciso I do "caput" deste artigo. 

Art. 10 - Deverão instruir o pedido de Alvará de Funcionamento: 
I - Laudo Técnico de Segurança, com Cronograma Físico-Financeiro e Memorial 

Descritivo; 
II - planta da edificação representando fielmente o local, contendo a localização 

do Sistema de Equipamento de Segurança, em 3 (três) vias (projeto de adaptação às 
normas de segurança); 

III - cópia da ficha do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM; 
IV - Anotação de Responsabilidade Técnica - ART de cada um dos responsáveis 

técnicos, bem como as respectivas cópias das carteiras do Conselho Regional de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA; 

V - Licença Ambiental quando se tratar de atividade que ocasione danos ao meio 
ambiente, especialmente aquelas listadas na Resolução CONAMA no 237, de 19 de 
dezembro de 1997, complementada por aquelas relacionadas no artigo 30 da Lei 
Federal no 10.165, de 27 de dezembro de 2000. 

Parágrafo único - Na hipótese de não ser necessária a execução de obras, 
deverão ainda ser apresentados: 

I - atestados: 
a) das instalações elétricas, conforme NBR 5410/ABNT; 
b) do Sistema de Proteção contra Descargas Atmosféricas, conforme NBR 

5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate a Incêndios, conforme NBR 14276 e 

14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o caso; 
e) das instalações de gás, conforme o Decreto no 24.714, de 7 de outubro de 

1987; 
f) de conclusão de obras; 
g) de atendimento à Lei no 11.345, de 14 de abril de 1993 e Decreto 45.122/04 

(acessibilidade a pessoas portadoras de deficiência física); 
II - guia de recolhimento quitada; 
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III - laudo de medição sonora, em atendimento à Lei n 0  13.885/04, e alterações 
subseqüentes; 

IV - comprovante de atendimento ao Decreto n 0  34.571, de 11 de outubro de 
1994. 

Art. 11 - Em se tratando de locais de reunião com lotação igual ou superior a 100 
(cem) pessoas, será concedido prazo ao requerente para a execução de 'obras e 
serviços visando atender as exigências de que tratam os documentos previstos no 
artigo anterior. 

Art. 12 - O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento 
deverão ser expedidos nó prazo máximo de 60 (sessenta) dias, desde que atendidos 
os seguintes requisitos: 

I - requerimento devidamente instruído com os documentos exigidos; 
II - comprovação, por meio de vistoria realizada por profissional habilitado, da 

plena conformidade das condições do estabelecimento ou local de trabalho com a 
documentação apresentada; 

III - inexistência de pendências de multas, incidentes sobre a obra e/ou a 
atividade. 

§ 1° - O curso dos prazos definidos neste artigo ficará suspenso durante a 
pendência de atendimento, pelo requerente, das exigências feitas por intermédio de 
comunicado ou intimação para execução de obras ou serviços. 

§ 2° - Findo o prazo estipulado no "caput" deste artigo e não sendo expedido o 
Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, a atividade poderá 
ser exercida de acordo com as normas do Termo de Funcionamento Provisório. 

Art. 13 - Do Auto de Licença de Funcionamento deverão constar os elementos 
arrolados no § 2° do artigo 3 0, além da ressalva acerca da obrigatoriedade de sua 
renovação, nos termos do disposto no artigo 16, ambos desta Lei. 

Parágrafo único - Em se tratando de local de reunião com lotação igual ou 
superior a 100 (cem) pessoas, além do disposto no § 2° do artigo 3°, deverá constar 
ainda a lotação máxima, bem como o nível máximo de ruído permitido. 

Art. 14 - A expedição do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade considerada secundária ou complementar dependerá da 
prévia emissão do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento 
da atividade principal, ao qual aqueles ficarão vinculados. 

§ 1° - Do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento da 
atividade secundária ou complementar deverão constar sua vinculação ao Auto de 
Licença ou ao Alvará de Funcionamento para a atividade principal. 

§ 2° - O Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento da 
atividade complementar ou secundária somente serão emitidos se o uso pretendido for 
equivalente ou menos restritivo que aquele originalmente aprovado para a atividade 
principal, nos termos da Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS. 

§ 3° - Quando se tratar de estande ou box de venda de produtos embalados e 
prontos para o consumo em lojas de departamento, mercados ou supermercados, 
deverá ser apresentado o Termo de Compromisso e Responsabilidade, firmado entre 
os responsáveis pela atividade principal e os responsáveis pelo estande ou box de 
venda, no sentido de que a nova atividade não prejudica os corredores de circulação, 
as rotas de fuga e o acesso aos equipamentos da edificação utilizada. 

§ 4° - Na hipótese da atividade secundária ou complementar implicar em 
pequena reforma, deverá ser apresentada a respectiva planta aceita pela 
Municipalidade para essa finalidade. 

§ 5° - O requerimento do Auto de Licença de Funcionamento ou do Alvará de 
Funcionamento de atividade secundária ou complementar deverá ser instruído com o 
Termo de Compromisso e Responsabilidade, referido no parágrafo terceiro deste 
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artigo, e com os documentos relativos à própria atividade secundana ou 
complementar. 

Art. 15 - Poderá ser emitido Auto de Licença de Funcionamento para duas ou 
mais atividades comerciais ou de serviços, para um mesmo local, sem delimitação da 
área útil efetivamente utilizada para cada uma delas, desde que cumpridas as 
seguintes condições, sem prejuízo das demais estabelecidas nesta Lei: 

I - seja respeitada a Legislação de Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo - 
LPUOS; 

II - as atividades destinem-se à comercialização de mercadorias ou prestação de 
serviços administrativos ou pessoais, incluindo, dentre outros, os seguintes tipos: 

a) venda de mercadorias em geral; 
b) venda e consumação de alimentos e bebidas; 
c) venda de bens ou serviços; 
d) instituições financeiras; 
e) escritórios administrativos, técnicos, consultórios ou de administração pública; 
f) serviços de limpeza, manutenção ou reparo; 
g) manufatura em escala artesanal; 
h) tratamento estético ou institutos de beleza; 
III - seja atendida a quantificação das instalações sanitárias nos termos do 

disposto na Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992 (Código de Obras e Edificações - 
C.O.E.). 

Parágrafo único - Serão expedidos tantos Autos de Licença de Funcionamento 
quantas forem as atividades que puderem ser instaladas no local, todos vinculados 
entre si. 

Art. 16 - O Auto de Licença de Funcionamento deverá ser obrigatoriamente 
renovado: 

I - quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características da 
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários - CCM, da razão social ou da 
propriedade do estabelecimento; 

II - quando houver modificações na edificação utilizada, resultando na perda da 
eficácia do documento comprovante da regularidade dessa edificação; 

III - por exigência de disposição legal. 
Art. 17 - O prazo de validade do Alvará de Funcionamento é de 1 (um) ano, a 

partir da data de sua publicação do Diário Oficial da Cidade. 
Parágrafo único - A renovação do Alvará de Funcionamento será solicitada 

mediante requerimento padronizado, instruído com os seguintes documentos: 
I - cópia do Alvará de Funcionamento ou da última renovação; 
II - declaração do responsável legal quanto às condições de segurança, 

estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio; 
III - documento comprobatório do pagamento da Taxa de Fiscalização de 

Estabelecimento - TFE; 
IV - atestado de curso e reciclagem de treinamento dos integrantes que 

compõem a Brigada de Combate a Incêndio, quando necessário sistema básico ou 
especial de segurança. 

Art. 18 - A renovação do Alvará de Funcionamento será concedida caso não 
tenham ocorrido alterações referentes ao tipo ou características da atividade, ou 
modificações na edificação utilizada, desde que constatadas as adequadas condições 
de segurança, estabilidade e manutenção do sistema contra incêndio. 

§ lo - Verificada alteração substancial nas condições de segurança, deverá ser 
apresentado Projeto de Adaptação nos termos da Seção 3.N do Anexo 3 do Decreto no 
32.329, de 23 de setembro de 1992. 
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§ 2° - Aceito o Projeto de Adaptação, poderá ser emitida Intimação para 
Execução de Obras e Serviços - IEOS, com as exigências necessárias e o prazo para 
seu atendimento. 

§ 3° - Atendida a IEOS ou não havendo obras e serviços necessários a executar, 
será expedido o Alvará de Funcionamento. 

Art. 19 - A ocupação do imóvel sem Auto de Licença de Funcionamento ou Alvará 
de Funcionamento sujeitará o infrator às penalidades previstas na Lei 13.885/04. 

Art. 20 - A constatação de qualquer das alterações previstas no artigo 16, não 
comunicadas à Administração, para fins de renovação de licença, ou o descumprimento 
do Termo de Compromisso e Responsabilidade, de que trata o § 3° do artigo 14, bem 
como a constatação de que o Auto de Licença de Funcionamento ou o Alvará de 
Funcionamento foram concedidos com base em dados falsos e/ou incorretos, ou ainda, 
posteriormente desvirtuados, implicarão a cassação do documento expedido, inclusive 
do Termo de Funcionamento Provisório, sujeitando o infrator às sanções disciplinadas 
nesta Lei. 

§ 1° - Na hipótese prevista no "caput" deste artigo, o responsável pela atividade 
será intimado, no ato da vistoria, para oferecer defesa prévia no prazo de 3 (três) dias. 

§ 2° - Não sendo acolhida a defesa prévia, o Auto de Licença de Funcionamento 
ou o Alvará de Funcionamento serão cassados por despacho fundamentado, no bojo do 
processo da ação fiscalizatória, devendo uma cópia da decisão ser anexada ao 
processo de concessão do Auto ou Alvará. 

§ 3° - Sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade, o responsável pela 
atividade será comunicado do despacho por via postal. 

§ 4° - Após a publicação do despacho e a expedição do comunicado, serão 
anotadas as informações pertinentes na Unidade, alimentando o banco de dados 
informatizado, sem prejuízo do prosseguimento da ação fiscalizatória. 

§ 5° - O pedido de reconsideração e o recurso do despacho de cassação do Auto 
de Licença de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento serão interpostos no 
processo de concessão da licença e não terão efeito suspensivo. 

Art. 21 - Qualquer alteração da inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários 
- C.C.M., da razão social, da propriedade do estabelecimento, das características do 
imóvel ou da atividade serão lançados no Sistema Integrado de Cadastro, que deverá 
ser alimentado obrigatoriamente pelas secretarias envolvidas. 

Art. 22 - Os processos que apresentarem elementos incompletos ou incorretos, 
quer na fase do Termo de Funcionamento Provisório, quer na fase do Auto de Licença 
de Funcionamento ou do Alvará de Funcionamento, serão objeto de comunicado do 
qual constarão todas as falhas a serem sanadas. 

§ 1° - A chamada para atendimento do comunicado será encaminhada, por via 
postal, ao interessado ou ao representante legal do estabelecimento, no endereço 
constante do requerimento, sem prejuízo da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

§ 2° - O prazo para atendimento do comunicado será de 30 (trinta) dias, a contar 
da data da publicação da chamada pelo Diário Oficial da Cidade, podendo ser 
prorrogado uma única vez, a pedido, por igual período. 

Art. 23 - Os pedidos serão indeferidos: 
I) por abandono, quando não atendido o comunicado no prazo regulamentar; 
II) por motivo técnico ou jurídico, devidamente discriminado. 
Art. 24 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e decisão 

do pedido do Auto de Licença de Funcionamento são as seguintes: 
I - Supervisor Técnico de Licenciamento; 
II - Subprefeito; 
III - Secretário de Coordenação das Subprefeituras; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
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V - Prefeito. 
Art. 25 - As autoridades administrativas competentes para apreciação e'decisão 

do pedido do Alvará de Funcionamento são as seguintes: 
I - Diretor de Divisão; 
II - Diretor de Departamento; 
III - Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano; 
IV - Comissão de Edificações e Uso do Solo da Secretaria da Habitação e 

Desenvolvimento Urbano; 
V - Prefeito; 
Art. 26 - Do despacho decisório caberão: 
I - pedido de reconsideração dirigido à mesma autoridade que proferiu a decisão 

em primeira instância; 
II - recurso dirigido à autoridade imediatamente superior àquela que proferiu a 

decisão. 
§ 1° - O despacho do Prefeito em grau de recurso, bem como o decurso do prazo 

recursal encerram definitivamente a instância administrativa. 
§ 2° - O prazo para a interposição de pedido de reconsideração de despacho ou 

de recurso será de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do despacho de 
indeferimento no Diário Oficial da Cidade. 

§ 3° - Os pedidos de reconsideração e recursos referentes a Auto de Licença de 
Funcionamento ou Alvará de Funcionamento serão processados nos mesmos autos 
administrativos. 

Art. 27 - A Subprefeitura competente ou o Departamento de Controle de Uso de 
Imóveis - CONTRU da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB 
notificarão o requerente por via postal, com aviso de recebimento, para retirar o Auto 
de Licença de Funcionamento ou o Alvará de Funcionamento, no prazo de 30 (trinta) 
dias, independentemente da publicação no Diário Oficial da Cidade. 

Parágrafo único - Não retirado o documento no prazo fixado no "caput" deste 
artigo, será ele juntado ao processo administrativo e, após, arquivado. 

Art. 28 - Os prazos referidos neste decreto são contínuos, não se interrompendo 
nos feriados e serão computados excluindo-se o dia do começo e incluindo-se o do 
vencimento, prorrogando-se automaticamente o seu término para o dia útil 
imediatamente posterior quando não houver expediente no último dia do prazo. 

Art. 29 - Esta Lei entrará em vigor após a sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial, o Decreto n 0  41.532/01, de 20 de dezembro de 
2001. 

Sala das sessões, Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0106/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de disponibilizar cadeiras de rodas nos , 

aeroportos, heli pontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios de futebol, hotéis, 
casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, faculdades, 
universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem pessoas por dia, no 
âmbito do Município de São Paulo e dá outras providências". 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art.1 0 - Todos aeroportos, helipontos, rodoviárias, centros empresariais, estádios 

de futebol, hotéis, casas de espetáculos, casas noturnas, clubes, academias, escolas, 
faculdades, universidades e outros estabelecimentos que circulem mais de cem 
pessoas por dia, ficam obrigados a disponibilizar cadeiras de rodas para transporte em 
suas dependências, no âmbito do Município de São Paulo. 

Art.2 0- Os estabelecimentos acima mencionados deverão ter sinalização 
indicando o local do fornecimento das cadeiras de rodas para transporte. 

Art. 3 0- O fornecimento das cadeiras de rodas para transporte dever ser 
totalmente gratuito. 

Art. 40  - o descunnprimento ao disposto nesta lei implicará multa diária no valor 
de R$ 500,00 (quinhentos reais) corrigido anualmente pelo índice de Preços ao ■ 
Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ou 
por outro índice que vier a substituí-lo. 

Artigo 5 0  - O Poder Público Municipal regulamentará esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias; 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 7 0- Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 28 de fevereiro de 2008. Às Comissões competentes". 
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PROJETO DE LEI 01-0199/2008 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Altera o artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993 que dispõe sobre a 
adequação das edificações às pessoas com deficiência e mobilidade reduzida e dá 
outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Artigo 1 0 . O artigo 2 0  da lei no 11.345 de 14 de abril de 1993, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Deverão atender totalmente às normas de adequação à acessibilidade das pessoas 
com deficiência ou com mobilidade reduzida, as edificações, novas ou já existentes, 
com qualquer capacidade de lotação destinadas aos seguintes usos: 
I - Cinemas, teatros, auditórios, templos religiosos, salões de festas ou danças, salas 
de concerto, casas de espetáculos, estabelecimentos e postos bancários e financeiros, 
ginásios ou estádios, academias, de ginásticas e congêneres, recintos para exposições, 
laboratórios de análises clínicas, estabelecimentos destinados à prestação de serviços 
de assistência à saúde, educação e hospedagem com qualquer capacidade de lotação. 
II - Locais de reunião, destinados a abrigar eventos geradores de público com mais de 
100 pessoas, tais como: 
a) Restaurantes, lanchonetes e congêneres; 
b) Clubes esportivos e recreativos; 
c) Shopping centers; 
d) Galerias; 
e) Supermercados e hipermercados. 
Artigo 2 0 . O descumprimento desta lei implicará multa específica de R$ 1000,00 (mil 
reais) por dia. 
Parágrafo único - Os valores estipulados no caput deste artigo serão corrigidos 
anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor da data de sua publicação. 
Sala das Sessões, em 2 de abril de 2008. Às Comissões competentes." • 
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PROJETO DE LEI 01 -0008/2009 do Vereador Adilson Amadeu (PTB) 
"Acrescenta o inciso XXI, ao artigo 1°, da Lei n 0  14.805, de 4 de julho de 2008, e 

dá outras providências." 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica acrescido o inciso XXI ao artigo 1° da Lei n 0  14.805. de 4 de julho de 

2008, com a seguinte redação: 
"Art. 1° E proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for 

obrigatório o trânsito ou a permanência de pessoas, assim considerados, entre outros: 
(...) 
XXI — dentro dos estádios de futebol, nas áreas fechadas e abertas." 
Art. 20  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 21 de janeiro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0762/2009 do Vereador Ricardo Teixeira (PSDB) 
"Dispõe sobre a identificação dos torcedores em estádios de futebol do Município 

de São Paulo e dá outras providências 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 Fica obrigatória a identificação do torcedor ao comprar ingresso para jogos 

de futebol em estádios no Município de São Paulo. 
Art. 2 Os estádios de futebol localizados no Município de São Paulo promoverão a 

identificação dos torcedores nos termos desta lei; 
Art. 3 Os torcedores serão cadastrados no ato da compra dos ingressos, 

mediante a apresentação de um documento oficial de identidade e a informação de seu 
respectivo endereço; 

Parágrafo Unico: Não será permitida a venda de ingressos às pessoas que não 
forem cadastradas. 

Art. 30  Os estádios de futebol contarão com meio de monitoramento por imagem 
das catracas e instalação de equipamentos de gravação fotográfica do rosto, a fim de 
identificar os torcedores e relacioná-los com o ingresso adquirido. 

Art. 4 Os estádios de futebol contarão com meio de monitoramento por imagem 
das catracas e instalação de equipamentos de gravação fotográfica do rosto, a fim de 
identificar os torcedores e relacioná-los com o ingresso adquirido. 

§ 1° O equipamento mencionado no "caput" deste artigo será dotado de 
mecanismo que grava a imagem do torcedor, vinculando a mesma ao cadastro 
realizado referente ao ingresso utilizado, registrando ainda, o dia , a hora e o local de 
acesso ao estádio. 

§ 2° As informações gravadas deverão ser preservadas pelo prazo de 30 (trinta) 
dias , a fim de instruírem eventual inquérito policial, administrativo ou ação judicial. 

§ 30  O uso e cessão indevidos das imagens gravadas sujeita o infrator às 
penalidades administrativas, civis e criminais, previstas na legislação em vigor, bem 
como advertência, multa de R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), R$ 10.000,00 (Dez mil 
reais) e até a cassação do alvará do estabelecimento. 

Art. 5 0  Os estádios de futebol que descumprirem o disposto nesta lei ficam 
sujeitos às seguintes penalidades, sem prejuízo, conforme o caso, das sanções de 
natureza civil, penal e das definidas em normas específicas: 

I - Advertência, por escrito, da autoridade competente, esclarecendo que, em 
caso de reincidência, o infrator estará sujeito à multa; 

II - Multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), na segunda infração; 
TU - Multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) , na terceira infração; 
IV - Cassação do alvará de licença do estabelecimento. 
Art. 6 - O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 60 (sessenta) 

dias, em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização, podendo 
estabelecer convênio, no que couber, no interesse da Municipalidade. 

Art. 7 - As despesas decorrentes da implantação desta lei ocorrerão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0086/2010 da Vereadora Mara Gabrilli (PSDB) 
"Dispõe sobre a proibição das casas de shows, casas de diversões, casas de 

espetáculos, salas de concerto, estádios, parques, circos e demais estabelecimentos 
congêneres nas áreas de entretenimento no município de São Paulo, cobrarem mais 
de uma entrada para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, nas 
situações que elenca e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica proibido às casas de show, casas de diversões, casas de 

espetáculos, salas de concerto, estádios, parques, circos e demais estabelecimentos 
congêneres nas áreas de entretenimento no município de São Paulo a cobrança de 
mais de um ingresso por pessoa. 

Parágrafo único. Às pessoas com deficiência, com mobilidade reduzida, obesa 
ou pessoas que usem macas ou cadeiras de rodas, em razão de sua condição física, 
mental ou de saúde fica assegurado o direito ao pagamento de somente um 
ingresso, independentemente do número assentos ou área que ocupem no 
estabelecimento. 

Art. 2° - Para fins de aplicação desta lei, consideram-se casas de shows, 
casas de diversões, casas de espetáculos, salas de concerto, estádios, parques, e 
circos todos os estabelecimentos que ofereçam ao público em geral atividades de 
lazer e entretenimento. 

Art 3° - Qualquer pessoa poderá relatar ao órgão de competente ou defesa 
do consumidor da respectiva área de atuação, fato que tenha presenciado em 
desacordo com o disposto nesta lei. 

§ 1° - O relato de que trata o "caput" deste artigo conterá: 
I - a exposição do fato e suas circunstâncias; 
II - a declaração, sob as penas da lei, de que o relato corresponde à verdade; 
III - a identificação do autor, com nome, prenome, número da cédula de 

identidade, seu endereço e assinatura. 
§ 2° - A critério do interessado, o relato poderá ser apresentado por meio 

eletrônico, no sítio de rede mundial de computadores - "Internet" dos' órgãos 
referidos no "caput" deste artigo, devendo ser ratificado, para atendimento de 
todos os requisitos previstos nesta lei. 

§ 3° - O relato feito nos termos deste artigo constitui prova idônea para o 
procedimento sancionatório. 

Art. 4° - Será criado pelo Poder Executivo: 
I - dentro do sítio eletrônico da Prefeitura Municipal espaço específico para 

recebimento e processamento de denúncias relativas ao disposto no art. 1° desta 
lei. 

II - serviço telefônico, do tipo "disque-denúncia", para recebimento e 
processamento de denúncias relativas ao disposto no art. 1° desta lei. 

Art. 5° - Os estabelecimentos dispostos no art. 2° desta lei serão obrigados a 
afixar a 10 (dez) centímetros de cada guichê de vendas uma placa informativa 
dispondo sobre: 

I - o conteúdo desta lei especialmente seu art. 1 0 ; 
II - o endereço eletrônico e o número de telefone onde se possa fazer 

denúncias e; 
III - as sanções aplicáveis. 
Parágrafo único. Ficam os estabelecimentos de que trata o caput deste artigo 

obrigados a criar, no sítio eletrônico onde comercializam seus ingressos, espaço 
destinado à divulgação do disposto neste artigo. 

Art. 6° - O não cumprimento das determinações desta Lei implica nas 
seguintes sanções, a serem aplicadas conforme a ordem abaixo: 

I - advertência; 

i~lebnaffil 



• 

• 

II 



P  
Folha

rOC. 

Silvia do P. S. . Caruso 

II - multa correspondente ao valor monetário equivalente a 50 (grir:qui lAtAg 
Unidades Fiscais do Município de São Paulo - UFM; 

III - suspensão das atividades naquele estabelecimento por 15 dias Contados 
da data de expedição do auto de infração; 

IV - cassação do alvará de funcionamento. 
Art. 70  - Caberá ao Poder Executivo Municipal a fiscalização desta lei. 
Art. 80  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no 

prazo de 60 dias (sessenta dias), a contar da data de sua publicação. 
Art. 9 0- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 10 0- Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em 12 de Março de 2010. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 19/05/2010, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-0207/2010 do Vereador Marco Aurélio Cunha (DEM) 
"Dispõe sobre a comercialização de pasteis e caldo de cana no entorno de estádios 
e arenas desportivas situados no Município de São Paulo , e da outras providencias. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Fica permitida a instalação de barracas para a comercialização de pasteis e 
caldo de cana no entorno de estádios e arenas desportivas situados no Município de 
São Paulo, desde que cumpridos os requisitos para a obtenção de permissão pelo 
Poder Publico Municipal , de acordo com a legislação sanitária e observOas ás 
normas de higiene e de saúde pública , nos moldes das disposições relativas às 
feiras livres. 
Art 2° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90(noventa) dias , 
contados de sua publicação 
Art 3 0  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA 	COMISSÃO 	DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO 
DE LEI N° 0247/10. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa dos Nobres Vereadores Agnaldo Timóteo e 
Goulart, que dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos 
esportivos de grande porte em estádios e ginásios localizados no Município de São 
Paulo. 

A propositura visa, assim, garantir que o torcedor tenha a segurança e o adequado • 	conforto antes, durante e depois de cada evento, em consonância com o que dispõe a 
Lei Federal n° 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada Estatuto do Torcedor. 

O projeto insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município, definido 
por Maria Sylvia Zanella Di Pietro como "a atividade do Estado consistente em limitar o 
exercício dos direitos individuais em benefício do interesse público. Esse interesse 
público diz respeito aos mais variados setores da sociedade, tais como segurança, 
moral, saúde, meio ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, propriedade". 
(In, "Direito Administrativo", Ed. Atlas, 1990, p. 88). 

Veja-se, a respeito, a lição de Hely Lopes Meirelles: 

"A polícia administrativa municipal deve estender-se a todos os locais públicos 
ou particulares abertos à freqüência coletiva, mediante pagamento ou 
gratuitamente, bem como aos veículos de transporte coletivo. 

( ) 

Nesses lugares a Administração municipal dispõe de amplo poder de 
regulamentação, colimando a segurança, a higiene, o conforto, a moral, a 
estética e demais condições convenientes ao bem-estar do público. 

(...) 

Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em geral e 
das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o 
modo de apresentação das mercadorias,  utilidades e serviços oferecidos ao 
público. Tal poder é inerente ao Município para a ordenação da vida urbana, 
nas suas exigências de segurança, higiene, sossego e bem-estar da 
coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado reiteradamente a 
validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local". (In, "Direito Municipal Brasileiro", 6 Ed., 
Malheiros Editores, p. 363 e 371) 

O art. 160, da Lei Orgânica, por sua vez, estabelece que o Poder Municipal 
disciplinará as atividades econômicas desenvolvidas em seu território. 

17- RELCOM 
17- 00707/2012 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 -4000 
	

www.camara.sp.gov.br  
p10247-10. C 



• 



Folha n`LIA____ 

A. Paiva 

, 

Môn' 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
p10247-10 

Aliás, a Carta Magna, em seu art. 170, inciso V, erigiu como princípio da ordem 
econômica a defesa do consumidor e a Lei Federal n° 8.078/90, Código de Defesa do 
Consumidor, dispõe que a União, Estados, Distrito Federal e Municípios fiscalizarão e 
controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e 
serviços e o Mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da 
segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as regras que se 
fizerem necessárias (art. 55, § 1 °). 

Ademais, segundo dispõe o art. 24, inciso V, da Constituição Federal, é da 
competência concorrente da União, Estados e Distrito Federal legislar sobre produção 
e consumo, e também dos Municípios, já que o art. 30, incisos I e II, permite-lhes 
legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e 
estadual no que couber. 

Por fim, importante se faz destacar o disposto pelo art. 37, § 2°, da Lei n° 10.671, de 
15 de maio de 2003 — Estatuto do Torcedor — segundo o qual a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios poderão instituir, no âmbito de suas competências, 
multas em razão do descumprimento do disposto por tal lei. 

Dessa forma, a propositura, ao expressamente estabelecer multa pelo 
descumprimento de seus termos, acaba inovando na matéria de forma mais protetiva 
e restritiva que o já estabelecido pelo Estatuto do Torcedor, estando em condições, 
portanto, de ser aprovada. 

Assim, a presente propositura visa implementar no Município Lei apta a resguardar e 
garantir os direitos do torcedor, o qual é plenamente caracterizado como um 
consumidor e que deve receber a prestação de um serviço adequado, seguro e de 
qualidade. 

• Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

O projeto está amparado nos arts. 24, inciso V; 30, incisos I e II; e 170, inciso V, da 
Constituição Federal; no art. 55 § 1 ° , da Lei Federal n. 8.078/90 e nos arts. 13, inciso I; 
37, "caput" e 160, incisos II, III e IV, da Lei Orgânica do Município. 

PELA CONSTITUCIONALIDADE E LEGALIDADE. 

Todavia, a propositura apresenta algumas disposições que são menos protetivas em 
relação àquelas enunciadas pela Lei Federal n° 10.671, de 15 de maio de 2003 — 
Estatuto do Torcedor — o que, evidentemente, não pode ocorrer, vez que o que se visa 
com a redação deste projeto de lei é uma ampliação da proteção do torcedor com 
base no interesse local e no próprio poder de polícia do Município. 

Entre essas disposições está o § 1° do art. 1° da proposta, a qual fixa que evento de 
grande porte é aquele que se realiza em estádios e ginásios com capacidade igual ou 
superior a 20.000 (vinte mil) pessoas. 
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Contudo, a Lei Federal n° 10.671, de 15 de maio de 2003 — Estatuto do Torcedor — foi 
alterada em muitas de suas disposições pela Lei Federal n° 12.299, de 27 de julho de 
2010, a qual dispôs sobre medidas de prevenção e repressão aos fenômenos de 
violência por ocasião de competições esportivas, e o paradigma anterior de 20.000 
(vinte mil) torcedores utilizado como padrão protetivo pelo Estatuto do Torcedor, foi 
alterado para 10.000 (dez mil) torcedores, o que, sem dúvida, significou uma maior 
proteção da população, vez que foi exigido o mesmo número de requisitos para 
eventos com público em número inferior ao exigido anteriormente por tal norma. 

Dessa forma, a propositura precisa se adequar a este novo padrão, pois do contrário 
seria menos protetiva às disposições já estabelecidas pela Lei Federal n°10.671/03. 

Importante se faz destacar, ainda, o estabelecimento de um valor mínimo de multa 
presente no art. 7° da propositura sem que fosse estabelecido valor máximo para a 
mesma, tendo-se em vista que o não estabelecimento de um padrão máximo feriria o 
Princípio da Legalidade, pelo qual o valor da multa deve estar devidamente delineado 
no texto legal, pois, do contrário, o estabelecimento da multa sem a fixação de um 
patamar máximo levaria a uma aplicação extremamente subjetiva da mesma, o que, 
evidentemente, não pode existir em um Estado Democrático de Direito. 

Destaque-se, ainda, que a proposta, ao instituir uma Coordenadoria Municipal de 
Defesa do Consumidor, adentra em matéria de competência privativa do Poder 
Executivo. 

Com efeito, nos termos dos artigos 37, § 2°, inciso IV e 70, inciso XIV, ambos da Lei 
Orgânica do Município, estamos diante de competência privativa do Executivo, pois, 
ao criar uma Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor a propositura 
caracteriza-se como ato concreto de administração, perdendo a abstração e 
generalidade de que se devem revestir os mandamentos legais. 

010 
	

Assim, o texto aprovado ao imiscuir-se em matéria de competência privativa do Poder 
Executivo, violou o princípio da harmonia e independência entre os Poderes, 
contemplado na Constituição Federal (art. 2°), na Constituição Estadual (art. 5°) e 
também na Lei Orgânica do Município de São Paulo (art. 6°). 

Neste ponto, registre-se que, ainda que não existisse o vício de inconstitucionalidade 
acima apontado a macular o dispositivo, incidiria este em ilegalidade por não terem 
sido observados os dispositivos da Lei de Responsabilidade Fiscal (artigos 15, 16 e 
17). 

Assim, em virtude de todo o exposto e, ainda, a fim de adequar o projeto a melhor 
técnica de elaboração legislativa, sugerimos o substitutivo a seguir: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 0247/10 

Dispõe 	sobre 	as 	condições 
necessárias à realização de eventos 
esportivos de grande porte em 
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estádios e ginásios localizados no 
Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Esta Lei estabelece as condições necessárias para que eventos esportivos de 
grande porte sejam realizados no Município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha a segurança e adequado conforto antes, durante e depois de cada 
evento, em consonância com a Lei Federal n° 10.671, de 15 de maio de 2003, 
denominada Estatuto do Torcedor. 

§ 1° No âmbito desta lei, evento esportivo de grande porte é aquele que se realiza em 
estádios e ginásios com capacidade igual ou superior a 10.000 (dez mil) pessoas. 

§ 2° Torcedor é toda pessoa que aprecie, apóie ou se associe a qualquer entidade de 
prática desportiva e acompanhe a prática de determinada modalidade esportiva, 
equiparado para todos os efeitos legais a consumidor, nos termos da Lei Federal n° 
8.078, de 11 de setembro de 1990, denominada Código de Defesa do Consumidor. 

§ 3° Por condições adequadas de segurança e conforto entende-se: 

I — Acessibilidade ao local dos eventos esportivos, no deslocamento e acomodações, 
aos torcedores portadores de deficiência ou com mobilidade reduzida; 

II — Segurança, garantindo que o torcedor tenha sua integridade física preservada e 
assegurada dentro e fora dos locais dos eventos esportivos, em seus arredores, no 
trajeto previamente estabelecido para o transporte coletivo e na organização do 
trânsito; 

III — Transporte seguro, organizado, limpo e em quantidade comprovadamente 
suficiente, de forma a garantir ao torcedor o deslocamento a partir de locais de fácil 
acesso, previamente determinados, até o local do evento esportivo bem como o seu 
retorno, sendo assegurado a disponibilização de transporte com finalidade específica 
para atender os torcedores que compareçam ao evento esportivo; 

IV — Conforto, garantido que as acomodações destinadas aos torcedores sejam 
adequadas e que sejam oferecidos serviços complementares, com fácil identificação, 
como sanitários e atendimento médico em condições de higiene e em quantidades 
compatíveis com a demanda de torcedores, mantendo-se serviço de limpeza durante 
todo o período de realização dos eventos esportivos; 

V — Oferta de alimentos e bebidas com qualidade e preços compatíveis com os de 
mercado, sendo proibida a venda e o consumo de bebidas alcoólicas; 

VI — Informação, assegurando que todos os dados necessários ao torcedor, definidos 
no Estatuto do Torcedor e no Código de Defesa do Consumidor, além dos previstos 
nesta lei sejam colocados à disposição do público em sítios eletrônicos, afixados em 
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local visível, do lado externo de todas as entradas do local do evento esportivo e nos 
postos de venda de ingressos. 

§ 4° Sem prejuízo do disposto no inciso IV, do § 3° deste artigo e nos incisos I a VI do 
§ 1° do art. 5° da Lei Federal n° 10.671/03 — Estatuto do Torcedor, 'deverá ser 
obrigatoriamente informado aos torcedores: 

I — data e horário das partidas; 

II — capacidade de lotação do estádio ou ginásio; 

• 
III — quantidade de ingressos colocados à venda; 

IV — valor dos ingressos; data, horário e local de venda dos ingressos; 

V — horário de abertura dos portões no dia do evento esportivo; 

VI — horários de saída e roteiro das alternativas de transporte coletivo específico, 
oferecido aos torcedores do evento esportivo. 

Art. 2° A responsabilidade pelo cumprimento do disposto nesta Lei é da entidade 
desportiva detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, ambos respondendo 
solidariamente, independentemente da existência de culpa, pelos prejuízos causados 
ao torcedor que decorram de falhas de segurança nos estádios e ginásios ou da 
inobservância do disposto por esta Lei. 

Art. 3° A entidade responsável pela realização do evento esportivo implementará, em 
conjunto com os órgãos públicos competentes, planos de ação referente à segurança, 
ao transporte e às contingências que possam ocorrer antes, durante e depois dos 

• 
eventos esportivos, o qual deverá ser divulgado publica e previamente, inclusive em 
sítios eletrônicos, ressalvadas, na questão de segurança, aqueles cujo sigilo seja 
necessário a sua adequada implementação. 

Art. 4° A entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo solicitará 
formalmente, direto ou mediante convênio, ao Poder Público competente: 

I - serviços de estacionamento para uso por torcedores partícipes durante a realização 
de eventos esportivos, assegurando a estes acesso a serviço organizado de 
transporte para o estádio, ainda que oneroso; e 

II - meio de transporte, ainda que oneroso, para condução de idosos, crianças e 
pessoas portadoras de deficiência física aos estádios, partindo de locais de fácil 
acesso, previamente determinados. 

Parágrafo único. O cumprimento do disposto neste artigo fica dispensado na hipótese 
de evento esportivo realizado em estádio com capacidade inferior a 10.000 (dez mil) 
pessoas. 
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Art. 50. Os locais onde os eventos esportivos de grande porte se realizam deverão 
manter Central Técnica de Informações e de Monitoramento por Imagens, com infra-
estrutura suficiente para viabilizar o monitoramento e a segurança do ,local, incluídos 
estacionamentos e calçadas lindeiras ao estádio ou ginásio, bem como em um raio de 
100 (cem) metros do local. 

Art. 6° Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei Federal n°8.078, de 11 de 
setembro de 1990, a responsabilidade pela segurança do torcedor em evento 
esportivo é da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo e de seus 
dirigentes, que deverão: 

I — solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de 
segurança, devidamente identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores 
dentro e fora dos estádios e demais locais de realização de eventos esportivos; 

II — informar imediatamente após a decisão acerca da realização da partida, dentre 
outros, aos órgãos públicos de segurança, transporte e higiene, os dados necessários 
à segurança da partida, especialmente: 

a) o local; 

b) o horário de abertura do estádio; 

c) a capacidade de público do estádio; e 

d) a expectativa de público; 

III — colocar à disposição do torcedor orientadores e serviço de atendimento para que 
aquele encaminhe suas reclamações no momento da partida, em local: 

a) amplamente divulgado e de fácil acesso; e 

b) situado no estádio. 

Parágrafo único. É dever da entidade de prática desportiva detentora do mando de 
jogo solucionar imediatamente, sempre que possível, as reclamações dirigidas ao 
serviço de atendimento referido no inciso III, bem como reportá-las ao Ouvidor da 
Competição e, nos casos relacionados à violação de direitos e interesses de 
consumidores, aos órgãos de defesa e proteção do consumidor. 

Art. 7° As infrações às normas previstas nesta Lei acarretarão multas proporcionais 
aos montantes arrecadados pelos responsáveis pelo evento esportivo, não podendo 
ser inferior a 10% (dez por cento) ou superior a 20% (vinte por cento) desse valor e 
devendo dobrar a cada reincidência. 

Parágrafo único. Todas as infrações a esta Lei e respectivas multas aplicadas deverão 
ser obrigatoriamente públicas, divulgadas por meio de sítios eletrônicos, afixadas no 
órgão responsável pela fiscalização e no local onde a infração ocorreu.4 
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Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiç e Legisla 	articipativa, em...,bIC61 1.2) 

SANDRA TADEU 
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RF 11.372- SGP-12 

PARECER N° 	DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 247/10 

Trata-se do Projeto de Lei n° 247/10, de autoria dos nobres Vereadores 
Agnaldo Timóteo e Goulart, que visa dispor sobre as condições necessárias à 
realização de eventos esportivos de grande porte em estádios e ginásios localizados 
no Município de São Paulo e dá outras providências. 

De acordo com embasamento da proposta, que vem acompanhado de 
manifestações favoráveis de entidades representativas de torcedores, a iniciativa 
pretende estabelecer as condições necessárias para que. eventos esportivos de 
grande porte sejam realizados no Município de São Paulo de forma a garantir que o 
torcedor tenha segurança e o adequado conforto antes, durante e depois de cada 
evento, em consonância com a Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada 
"Estatuto do Torcedor". 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
manifestou-se pela Legalidade com Substitutivo, a fim de adequar o projeto à melhor 
técnica de elaboração legislativa, observando disposições do Estatuto do Torcedor, 
além de fixar um teto à multa estipulada e preservar a harmonia e a independência 
entre os poderes, com relação às matérias de competências privativa do Poder 
Executivo. 

Os grandes eventos esportivos alteram a vida de cidade, na medida em 
que produzem impactos no trânsito, no sistema de transporte coletivo, assim como, na 
mobilização de contingentes da foça de segurança pública, e dos serviços de limpeza 
urbana. 

Apesar dos estádios e ginásios estarem sujeitos às disposições edilícias e 
às normas de funcionamento que visam assegurar as condições necessárias ao uso 
das edificações, pouco se observam exigências voltadas para o ambiente externo aos 
locais dos eventos, notadamente com relação, à segurança e à limpeza no entorno do 
evento, bem como, no transporte dos usuários com eficiência e conforto. 

Não obstante, há que se garantir a previsão de um conjunto de ações 
preventivas, de contenção e remediação dos impactos negativos desses eventos, 
consoante planos de ação a serem elaborados pelos agentes promotores em conjunto 
com órgãos públicos competentes. 

Desse modo, considerando a relevância da presente iniciativa, que visa 
contribuir para a melhoria das condições de suporte à realização de grandes eventos 
esportivos, propiciando conforto ao público, além de evitar transtornos à cidade, a 
Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se 
favoravelmente à aprovação do PL n° 247/10, no forma do Substitutivo aprovado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

PIA-■ U/Ore3//2. 
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CAMARA MUNICIPAL DE 
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Redesignação 

Obs. O prazo para manifestação é de 8 dias, nos termos do § 3 0  artigo 63 RI 
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Redesignação 
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Relatar 
Sala da Comissão de Transito, Transportes, Atividade Econômica Turismo, Lazer e 
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Obs. O prazo para manife tação é de 8 dias, nos termos do § 30 artigo 63 RI 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER N° 1791/2012 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, 
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E 
GASTRONOMIA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 247/10 

Objetiva o presente Projeto de Lei n° 247/10, de autoria dos nobres vereadores 
Agnaldo Timóteo (PR) e Antonio Goulart (PSB), estabelecer as condições 
necessárias para que eventos esportivos de grande porte sejam realizados no 
Município de São Paulo de forma a garantir que o torcedor tenha a segurança e 
adequado conforto antes, durante e depois de cada evento, em consonância com a 
Lei 10.671, de 15 de maio de 2003, denominada Estatuto do Torcedor. 

• 	A aplicação desta lei será para eventos esportivos de grande porte que se realizam 
em estádios e ginásios com capacidade igual o superior a 20 (vinte) mil pessoas. 

Entende-se por condições adequadas de segurança e conforto: acessibilidade, 
segurança, transporte seguro, conforto, oferta de alimentos, informação. 

Todos os torcedores deverão ser obrigatoriamente informados sobre a data e horário 
das partidas, capacidade de lotação do estádio ou ginásio, quantidade de ingressos 
colocados à venda, valor dos ingressos, data e horário e local de venda dos 
ingressos, horário de abertura dos portões no dia do evento esportivo, horários de 
saída e roteiro das alternativas de transporte coletivo específico e oferecido aos 
torcedores do evento esportivos. 

A responsabilidade pelo cumprimento das exigências desta lei será da entidade 
desportiva detentora do mando de jogo, e de seus dirigentes, respondendo 
solidariamente a entidade organizadora do evento. 

As entidades responsáveis, em conjunto com órgãos públicos competentes, 
implementarão Planos de Ação referente à segurança e ao transporte cujas 
contingências que possam ocorrer antes, durante e depois dos eventos esportivos. 
Tais planos deverão ser previamente divulgados, inclusive em sítios eletrônicos, 
ressalvadas as questões de segurança cujo sigilo seja necessário para adequação 
da implementação dos eventos. 

O deslocamento deverá ser oferecido através da infraestrutura de transporte público, 
asseguradas as condições adequadas de oferta a demanda exigida, que será 
mensurada pela venda de ingressos e o evento será realizado em horário no qual o 
serviço púbico de transporte tenha capacidade de atendimento. Sendo que os 
valores das despesas com ida e volta ao evento esportivo deverá estar vinculadas à 
venda dos ingressos, podendo também garantir a venda sem vinculação a compra 
somente do ingresso. 

A providência para garantir a segurança do torcedor dentro e fora do local do evento 
será a cargo dos responsáveis pela realização do mesmo, e terá de obedecer 
externamente à distância num raio de 1.000 (mil) metros. 	
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Ver. AU LIO OMURA 

Presi nte 

Ver. Gél-VEIRge 
bÂti.  

Ver. GO Ver. MOURA 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

I 3 2 

- 

Srlrulrn P2u 	S. Ht:rie 
F. 11„402 SGP-12 

A inobservância dos dispositivos desta lei acarretará multa com valor não 
inferior a 10% (dez por cento) do montante arrecadado pelo responsáveis do evento 
esportivo. 

Fica instituída a Coordenadoria Municipal de Defesa do Torcedor, com 
objetivo de promover a defesa do torcedor, fiscalizar e garantir o cumprimento do 
dispositivo nesta Lei e no Estatuto do Torcedor. 

Justificam os Autores que as condições adequadas de segurança e conforto 
incluem acessibilidade, preservação de integridade física antes, durante e após o evento, 
higiene dos sanitários, informação, assistência médica de emergência, oferta de alimentos 
e bebidas a preços compatíveis com mercado, a proibição de bebida alcoólica e a 
disponibilidade de informações relativas, tais como horários, datas,preços etc. 

A Comissão de Constituição e a Justiça e Legislação Participativa devido a 
algumas disposições que são menos protetivas e relação àquelas enunciadas pela Lei 
Federal no 10.671, de 15 de maio de 2003 — Estatuto do Torcedor - e a fim de adequar o 
projeto à melhor técnica de elaboração legislativa, sugeriu substitutivo. 

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público, motivo pelo 
qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente, pois adotada a medida proposta 
disciplinará os serviços agregados dos eventos, consequentemente os frequentadores 
terão condições de se programarem com tempo para participar com segurança e conforto 
antes e depois dos eventos. Respeitando principalmente a acessibilidade, segurança, 
transporte seguro e organizado, mais ainda, observando rigorosamente o Estatuto do 
Torcedor 

Assim sendo, esta Comissão é favorável ao substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 	,g(M(à 

Ver. D ÁW SOARES 	 Ver. RICARDO TEIXEIRA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396"-"4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PDL n° 6/1998, PDL n° 

23/1999, PDL n° 55/2000, PDL n° 68/2002, PDL n° 13/2009[PDL n° 77/2012, PDL n° 

78/2012, PL n° 25/1997, PL n° 37/1997, PL n° 113/1997, PL n° 535/1997, PL n° 

543/1997, PL n° 557/1997, PL n° 665/1997, PL n° 753/1997, PL n° 786/1997, PL n° 

973/1997, PL n° 178/1998, PL n° 256/1998, PL n° 264/1998, PL n° 392/1998, PL n° 

398/1998; PL n° 55/1999,PL 72/1999, PL n ° 420/1999, PL n° 590/1999, PL n° 42/2000, 

PL n° 79/2000; PL n ° 171/2000, PL n° 181/2000; PL n°307/2000, PL n° 424/2000, PL 

n° 72/ 2001 , PL n° 73/2001 , PL n° 181/2001 , PL n° 342/2001 ,PL n° 650/2001 , PL 

n°27/2002 , PL n° 28/2002 ,PL n° 317/2002 `, PL n° 513/2002 --,PL n° 608/2002 PL n° 

630/2002, PL n° 704/ 2002,   PL n° 311/2003, PL n° 329/2003, PL n° 342/2003 ,PL n° 

351/2003, PL n° 423/2003 , PL n° 669/2003 , PL n° 822/2003 , PL 823/2003,PL n° 

824/2003," PL n° 59/2004, PL n° 90/2004 , PL n° 201/2004 ,PL n° 554/2004,PL n° 

111/2005, PL n° 118/2005, PL n° 277/2005 , PL n° 298/2005 ,PL n° 474/2005,PL n° 

565/2005, PL n° 699/2005, PL n° 731/2005 , PL n° 732/2005 ,PL n° 733/2005,PL n° 

785/2005; PL n° 799/2005, PL n° 43/2006 , PL n° 56/2006 ,PL n° 135/2006,PL n° 

167/2006, PL n° 209/2006, PL n° 210/2006 , PL n° 229/2006 ,PL n° 244/2006,PL n° 

251/2006, PL n° 381/2006, PL n° 382/2006', PL n° 401/2006 ,PL n° 434/2006,PL n° 

477/2006, PL n° 491/2006, PL n° 615/2006 , PL n° 616/2006 ,PL n° 631/2006,PL n° 

124/2007, PL n° 172/2007, PL n° 220/2007 , PL n° 251/2007 ,PL n° 357/2007,PL n° 

, 445/2007, PL n° 510/2007, PL n° 28/2008, PL n° 30/2008 ,PL n° 428/2008,PL n° 

246/2009, PL n° 414/2009, PL n° 450/2009 , PL n° 454/2009 ,PL n° 539/2009,PL n° 

620/2009, PL n° 621/2009, PL n° 622/2009 , PL n° 623/2009 ,PL n° 624/2009,PL n° 
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Efiete Lopes Sitvéri* 
R;'.. 11.393 - sGP-33 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

641/2009, PL n° 652/2009,-  PL n° 11/2010 , PL n° 32/2010 	n° 33/2010,PL n° 

104/2010, PL n° 150/2010, PL n° 190/2010 , PL n° 247/2010 ,PL n° 329/2010,PL n° 

331/2010, PL n° 120/2011, PL n° 276/2011 , FL. n° 617/2011 ,PL n° 13/2012,PL n° 

14/2012, PL n° 243/2012, PL n° 244/2012 , PL n° 245/2012 ,PL n° 303/2012,PL n° 

342/2012, PL n° 372/2012, PL n° 380/2012 , PL n° 421/2012 ,PLO n° 1/1997,PLO n° 

4/1997, PLO n° 4/2006, PLO n° 6/2006, PLO n° 7/2010 ,PR n° 43/1997,PR n° 48/1997, 

PR n° 14/1998, PR n° 4/2003 , PR n° 15/2003 ,PR n° 9/2006,PR n° 17/2006, PR n° 

21/2006, PR n° 25/2006 ", PR n° 8/2007 ,PR n° 6/2008 ,PR n° 3/2009 , PR n° 6/2010 

,RDP n° 183/2010 ,todos de autoria do Exm° Sr. Vereador Goulart. 

Vereadora Edir Sales 

Líder do PSD 
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Filete Lopes Sitvárlo 
nF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0012/2013. 

),0 

SOLANGE R 	E DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0012/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

Recebido em SGP-22. 

"Yli 2 IÁ3 
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Cf4IMIA MUNICIPAL DE 

16-PAg 	dee, t) PAULO 
\ 16- 0022612013 

PARECER DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 247/2010. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos nobres Vereadores Goulart e Agnaldo Timóteo, que 
dispõe sobre as condições necessárias à realização de eventos esportivos de grande porte em 
estádios e ginásios localizados no Município de São Paulo e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade 
por meio de substitutivo apresentado para adequar o projeto à legislação vigente. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável ao 
substitutivo da CULP. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia se 
posicionou favoravelmente ao substitutivo da CCJLP. 

As condições necessárias à realização de eventos esportivos de grande porte à que se refere o 
presente projeto de lei contemplam vários aspectos, tais como, acessibilidade, preservação da 
integridade física dos torcedores, higiene do local e dos sanitários, assistência médica de 
emergência, oferta de alimentos e bebidas a preços compatíveis com o mercado, 
disponibilização de informações relacionadas ao evento, entre outros. 

Outro aspecto relevante da propositura é relativo à implementação de planos de ação referente 
à segurança, ao transporte e às contingências que possam ocorrer antes, durante e depois dos 
eventos esportivos, que devem ser de responsabilidade da entidade organizadora em conjunto 
com os órgãos públicos competentes. 

A propositura também dispõe que a responsabilidade pela segurança do torcedor nos eventos 
esportivos é da entidade desportiva detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, sem 
prejuízo das responsabilidades que cabem ao fornecedor, comerciante, produtor, construtor e 
importador de produtos e serviços que possam eventualmente trazer prejuízos ao torcedor, 
conforme disposto no Código de Defesa do Consumidor. 

O presente projeto prevê que nos locais de realização de tais eventos deva ser mantido uma 
Central Técnica de Informações e Monitoramento por Imagens, com infraestrutura suficiente 
para viabilizar o nnonitoramento e a segurança local, o que contribuirá de forma contundente 
para a proteção e defesa do torcedor ao se utilizar de um equipamento estruturado 
especialmente para essa finalidade. 

Por fim, a proposta, no seu artigo 2°, prevê que a responsabilidade pelo cumprimento das 
disposições acima elencadas é da entidade desportiva detentora do mando de jogo e de seus 
dirigentes de forma solidária e independente da existência de culpa pelos prejuízos que 
porventura possam atingir o torcedor. 

A presente propositura, ao dispor sobre normas de proteção e defesa do torcedor, visa atender 
as necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção 
de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a 

CECE- eag 	 PL 247/2010 	Página Ide 2 
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PARECER N° 
16-03926/2014 

- DA COMISS4OdgeDEt- :FINANÇAS E :riolwo 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 247/2010 

Arneáli 
O presente projeto de lei, de autoria dos nobmk4ereadorAgnaldo 

Timóteo e Antonio Goulart, visa dar condições necessÁriaenêaliiação.Weventosi.s`..----. 
esportivos de grande porte em estádios e ginásios los tailzado&, np i Município 
Paulo. A propositura visa que o torcedor tenha a segurh.4a:IroVa (déciliado 
durante e depois de cada evento, em consonância com o que di 	a Lei Federal. n°, • .1 - , 	„ 
10.671, de 15 de maio de 2003, denominada Estatuto do Torcedor m  

A Comissão de Constituição, Justiça e Legigâçâo ariçitiQ exarou 
parecer pela legalidade com apresentação de substitutivo a fim de adequar o projeto à 
melhor técnica de elaboração legislativa, uma vez que "a propositura apresenta algumas 
disposições que são menos protetivas em relação àquelas enupciadamelalcifedela 
n° 10.671, de 15 de maio de 2003- Estatuto do Torcedor - o que , evidentemeniernft A. 
pode ocorrer, vez que o que se visa com a redação deste projetã de lei é uma ampliação 
da proteção do torcedor com base no interesse local e no próprio poder de polícia do 
Município". Além disso, a propositura menciona instituir uma Codrdenadoria Municipal de 

• Defesa do Consumidor, adentrando em matéria de competência privativa do .113odbria, ,2 
Executivo. 	

l Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à popositura,- visto , que-as 
,  

despesas de sua execução, serão, cobertas por dotações orçamentárias próprias, 
• suplementadas se necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 06101104 

, 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO-PAULO 

RECURSO 
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-r 

Sala das sessõe 

Requeiro, na forma regimental, nos termos do 
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei n°247/10, que 
DISPOE SOBRE AS _CONDICOES NECESSARIAS A 
REALIZACAO DE EVENTOS ESPORTIVOS DE GRANDE PORTE 
EM ESTADIOS E GINASIOS LOCALIZADOS NO MUNICIPIO DE 
SAO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS, de .  autoria dos 
Vereadores Agnaldo Timóteo e Goulart, seja submetido á 
apreciação do Plenário. 
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ACOLHIDO O RECURSO 
AO PLENÁRIO 



SGP-21 - Senhora Supervisora, 

Para as devidas providências tendo em vista o 
recebimento de RECURSO. 

JOSÉ CRISE SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo Substituto 

1 À SGP-33, PARA ARQUIVAMENTO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno. 

P- /O)//  0-01?" 

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO 
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 	t.f) 21. 2-013  
Arquivado novamente em  4%4 4 2,A 04 -7- 
Com  1.5 ct folhas. 

dré de Oliveira Leonardo 
Técnico Administrativo 
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26/08/2014 

Antonio Isoldi daleari 
Técnico Administrativo 
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